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Capítulo 12 

A atenção à criança e ao adolescente 
nos órgãos de investigação policial 
(polícia e instituto de medicina legal)

Sandra Gomes Melo

Por muito tempo, a sociedade negou, de forma contundente, práticas 
criminosas cometidas contra determinados grupos sociais, como mulheres, negros 
e crianças. É como se essas pessoas pertencessem a uma categoria minoritária da 
sociedade e que, por isso, fossem menos sujeitos de direitos que os demais. É certo 
que padrões culturais predeterminados são os maiores responsáveis por tal situação. 
Atualmente, o grande desafio da humanidade é justamente quebrar paradigmas no 
sentido de mudar o curso da história e tornar esses membros da sociedade visíveis 
como pessoas que devem ter sua dignidade humana respeitada.

Mundialmente, são grandes os esforços quanto à sensibilização, 
principalmente das autoridades, para a cultura da paz que, necessariamente, 
requer toda e qualquer redução de práticas preconceituosas e comprometedoras 
de todo e qualquer direito humano. Por isso, o enfrentamento policial da violência 
tem quebrado paradigmas no sentido de adotar boas práticas que superem a 
máxima de que cabe aos aparatos policiais apenas a comprovação da autoria e da 
materialidade, incluindo, na rotina policial, serviços que respeitam a condição 
digna da pessoa humana quer vítima, quer agressora, principalmente quando se 
trata de crimes altamente complexos, como aqueles praticados contra os grupos 
sociais vulneráveis citados anteriormente.

Neste trabalho em especial, pretendemos abordar algumas especificidades 
do trabalho policial ideal para o enfrentamento da violência sexual contra a criança e 
o adolescente. Abordaremos, ainda, a estrutura das unidades policiais especializadas 
para tal atendimento.
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O sistema de investigação policial brasileiro e as especificidades da 
investigação dos crimes sexuais contra a criança e o adolescente 

Apesar de algumas discussões no mundo jurídico, recomenda-se que a 
persecução penal seja precedida de uma fase preliminar, cujo objetivo deve consistir 
na apuração quanto à existência do próprio crime e na identificação do seu autor. 
Isto faz parte da concepção dos Estados modernos. O que os diferencia é a quem tal 
mister será confiado. Logo, uma vez verificada a ocorrência de um crime, cabe ao 
Estado iniciar a persecução penal, focando aplicação de uma sanção ao criminoso.

Podemos destacar a existência de dois sistemas peculiares que têm sido 
adotados na investigação penal: o sistema inglês, inspirado na tradicional common 
law, e o sistema continental, fundado na civil law. O sistema inglês utiliza 
exclusivamente a polícia para a investigação, enquanto o sistema continental, 
que se baseia da ação do Ministério Público como detentor da ação penal, utiliza-se 
do trabalho investigativo da polícia judiciária.

A história do inquérito no Brasil tem seu nascedouro quando, no Império, 
cabia aos juízes de paz lavrar os autos de corpo de delito e formar a culpa dos 
criminosos, o que também incluía a inquirição de testemunhas, assim como a 
produção das provas solicitadas pelo acusado, conforme o primeiro Código de 
Processo Penal de 1832. Com o novo diploma, de 1841, passou-se a atribuir, 
aos chefes de polícia e aos seus delegados, a preparação do sumário de culpa. 
Dessa forma, esses chefes de polícia acumularam as funções policiais e criminais, 
verificando-se, assim, a nítida separação dessas funções quando se obrigava os 
delegados a pronunciarem o suspeito e quando se enviava o processo ao juiz 
municipal (aqueles juízes de paz), para a análise quanto à manutenção ou não de 
tal decisão.

Somente em 1871, por meio da Lei Imperial nº 2.033 (BRASIL, 1871b), 
a formação de culpa passou a ser atribuição exclusiva dos juízes de direito e dos 
juízes municipais, restando à polícia conduzir o inquérito, então definido no 
art. 42 do Decreto Imperial nº 4.824, do mesmo ano, como “todas as diligencias 
necessarias para o descobrimento dos factos criminosos, de suas circumstancias e 
dos autores e complices, devendo ser reduzido a instrumento escripto” (BRASIL, 
1871a). Contudo, manteve-se a tradição inquisitorial, a função auxiliar da polícia 
de que, então, havia se derivado o poder do indiciamento.

Em 1941, nova mudança processual penal suprimiu o sumário de culpa 
e a pronúncia, que somente não se aplicavam nos casos de flagrante delito, 
demonstrando, assim, que o sumário de culpa fora, então, absorvido pelo inquérito 
policial, sob pena de se tornarem as modificações inconstitucionais, à luz da 
Constituição brasileira de 1937. Críticas, entretanto, surgiram na medida em que 
não se previu o contraditório na formação de culpa levada a efeito por meio do 
inquérito policial. Quanto à ação penal, esta passava à atribuição do Ministério 
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Público ou da parte, dependendo do delito. Por isso, o sistema brasileiro seria 
teoricamente acusatorial, porém, híbrido, uma vez que, na prática, parte da 
instrução criminal se dá durante o inquérito policial.

Com a Constituição brasileira de 1988, grande importância passou a se 
dar aos direitos fundamentais. Entre eles, o direito à liberdade, preconizando-
se que, antes de se restringir a liberdade de uma pessoa, o Estado deve se valer 
de um processo legal. Logo, o processo legal é o meio adequado para alcançar, 
legitimamente, a pena. Entretanto, muitos admitem que o processo, principalmente 
o penal, muitas vezes consiste em uma pena em si mesmo, uma vez que mesmo 
restando provada a inocência do réu, acarreta-lhe descrédito social, podendo 
consistir em um verdadeiro estigma para o acusado.

Nos termos do art. 4º do Código de Processo Penal em vigor: “A polícia 
judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas 
circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria” 
(PINTO et al., 2010, p. 365). Nos termos do art. 6º do mesmo diploma: “Logo 
que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: 
[...] IV – ouvir o ofendido; [...] VII – determinar, se for o caso, que se proceda a 
exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias” (PINTO et al., 2010, p. 
366). Ainda nos termos do mesmo diploma legal, em seu art. 9º: “Todas as peças do 
inquérito policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade.” (PINTO et al., 2010, p. 366). Logo, 
verifica-se que o sistema de investigação brasileiro não traz, taxativamente, um 
regramento para a condução do inquérito policial, salvo, além das prescrições acima, 
obviamente, a regular observância dos direitos fundamentais do cidadão. Porém, as 
provas são colhidas e carreadas para os autos à medida que são levantadas e segundo 
certa discricionariedade da autoridade policial, que sempre deve agir pautada pela 
legalidade, pela impessoalidade e pela preservação do interesse público. 

Assim, o inquérito policial nasce de uma mera possibilidade da ocorrência 
de um fato criminoso previsto em lei objetivando a probabilidade sobre a acusação. 
Daí porque o ato privativo da autoridade policial é o indiciamento, o que serve para 
amparar as decisões judiciais interlocutórias e a futura decisão sobre a admissibilidade 
ou não da acusação. Logo, a função do inquérito não consiste apenas na prova da 
materialidade e nos indícios da autoria, mas, principalmente, na busca da verdade 
real e, consequentemente, no fornecimento inclusive de elementos tanto para a 
acusação, quanto para a defesa do suspeito. Portanto, o inquérito policial deve 
funcionar como um filtro processual, evitando-se o desgaste de um processo 
improcedente.

Quanto à titularidade para a realização das investigações, a Constituição 
brasileira vigente, em seu art. 144, prevê, entre outras palavras que, às polícias 
judiciárias cabe a realização de uma investigação imparcial, pois são órgãos que 
não possuem qualquer ligação direta com o processo. Separa-se, assim, as funções 
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de Estado-investigador, de Estado-acusador e de Estado-julgador e busca-
se, portanto, um sistema processual penal equilibrado e harmônico. Entretanto, 
permitiu-se a outros órgãos, como o Ministério Público, no caso das ações civis, as 
Casas Legislativas, no caso das Comissões Parlamentares de Inquéritos, realizarem 
atos de investigação. 

No Brasil, diferentemente de outros países, acabamos por adotar um 
sistema misto, pois, à polícia não cabe tão somente os atos investigatórios, mas 
também a emissão de um relatório circunstanciado e o indiciamento de suspeitos 
de autoria de crimes, inclusive suas prisões em flagrante. Neste caso, verificam-se 
duas prerrogativas da autoridade policial: a de investigar e a de dar início à formação 
da culpa, isto é, indiciar e tomar depoimentos por escrito, autuando todas as peças 
que documentam a investigação. Isto, indubitavelmente, acaba por configurar, na 
prática, um status institucional, uma vez que poderá ser incorporado a um processo 
judicial, se encampado pelo Ministério Público. Nesse sentido, considerando que 
tal momento é inteiramente inquisitorial, o inquérito policial brasileiro acaba por 
ser único, pois reúne a qualidade da neutralidade que deve ter a investigação policial 
e a possível formação da culpa.

Ressalte-se que, salvo os crimes federais, assim definidos pela constituição 
brasileira, os demais crimes são de atribuição das polícias estaduais, as quais, 
salvo a do Distrito Federal, são organizadas e mantidas pelos estados. Suas 
estrutura e funcionamento variam Brasil afora. É fato que o Estado brasileiro tem 
procurado, cada vez mais, assegurar, aos seus cidadãos, uma melhor qualidade 
de vida, pautada especialmente por serviços públicos de melhor qualidade e de 
respeitos à dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, não têm sido diferentes 
os trabalhos realizados pelas polícias brasileiras. Destacam-se, em algumas áreas, 
serviços de combate a: crimes contra as mulheres, tráfico de entorpecentes, 
crimes contra o patrimônio público e, recentemente, crimes contra a criança e 
o adolescente. Nesse diapasão, serviços policiais especializados têm sido criados 
em reconhecimento ao fato de que certos crimes têm suas especificidades, não 
apenas em razão do fato em si, mas, principalmente, pela atenção diferenciada 
que certas vítimas demandam. Esse é o caso, sem dúvida, das crianças e dos 
adolescentes vítimas de violência em geral, mas, principalmente, aqueles vítimas 
de violência sexual.

É certo que a investigação policial precisa demonstrar a materialidade do fato 
criminoso, ou seja, o direito protegido que foi violado e quem foi o seu responsável, 
ou seja, a autoria. Isso se dá de forma empírica, por meio da escuta dos envolvidos, 
quando o treinamento e a experiência do investigador são fundamentais, e de 
forma técnica, quando do levantamento e do trabalho das evidências por meio das 
técnicas periciais, destacando-se os institutos de medicina legal. Porém, é fato, as 
impressões e o relato das vítimas são fundamentais, pois, em relação aos suspeitos 
e às próprias testemunhas, são muito mais sujeitos a ações externas que podem 
contaminar a investigação. 
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Assim, quando tratamos da investigação dos crimes contra a criança e o 
adolescente, certamente nos deparamos com algumas complexidades que não 
estão presentes em outros crimes. Por exemplo, em um crime de roubo, a vítima 
dificilmente se sentirá em dúvida quanto a registrar a ocorrência e a fornecer a 
maior quantidade de informações que levem à responsabilização do autor. Mesmo 
nos casos de traumas, a responsabilização do autor será motivo de conforto e de 
tranquilidade para a vítima. Em caso de violência contra a criança e o adolescente, 
a realidade é outra: primeiramente, estamos diante de pessoas ainda em formação 
e que, por isso, convivem com uma série de incertezas, de desconhecimentos e, 
ainda, com a dificuldade, muitas vezes, de se fazerem compreender e de serem 
plenamente acreditadas. Somado a isso, há que se considerar que grande parte da 
violência praticada contra a criança e o adolescente é perpetrada por familiares ou 
por pessoas próximas que, a rigor, deveriam cuidar-lhes e proteger-lhes. Disso 
decorre mais um conflito: o reconhecimento de que seu algoz é alguém que deveria 
lhes amar e proteger. Diante disso, não há como não reconhecer que esses crimes 
não podem ser tratados como os demais.

A atenção especializada nos órgãos policiais de investigação: delegacias e 
institutos de medicina legal – sensibilização e capacitação profissional

Em razão de uma tradição inquisitorial e discricionária da investigação 
policial, sempre houve uma dificuldade ou até mesmo uma resistência em se 
quebrar paradigmas dos servidores policiais e em se enxergar além daquilo que 
sempre se viu, ouviu ou fez. A história nos mostra que, aos delinquentes, deveria 
ser imposta uma pena antecipada, como se isso legitimasse a ação policial que 
deveria ser dura, severa, visando a traduzir a própria força do Estado. Isto, quase 
sempre, acabava por alcançar as vítimas de alguma forma.

Hoje, em um Estado Democrático de Direito, em que todo cidadão é 
sujeito de deveres e de direitos, não se pode admitir que os representantes desse 
mesmo Estado atuem apenas com base em prerrogativas e que desconsiderem 
a obrigação de agir como agentes de promoção de direitos e de cidadania. Isso 
implica, necessariamente, em cumprirem seus ofícios sem demora, de forma 
impessoal, observando a lei e, principalmente, agindo com solidariedade. Por isso, 
não basta dizer o que precisa ser feito, ser mudado e de que forma. Antes disso, 
é preciso sensibilizar os agentes do Estado para que, mesmo antes da necessidade 
de se trabalhar diferentemente, conscientizem-se da importância de se trabalhar 
diferentemente e de quantas transformações positivas na vida de uma pessoa um 
policial pode operar no desempenho de sua rotina.

Com a sensibilização dos servidores policiais acerca de sua importante 
missão – promover a investigação objetivando disponibilizar, ao sistema de 
justiça, as provas da infração penal e sua autoria –, é fundamental que os gestores 
da segurança pública internalizem a necessidade de garantir o funcionamento de 
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unidades policiais especializadas segundo as especificidades de determinados delitos 
e, principalmente, as necessidades de determinadas vítimas: crianças, mulheres, 
idosos, enfim, grupos sociais mais vulneráveis, pois, se já é tão difícil para todos as 
consequências de um ato criminoso, o que dirá para tais grupos.

Entretanto, é importante ressaltar que a realidade brasileira ainda se mostra 
distante do cenário ideal, em que teríamos um número expressivo de unidades 
policiais especializadas no atendimento às crianças vítimas de violência. Tal fato, 
entretanto, não impede que haja um atendimento diferenciado que, por sua vez, 
decorre muito mais da postura do profissional do que do ambiente em si. Em 
se tratando de crianças vítimas de violência, principalmente da violência sexual, 
tanto o reconhecimento dos sinais das formas de violência contra crianças, 
como a abordagem e a intervenção demandam habilidade, sensibilidade e 
compromisso dos profissionais envolvidos, além de uma intervenção 
profissional multidisciplinar, haja vista a necessidade de que o trabalho policial 
interaja com os demais profissionais das outras áreas, como: saúde, educação, ação 
social, justiça. 

A violência sexual contra a criança traz, em si mesma, algumas 
peculiaridades se comparada a outros delitos. Esse fato demanda uma intervenção 
policial diferenciada, a saber:

a)	 Diferentemente de outros delitos em que, após a ofensa, as vítimas não 
terão mais contato com o agressor, nos casos de violência sexual, em 
sua maioria, por ser o agressor alguém que faça parte do círculo familiar 
ou que tenha trânsito nesse ambiente, as vítimas continuam a conviver 
diuturnamente com o agressor.

b)	 O fato de não terem capacidade de entenderem o caráter reprovador das 
condutas que as vitimizam faz com que as vítimas também não se vejam 
como destinatárias do direito de não serem molestadas.

c)	 Questões sobre sexualidade ainda são um grande tabu e não costumam 
fazer parte da educação infantil, o que implica em mais uma barreira para 
a intervenção policial comum, pois a revelação sempre se acompanha de 
sentimentos de medo, de culpa e de dúvidas diante do desconhecido e, 
muitas vezes, diante da pressão familiar.

d)	 A violência em questão sempre envolve duas ou mais vítimas, ou seja, a 
própria vítima, o ente familiar que a praticou e os demais membros da 
família ou da comunidade.

e)	 Finalmente, diferentemente da maioria das vítimas que têm a capacidade 
reconhecida de expressão, as crianças, apesar de terem, sim, essa capacidade, 
não têm o reconhecimento da sociedade, que reconhece apenas o discurso 
linguístico comum como forma de expressão. Diante disso, desprezam-se, 
na maioria das vezes, as mais variadas formas com que uma criança ou um 
adolescente possam se expressar e, então, reportar a violência sofrida.
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Por isso, como visto anteriormente, não há como fracionar as diversas 
intervenções que uma situação de violência contra a criança requer. Mesmo 
o atendimento em uma delegacia de polícia ou em um instituto de medicina 
legal precisa contemplar o acolhimento, a proteção, a responsabilização, o 
acompanhamento e a prevenção. Isso somente será possível por meio da eficaz 
articulação da unidade policial com os demais órgãos da rede de atendimento. 
Deve-se ter em mente que: 

a)	 O acolhimento implica na escuta atenta, sem prejulgamentos, sem 
preconceitos e na reflexão acerca da melhor maneira de intervenção.

b)	 A proteção precisa ser garantida à luz da legislação pátria por meio da 
articulação dos órgãos de investigação com os demais órgãos da rede de 
atendimento, como os conselhos tutelares, o judiciário e o sistema de 
saúde, visando à aplicação das medidas de proteção legais disponíveis.

c)	 A responsabilização do agressor se faz imprescindível, pois também traz, 
em si, um caráter preventivo, além do retributivo. É importante destacar 
que a responsabilização não implica apenas na penalização, mas, muitas 
vezes, em tratamento do agressor. Portanto, é muito importante o trabalho 
rápido e o mais técnico possível das delegacias e dos institutos de medicina 
legal, pois, assim, poder-se-á reduzir o peso que a responsabilização exerce 
sobre as vítimas.

d)	 O acompanhamento não apenas das vítimas, mas de toda a família, 
inclusive do agressor, é algo que se impõe, pois a violência sexual contra 
a criança costuma ser absurdamente negada pelo grupo familiar, o que 
implica em grande angústia para todos e se traduz em um ciclo vicioso de 
violências múltiplas como: física, psicológica, patrimonial.

e)	 Finalmente, a prevenção é de suma importância tanto do ponto de vista da 
vítima, quanto do agressor: à vítima, para que não internalize essa condição 
e se torne mais vulnerável; ao agressor, para que entenda exatamente a 
origem de sua conduta reprovada, se patológica ou se de caráter. Neste 
aspecto, mesmo as unidades policias podem e devem trabalhar com 
campanhas educativas que, principalmente, esclareçam a sociedade acerca 
dessa violência e de suas implicações legais.

Diante de tais pontos, já é possível perceber que a atenção à criança e 
ao adolescente nos órgãos policiais e os serviços de medicina legal precisam ser 
diferenciados quanto à capacidade dos profissionais envolvidos e, principalmente, 
que essa atenção e esses serviços devem ser muito bem articulados com os demais 
órgãos, conforme abordado anteriormente. É preciso que todos aqueles que 
demandam a atenção dos órgãos policiais sintam-se seguros de estar em mãos 
de profissionais capazes de entender toda a complexidade da violência sofrida 
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e prontos para promover não apenas a responsabilização, mas todas as demais 
necessidades que propiciem o resgate da dignidade da vítima, tão ofendida pela 
prática criminosa. Aqui, é importante ressaltar que não se trata da execução direta 
de todas as etapas destacadas, mas da promoção da execução pelos demais órgãos 
envolvidos que contemplem o atendimento médico, psicoterápico, social, 
policial e judicial.

O atendimento médico implica diversas atribuições, como: a identificação 
da suspeita por meio da anamnese e do exame físico; o encaminhamento ou 
o recebimento de atendimento emergencial ou ambulatorial; a prescrição 
da contracepção de emergência e a profilaxia para as doenças sexualmente 
transmissíveis; o encaminhamento para serviços de abortamento legal; o adequado 
preenchimento do prontuário de atendimento para viabilizar a realização de exame 
de corpo de delito indireto pelo exame desse prontuário de atendimento nos 
casos da impossibilidade do exame ou da sua complementação; e a notificação da 
violência aos órgãos competentes. 

O atendimento psicoterápico se faz necessário em qualquer situação de 
violência contra a criança e o adolescente uma vez que, segundo os especialistas, 
tais experiências podem deixar sequelas na personalidade e no comportamento da 
vítima. Por isso, muitas vezes, torna-se necessária a extensão de tal atendimento a 
toda a família, a fim de se evitar a reincidência da conduta. 

O atendimento social se justifica pela necessidade de se levantar 
dados para um complexo estudo acerca das possíveis causas da violência, de suas 
consequências e da forma de tratá-las, por exemplo, com: estudos socioeconômicos 
para o conhecimento das condições da família, orientação sobre direitos e deveres 
relativos à proteção das vítimas, oferecimento de serviços e de recursos disponíveis 
segundo as políticas públicas e articulação entre todos os que atuam na causa, 
governamentais ou não.  

Os atendimentos policial e judicial implicam ações destinadas à 
aplicação da lei quanto à proteção da vítima e à responsabilização do agressor, 
ressaltando-se o importante papel das delegacias, na rede social, como o agente 
que desencadeará todas as demais ações de cuidado e de proteção das vítimas, 
pois costuma ser o primeiro órgão a tomar conhecimento dos fatos. Os órgãos de 
investigação policial desempenham o importante papel de evidenciar a prova quer 
por meio dos exames periciais, quer por meio da escuta especial das vítimas e dos 
demais envolvidos. Também têm a responsabilidade de aplicar medidas cautelares 
que garantam a proteção da vítima e as ações legais para a responsabilização do 
agressor. 
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A estrutura dos órgãos policiais de investigação: delegacias e institutos de 
medicina legal

Como visto anteriormente, o trabalho policial oferecido às crianças e aos 
adolescentes vítimas de violência sexual deve ser diferenciado, precipuamente com 
base nas condutas dos servidores policiais, que devem respeitar a complexidade de 
sentimentos e os sofrimentos vivenciados por essas vítimas e por toda sua família. 
Porém, é importante que o ambiente desse atendimento seja adequado, pois 
estamos diante de um tipo de violência que atenta contra a dignidade da pessoa 
humana, agravado por se tratar de pessoas em formação.

Registre-se, contudo, que, atualmente, não se discute a necessidade das 
delegacias especializadas no atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de 
violência. Nessas delegacias, verifica-se a distinção de atendimento desde o registro 
da ocorrência que respeita a privacidade dos comunicantes, até a existência de salas 
lúdicas especiais para o acolhimento e a escuta especializada das vítimas. Esse 
ambiente diferente das unidades policiais tradicionais evita a caracterização e o uso 
de armas pelos servidores policiais. Aliás, é recomendação do Relatório Final da 
CPI da Pedofilia a criação de unidades policiais especializadas para o atendimento 
às crianças e aos adolescentes vítimas de violência.

Da mesma forma, o atendimento nos institutos de medicina legal deve ser 
realizado em salas especiais, com acesso reservado, pois constitui uma intervenção 
bastante invasiva, oportunidade em que se busca qualquer sinal de lesão ou de 
violação à integridade física nas vítimas. Ressalte-se que, ao contrário do que se 
imagina, a constatação de vestígios da violência sexual em si não é tão simples ante 
a tenra idade das vítimas. Daí por que um trabalho bem integrado com os policiais 
investigadores é fundamental, pois o cruzamento do relato das vítimas com outros 
sinais físicos pode confirmar a violência. 

Vale lembrar que o Projeto de Lei nº 4.126/2004 em tramitação no 
Senado Federal determina que o exame pericial da criança ou do adolescente 
vítima de violência sexual seja feito em local reservado, preservando suas imagem 
e intimidade e com o acompanhamento dos pais ou de demais responsáveis. No 
entanto, o cotidiano policial nos mostra muitos relatos de vítimas e de familiares 
que alegam o arrependimento pelo registro da ocorrência quando são atendidos 
por profissionais sem preparo e em unidades tradicionais. Por isso mesmo, a 
criança e o adolescente vítimas de violência, mesmo que atendidos em unidades 
policiais e de medicina legal tradicionais, devem ser preservados de situações 
corriqueiras em tais unidades, como o contato com delinquentes, muitas 
vezes algemados; com pessoas exaltadas, alcoolizadas; com policiais portando 
armamento ostensivo porque, às vezes, têm de fazer uso da força para contenção 
de pessoas detidas; com possíveis situações de tentativas de fugas; enfim, com 
as situações de um ambiente muito hostil.  Por isso, algumas soluções simples, 
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como sala ou entrada separadas, servidores não caracterizados e, principalmente, 
treinados para o atendimento, podem ajudar. O ideal é que as vítimas se sintam 
confortáveis em unidades policiais que foram especialmente pensadas e criadas 
para protegê-las e não para submetê-las a mais angústias, medos, dúvidas, 
sofrimentos e constrangimentos, ou seja, à revitimização.

A importância do relato da criança e do adolescente, vítimas da violência 
sexual, como meio de prova e a imprescindibilidade da escuta especial para 
a investigação policial

Quando se trata da revelação da violência sofrida pela criança e pelo 
adolescente, muitos aspectos devem ser considerados. O primeiro, sem dúvida, 
contempla a rigorosa observância ao princípio da proteção integral, consagrado 
pela Constituição Federal vigente e também contemplado pelo art. 5º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), o qual dispõe que “Nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação 
ou omissão, aos seus direitos fundamentais” (ISHIDA, 2010, p. 10). 

Logo, por um lado, a grande problemática que se instala é justamente o 
contraponto entre a imprescindibilidade de se conhecer os fatos experimentados 
pelas vítimas, o que é necessário para a investigação, e a preservação destas de qualquer 
tipo de sofrimento. Nesse sentido, inadmissível se torna o uso da inquirição direta 
comumente realizada, pois, no caso de crianças e de adolescentes, trata-se de pessoas 
em fase especial de desenvolvimento. Uma inquirição inadequada pode acarretar 
graves consequências ao desenvolvimento físico, social e psíquico dessas vítimas. 
Por outro lado, conhecer os fatos vivenciados pelas crianças e pelos adolescentes 
vítimas de violência é imprescindível para a produção da prova da autoria e da 
materialidade, pois não é comum, nesses casos, a constatação de vestígios físicos e 
muito menos de testemunhas presenciais, o que tem levado o sistema de justiça a 
valorizar o relato das vítimas.

Nas situações de violência sexual contra a criança e o adolescente, há que 
se destacar que a negação é um fenômeno que costuma permear todo o processo 
de violência. Quando revelado, o fato costuma atingir toda a família, de modo que 
os profissionais envolvidos devem ter muito claro que, apesar da necessidade de se 
buscar a responsabilização do agressor, a proteção deve ser o foco principal. Nesses 
casos em especial, é necessário que o trabalho investigativo seja feito de modo a 
garantir os direitos das vítimas, preservando-as de novos traumas, o que afasta a 
revitimização, ou seja, o peso da responsabilização pela produção da prova. Isto 
será assegurado se admitirmos que toda e qualquer forma de expressão da vítima 
deve ser levada em conta, independentemente da sua capacidade de comunicação. 
Métodos como o estudo social e a avaliação até do agressor são muito bem-vindos. 
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Por isso, tem-se buscado alternativas profissionais para que tais vítimas possam 
revelar a violência sofrida, mas sempre com o propósito primeiro de proteção e de 
redução dos danos até então sofridos. Quanto à responsabilização do agressor, esta 
deve ser uma consequência paralela do processo de proteção. 

Muito tem se discutido sobre o modelo ideal de acolhimento, de proteção, 
de responsabilização, de acompanhamento e de prevenção. Na nossa visão, nenhum 
órgão jamais estará preparado para desempenhar, a contento, todas essas fases. É 
certo que cada um tem suas atribuições específicas, as quais devem ser preservadas, 
mas é preciso compreender ser plenamente possível estabelecer um sistema 
integrado de cooperação em que cada um cumpra suas tarefas, porém, abstendo-
se de práticas que desrespeitem a proteção integral da criança e do adolescente, 
como as reiteradas e inábeis escutas das vítimas e a demora nos encaminhamentos 
de suas necessidades. Portanto, onde e como tais vítimas serão ouvidas é algo 
a ser amadurecido com base no sistema de que se dispõe, mas é certo que essas 
vítimas não podem ser ouvidas nos mesmos moldes das inquirições comuns até 
pela incompreensão da ilicitude e da reprovabilidade da conduta sofrida.

Para a investigação policial, quanto mais fidedigno o relato dos fatos pelas 
vítimas, mais seguras serão as provas carreadas, e, consequentemente, seu bom 
aproveitamento para a responsabilização do autor. Isso não significa, contudo, que 
a inquirição tenha de ser feita nos moldes da investigação comum. Muito pelo 
contrário, como já demonstramos anteriormente. Um protocolo de atendimento 
precisa ser adotado pelos profissionais responsáveis pelo atendimento quer 
nas delegacias, quer nos institutos médicos legais. Deve-se considerar, ainda, o 
treinamento apropriado para a escuta especial – que leve sempre em conta que o 
recomendável é que as vítimas sejam questionadas sobre o fato o menor número 
de vezes possível – e o modo como o judiciário local tratará tal prova. Daí por 
que, mais uma vez, a articulação com a rede de atendimento se faz imprescindível. 
Em nossa visão, tal protocolo de atendimento às vítimas poderia seguir alguns 
direcionamentos:

a)	 Informação prévia sobre os fatos para subsidiar a entrevista.
b)	 Acolhimento da vítima para que ela se sinta segura e protegida; oportunidade 

em que lhe seja explicado o que será feito e com que finalidade.
c)	 Escuta livre, sem interrupções ou solicitações de detalhes desnecessários.
d)	 Ambiente da entrevista agradável à faixa etária da vítima, podendo se 

utilizar alguns brinquedos, lápis de cor, papel, porém, sem exageros, para 
evitar a distração.

e)	 Entrevista a sós com a vítima, visando a minimizar a influência externa e as 
consequentes pressões.

f)	 Incentivo ao relato espontâneo, evitando-se insistir em determinados 
assuntos.

g)	 Identificação de situações de risco; oportunidade em que o profissional 
deverá desencadear providências de proteção perante a rede de atendimento.
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h)	 Relato circunstanciado e reservado às autoridades policiais responsáveis 
pela investigação.  

Proteção x investigação policial: considerações finais

Portanto, o acolhimento e a proteção das crianças e dos adolescentes 
vítimas de violência devem anteceder qualquer ação voltada à responsabilização 
do agressor. Essas duas primeiras fases requerem intervenções interdisciplinares 
que, certamente, vão concorrer para as fases seguintes sem que haja prejuízos 
quanto à preservação da prova. Nesse sentido, os profissionais do sistema de 
justiça, incluindo-se os policiais e os médicos legistas, devem ser sensibilizados 
e capacitados para evitar práticas revitimizantes, admitindo-se, ab initio que a 
versão das vítimas pode ser obtida por profissionais de áreas indiretas do sistema, 
desde que também sensibilizados para a importância dessa colaboração para com a 
responsabilização do agressor.

A partir da notícia, é preciso agir com prioridade quanto à redução de danos, 
e os atendimentos devem contemplar, de forma efetiva, a garantia do princípio 
da proteção integral das crianças e dos adolescentes. Antes mesmo da intervenção 
policial, é preciso que as vítimas sejam preparadas para identificar, para reconhecer 
e para compreender os indícios da existência da situação de violência.

Experiências inovadoras têm sido vivenciadas pelo mundo todo, mas é 
preciso que cada sociedade se adapte com base em suas realidades, sempre norteada 
para o fato de que a violência sexual deixa marcas profundas no desenvolvimento 
das crianças e dos adolescentes e que, por isso, demanda intervenção rápida e 
capacitada, respeitando-se, assim, a condição especial dessas vítimas, seres humanos 
em formação. Logo, por tudo que procuramos demonstrar ao longo deste trabalho, 
verifica-se não haver qualquer incompatibilidade entre a proteção às crianças e aos 
adolescentes e a investigação policial destinada à responsabilização do agressor, 
desde que sejam observados os princípios da proteção integral dessas vítimas.
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Capítulo 13 

O papel da defensoria pública no 
atendimento extrajudicial e judicial 
às crianças e aos adolescentes em 
situações de violência sexual

Diego Vale de Medeiros

O presente estudo busca refletir sobre as tendências internacionais e 
nacionais relacionadas ao atendimento especializado e adequado para crianças 
e adolescentes em situações de violência sexual. Ressalta o papel da Defensoria 
Pública que, como prestadora de serviço público, deve priorizar, integralmente, 
atenção às crianças, aos adolescentes e às suas famílias em esfera extrajudicial e 
judicial respeitando as especificidades e as complexidades de cada caso.

Os termos escuta, depoimento ou atendimento não revitimizante ocupam 
importante discussão na dimensão e na compreensão de crianças e de adolescentes 
como sujeitos e como destinatários diretos de qualquer decisão vindoura de 
intervenção em suas vidas, dentro ou fora do judiciário. Desta forma, somos 
obrigados a reafirmar o compromisso de todos no pensar contínuo sobre a 
formação e a humanização de todos os que participam da rede de atendimento, 
tornando-a capaz de promover, tecnicamente, a proteção e o cuidado dessas crianças 
e desses adolescentes e a reconhecer  a incompletude institucional e a necessária 
integração entre todos os atores sociais do sistema público de defesa da infância e 
da adolescência. Compreendemos que a presente pauta política não se restringe 
à adequação de técnicas e de espaços mais apropriados, em esfera judicial, para 
ouvir crianças e adolescentes, mas busca contemplar uma releitura nas relações das 
estruturas, dos serviços e da formação de profissionais responsáveis pela defesa de 
crianças e de adolescentes com qualidade, eficiência, cuidado e atenção.  
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Evolução normativa garantista e necessidade de modernização institucional
O arcabouço jurídico internacional sustenta e respeita o direito da criança1 

de expressar suas opiniões e de ser ouvida, conforme art. 12 da Convenção sobre 
os Direitos da Criança:

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada 
a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas 
opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados 
com a criança, levando-se devidamente em consideração essas 
opiniões, em função da idade e maturidade da criança.

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, 
a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial 
ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer 
por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em 
conformidade com as regras processuais da legislação nacional 
(CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA, 
1989, grifo nosso).

Não diferentemente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos 
arts. 100, XII e 28, § 1o prestigia, em disposto principiológico e procedimental, a 
manifestação da criança e do adolescente nos atos administrativos e judiciais.

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o 
adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus 
pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar 
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e 
de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela 
autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 
1o e 2o do art. 28 desta Lei (BRASIL, 1990, grifo nosso).

§ 1o  Sempre que possível, a criança ou o adolescente 
será previamente ouvido por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de 
compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua 
opinião devidamente considerada. (BRASIL, 1990, grifo 
nosso).

Ainda sobre a necessidade de equiparação de representação processual da 
criança e do adolescente, o ECA enaltece o instituto da curadoria especial, que nos 
casos de violência sexual torna-se necessário, para que formal e materialmente seus 
interesses sejam respeitados e devidamente ponderados, vejamos:

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e 

1	 Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente e Conselho 
Tutelar: orientações para 
criação e funcionamento. Pró-
conselho Brasil. p. 85 e 86
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os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos 
por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil 
ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador 
especial à criança ou adolescente, sempre que os 
interesses destes colidirem com os de seus pais ou 
responsável, ou quando carecer de representação ou 
assistência legal ainda que eventual (BRASIL, 1990, grifo 
nosso).

Contudo, a evolução normativa e doutrinária não se reflete integralmente 
nas práticas institucionais que, em grande maioria, sustentam-se em divisões 
compartimentadas, tratando ainda crianças e adolescentes como incapazes de 
expressarem suas vontades e de se manifestarem sobre as intervenções em suas vidas.

O atendimento judicial e extrajudicial às crianças e aos adolescentes em 
situações de violência sexual

No atendimento extrajudicial e judicial dos casos de violência sexual contra 
crianças e adolescentes, todos os órgãos e serviços públicos são potencialmente 
envolvidos na possibilidade de identificar e de registrar situações que apresentem 
situação de violência sexual.2 A primeira experiência inovadora de escuta especial para 
crianças e adolescentes se deu no ano de 2003, na 2ª Vara Especializada da Infância 
e Juventude de Porto Alegre. Hoje, o Brasil dispõe de 40 salas especializadas.3 

Segundo o magistrado Cezar (2007, p. 62), por meio da técnica do 
depoimento especial, torna-se possível garantir os seguintes benefícios: a) redução 
do dano durante a produção de provas em processos judiciais nos quais a criança ou 
o adolescente são vítimas ou testemunhas; b) garantia dos direitos da criança e do 
adolescente e proteção e prevenção de seus direitos quando, ao serem ouvidos em 
juízo, suas palavras são valorizadas, e sua inquirição respeita sua condição de pessoa 
em desenvolvimento; c) melhoria na produção da prova produzida.

Inicialmente, concorda-se com que a prestação do serviço público 
extrajudicial ou judicial de atendimento a crianças, a adolescentes e a suas família em 
possíveis situações de violência sexual repercutirá na qualidade de seus depoimentos 
quando necessário. O ambiente físico no qual a criança será recebida, o número de 
entrevistas às quais ela será submetida e o modo pelo qual o profissional vai tratá-la 
serão peremptórios para a qualidade da instrução probatória. 

Todavia, além da preocupação em apurar a verdade real dos fatos, o olhar 
de toda a rede de atendimento, incluindo o sistema de justiça, deve prestigiar a 
proteção e o cuidado às crianças, aos adolescentes e às suas famílias em um cenário 
de vulnerabilidade. A readequação não pode se restringir apenas ao âmbito judicial, 

2	 Consideramos como exemplos 
de órgãos e de serviços 
públicos as escolas, o conselhos 
tutelares, as delegacias de 
policia, a defensoria pública, 
o Centro de Referência de 
Assistência Social, a unidade 
básica de saúde, entre outros.

3	 Disponível em: <http://www.
dire i tosdacr ianca .org .br /
em-pauta/2011/05/judiciario-
brasileiro-discute-tomada-de-
depoimento-especial> Acesso 
em: 1º dez. 2011.
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principalmente quando entendemos a lógica do Sistema de Garantia dos Direitos 
das Crianças e dos Adolescentes, previsto na Resolução n° 113 do Conselho 
Nacional dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes (Conanda).

Além dos esforços de um novo paradigma de atendimento mais 
humanizado no judiciário, em consonância com as diretrizes de uma justiça 
adaptada para crianças e adolescentes4, há a necessidade de que os demais 
equipamentos e serviços públicos promovam a qualificação específica dos 
profissionais, no contexto de articulação e de fortalecimento da rede e de estímulo 
na formatação de espaços físicos projetados adequadamente para o atendimento. 

Essa visão já é defendida pelo Conselho Federal de Psicologia, na 
Resolução n°010/2010, que disciplina a atuação de psicólogos em todas as esferas 
da rede de proteção de crianças e de adolescentes em situações de violência. No 
tocante às estruturas judiciais, conforme explicitado na Recomendação n° 33/2010 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)5, há estímulo, aos tribunais de justiça, 
para a criação de serviços especializados para escuta de crianças e de adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência nos processos judiciais. Essa recomendação 
informa a possibilidade de videogravações para registrar o depoimento das 
crianças e dos adolescentes em salas especiais diferentes daquelas do ambiente 
tradicional de audiências e de acompanhamento de profissionais preparados para 
realizar tal atendimento. 

Na lógica política que advém da presente recomendação, reforça-se o 
entendimento de que sua instrumentalização enseja a busca pela interdisciplinaridade 
e pela promoção de uma articulação entre os profissionais envolvidos, como 
defensores públicos, juízes, advogados, promotores, psicólogos e assistentes sociais 
do judiciário, com o objetivo final de atingir, em conjunto com os demais órgãos da 
rede de defesa e de proteção, a real qualificação técnica de atendimento público às 
crianças e aos adolescentes vítimas de qualquer tipo de violência inclusive a sexual. 

Insta ressaltar a relativização da obrigatoriedade de oitiva do público 
infantojuvenil sem respeitar o desejo de livre manifestação. Os depoimentos 
judiciais de crianças e de adolescentes devem ser feitos apenas quando forem 
absolutamente imprescindíveis, pois todo depoimento judicial usado como forma 
de busca da verdade real, e não com forma de atenção e de cuidado, é revitimizante. 
Nessa lógica, a ênfase de convergência de esforços pauta-se na redução do máximo 
de oportunidades de inquirição judicial para que não recaia o ônus probatório 
exclusiva ou predominantemente sobre crianças e adolescentes. Conforme estudo 
recente realizado pela organização não governamental Chilhood Brasil, em razão 
das formalidades processuais, as crianças e os adolescentes vítimas ou testemunhas 
de crimes sexuais são ouvidos, em média, oito vezes durante os trâmites judiciais, 
acarretando, por consequência, a revitimização ou a revivência do trauma sofrido.6 
Faz-se necessário, portanto, o aperfeiçoamento e o aprofundamento de técnicas na 
investigação policial e judicial, fazendo prevalecer outros meios de provas cabíveis 

4	 Associação Brasileira dos 
Magistrados, Promotores de 
Justiça e Defensores Públicos 
da Infância e da Juventude 
(ABMP). Diretrizes de uma 
Justiça Adaptada a Crianças e 
Adolescentes.

5	 A Recomendação n° 33 
do CNJ aconselha, aos 
tribunais, a criação de serviços 
especializados para escuta de 
crianças e de adolescentes 
vítimas ou testemunhas 
de violência nos processos 
judiciais. Depoimento 
Especial.

6	 Disponível em: <http://www.
childhood.org.br/programas/
depoimento-especial> Acesso 
em: 1º dez .2011.
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em direito para que se tornem especiais e excepcionais os depoimentos de crianças 
e de adolescentes.

Posicionamento dos defensores públicos que defendem crianças e 
adolescentes em processos judiciais e extrajudiciais

A Defensoria Pública possui o compromisso constitucional de prestar 
assistência jurídica gratuita e integral a todos que necessitam desse serviço público. 
A Lei Complementar n° 132/2009 alterou dispositivos da Lei Complementar n° 
80/94 no que tange à organização da Defensoria Pública, reforçando, assim, o 
caráter amplo da defesa da criança e do adolescente.

XI – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos 
da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora 
de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que 
mereçam proteção especial do Estado (BRASIL, 2009, grifo 
nosso).

Em relação ao tema em tela, os anos de 2010 e 2011 foram muito ricos nas 
discussões entre defensores públicos que atuam na defesa dos interesses e direitos 
das crianças e dos adolescentes. Após evento realizado pela Childhood Brasil no 
ano de 2010, o Fórum Nacional de Defensores Públicos Coordenadores de Defesa 
da Criança e do Adolescente reuniu-se em julho de 2011 em Belo Horizonte, 
Minas Gerais. As seguintes propostas foram elaboradas: 

I.	 Recomendar e proporcionar o acompanhamento de defensor público 
às crianças e aos adolescentes em todas as instâncias, em respeito ao 
inciso XII, parágrafo único do art. 100 do ECA. 

II.	 Reafirmar a criação e a implementação das curadorias especiais, 
conforme fundamentação de tese nacional aprovada no I Congresso 
Nacional de Defensores Públicos da Infância e Juventude.

III.	 Garantir a oitiva da criança ou do adolescente em todos os processos em 
que houver interesse jurídico, consultando-lhes quanto ao interesse de 
se verem assistidos, respeitando-se o direito à autonomia. 

IV.	 Buscar a garantia da proteção integral e do melhor interesse da criança 
e do adolescente nos procedimentos de escuta especial.

V.	 Primar pela observância das normas procedimentais, mormente, 
nas hipóteses de utilização-padrão de medida cautelar de produção 
antecipada de provas, exercendo a defesa técnica para priorizar a 
proteção da criança, com estrita observância dos requisitos legais para 
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utilização de tal procedimento, cuidando para que a criança não seja 
revitimizada em depoimento com finalidade meramente condenatória 
do acusado da violação de direitos.

VI.	 Arguir tecnicamente a impropriedade da utilização da oitiva judicial 
cautelar de criança vítima ou testemunha em procedimentos que não 
tenham cunho eminentemente protetivo perante a Justiça Especializada.

VII.	 Externar o posicionamento institucional acerca da impropriedade de 
alteração da legislação processual penal para inclusão de procedimentos 
alusivos às crianças e aos adolescentes, privilegiando o fortalecimento e 
o aprimoramento da legislação especial (ECA).

VIII.	 Colaborar com o compromisso firmado pelo Conselho Nacional de 
Defensores Públicos Gerais (Condege) em apoio às ações a serem 
desenvolvidas sobre escuta especial, promovendo a discussão do papel 
político das defensorias públicas. 

IX.	 Promover capacitação continuada e específica na área das violações dos 
direitos sexuais de crianças e de adolescentes.

X.	 Acompanhar a instalação e a implementação das salas de escuta especial.   

XI.	 Buscar o aproveitamento das salas de escuta especial para oitiva de 
crianças e de adolescentes em outras demandas que se façam necessárias.

Estudando as recomendações supramencionadas em procedimento 
administrativo instaurado no Núcleo Especializado da Infância e Juventude da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo (n° 62/11), o Defensor Público de 
São Paulo Rafael Soares da Silva Vieira, em recente parecer, tece importantes 
comentários:

Verifica-se pela análise das recomendações do Fórum Nacional 
a preocupação em se garantir a máxima participação das crianças 
e dos adolescentes nos feitos que lhes digam respeito, com o 
mínimo desgaste a elas, mormente psíquico.

(...) 

Recomendação de Garantir a oitiva da criança/
adolescente em todos os processos em que houver 
interesse jurídico, consultando-lhes quanto ao interesse 
de se verem assistidos, respeitando-se o direito à 
autonomia: Atuação semelhante à da recomendação já é 
constatada na Defensoria Pública de S. Paulo em relação aos 
Juizados de Violência Doméstica. Pela Deliberação n. 138/2009 
do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de SP, 
que estabelece a tramitação prioritária de casos de Violência 
Doméstica e Familiar, no âmbito da Defensoria Pública do 
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Estado de São Paulo - SP, a vítima deve receber atendimento 
particularizado e humanizado (art. 3º). Na prática isso implica 
a nomeação de outro defensor à vítima. A mesma conclusão se 
chegaria quanto ao atendimento à criança vítima. A leitura que 
se propõe fazer é pela ampliação da palavra ‘Defensor Público’ 
na recomendação, de forma a assegurar que a criança receba 
defesa técnica gratuita, podendo ser feita por Defensor Público. 

(...)

Recomendação: Primar pela observância das normas 
procedimentais, mormente, nas hipóteses de utilização-
padrão de Medida Cautelar de Produção Antecipada 
de Provas, exercendo a defesa técnica para priorizar 
a proteção da criança, com estrita observância dos 
requisitos legais para utilização de tal procedimento, 
cuidando para que a criança não seja revitimizada em 
depoimento com finalidade meramente condenatória 
do acusado da violação de direitos;

Recomendação: Arguir tecnicamente a impropriedade 
da utilização da oitiva judicial cautelar de criança 
vítima/testemunha em procedimentos que não tenham 
cunho eminentemente protetivo, perante a Justiça 
Especializada;

As recomendações acima podem ser analisadas conjuntamente, 
por tocarem num dos pontos mais sensíveis relativos à oitiva 
especial de crianças e adolescentes, que é a finalidade da oitiva 
especial.

Como exposto na introdução do parecer, um dos objetivos 
da escuta especial é obter a prova com qualidade e sem 
causar revitimização. Entretanto, há vozes em contrário ao 
depoimento especial. Ao mesmo tempo em que se enxergam 
aspectos positivos na escuta especial, há algumas críticas, como 
as elaboradas por parte de Procuradora de Justiça, do Conselho 
Federal de Psicologia e do Conselho Federal de Serviço Social. 
(...)

Para a Procuradora de Justiça gaúcha Maria Regina Fay de 
Azambuja, outros meios de produção de prova seriam possíveis, 
sem a necessidade de imputar a responsabilidade à criança: 
‘(...) cabe questionar: é possível, à luz da Doutrina da Proteção 
Integral, fazer recair sobre a criança, considerada pela lei pessoa 
em fase especial de desenvolvimento, a responsabilidade 
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pela produção da prova, como se fazia antes da vigência 
da Constituição Federal de 1988? A Doutrina da Proteção 
Integral legitima a prática de inquirir a criança, em especial, 
quando não há vestígios físicos, ciente das consequências que 
suas declarações acarretarão ao abusador e ao grupo familiar? 
Essa situação valoriza a criança, como sujeito de direito, ou a 
expõe a mais uma violência? Que outros instrumentos seriam 
legítimos de ser usados para apurar a existência do fato e buscar 
a responsabilização do abusador? Considerando as descobertas 
das áreas de psicologia e da psiquiatria, desde Freud, 
datadas do início do século XX e reafirmadas por inúmeros 
estudiosos de saúde mental, que envolvem a possibilidade de 
a criança bloquear, no âmbito verbal, a cena da violência, seria 
recomendável exigir a sua inquirição?’7

Para o Conselho Federal do Serviço Social, a preocupação 
é tratar a criança apenas como uma fonte de prova, sem se 
importar com sua revitimização. ‘(...) a instrução processual 
termina por gerar novos danos psíquicos à vítima, isto é, ocorre 
a revitimização, na medida em que a criança e/ou adolescente, 
em vez de ser vista propriamente como sujeito de direitos em 
peculiar estágio de desenvolvimento, é tomada mais como 
uma fonte de informação, de forma que todo o processo penal 
acaba voltado mais para o acusado do que para a vítima, não 
reparando – ou minimizando – os danos sofridos pela mesma.’8

Em síntese, entre a utilização e a crítica, pode-se depreender 
que a técnica não deve ser usada apenas como uma fonte de 
obtenção de prova, mas sim quando o depoimento da criança 
for imprescindível para a reconstrução dos fatos.

A necessidade do depoimento advirá do cotejo das demais 
provas constantes dos autos. Se o processo for suficientemente 
instruído, não será preciso ouvir a criança; se for lacunoso, sim.

Dessa maneira, a tomada do depoimento especial deve ser feita 
após a produção de outras provas, pelo que não se pode admitir 
a utilização da oitiva judicial cautelar, feita antecipadamente, 
salvo hipótese excepcional, para evitar o perecimento da prova, 
com os mesmos parâmetros empregados pela doutrina na 
análise do art. 366 do Código de Processo Penal. Para Antonio 
Magalhães Gomes Filho, a produção antecipada de provas não 
poderá ser rotina, ‘mas providência resultante da avaliação 
do risco concreto de impossibilidade na obtenção futura das 
informações necessárias ao êxito da persecução’.9

7	 AZAMBUJA, M. R. F. de. 
Inquirição da criança vítima de 
violência sexual: proteção ou 
violação de direitos? Porto 
Alegre : Livraria do Advogado, 
2011, p. 168/169.

8	 CONSELHO FEDERAL DE 
SERVIÇO SOCIAL. Reflexões 
ético-políticas sobre a metodologia 
“depoimento sem dano” (dsd) junto 
a crianças e adolescentes vítimas 
de violência, abuso ou exploração 
sexual. Disponível em: <http://
www.cfess.org.br/arquivos/
Documento_DSD_COFI.
pdf>. Acesso em: 25 abr. 2011, 
p. 5/6.

9	 Medidas cautelares da Lei n° 
9.271/96: produção antecipada 
de provas e prisão preventiva. 
Boletim do IBCCrim, n. 42, jun. 
1996, edição especial, p. 5.
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Outro aspecto da recomendação é a não utilização da 
técnica em outros procedimentos que não tenham cunho 
eminentemente protetivo. A técnica do depoimento especial 
deve ser utilizada no interesse da criança. Até por isso se 
explica para ela a importância de seu testemunho e se faculta 
sua participação no processo. Se não se vislumbra possibilidade 
de a criança ser tutelada com o depoimento especial, este passa 
a ser fonte ordinária de produção de provas, sem cuidado com 
consequências negativas que reviver o fato podem trazer, o que 
vai à contramão da defesa do superior interesse da criança e não 
pode ser admitido pelo Defensor Público (VIEIRA, 2013).

Conclusão

Nas situações decorrentes de violência sexual contra crianças e 
adolescentes, torna-se imperiosa a readequação institucional em favor 
das diretrizes de funcionamento do sistema de garantia e de atendimento 
especializado, contribuindo para que os procedimentos extrajudiciais e os 
processos judiciais sejam conduzidos priorizando sua proteção, e não os 
colocando como mero objeto de produção de provas. Além da preocupação 
na persecução probatória, o olhar de todo o sistema de garantia dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, incluindo o sistema de justiça, deve prestigiar 
a proteção e o cuidado às crianças, aos adolescentes e às suas famílias em um 
cenário de vulnerabilidade. A Defensoria Pública, nos termos do art. n° 227 
da Constituição Federal recebe, nesse cenário, o dever de garantir o direito 
ao serviço público de assistência jurídica gratuita e integral com prioridade 
absoluta.
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Capítulo 14 

Casos com depoimentos de crianças e 
de adolescentes vítimas e testemunhas 
de violência sexual – O papel 
institucional da advocacia: protocolo 
ético de atuação

Roberto de Figueiredo Caldas

Raquel Pinto Coelho Perrota

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, doravante designado apenas como ECA, garante, 
a toda criança e adolescente, acesso à Defensoria Pública, ao Ministério Público 
e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos (art. 141), sendo a assistência 
judiciária gratuita prestada aos que dela necessitarem por meio de defensor público 
ou de advogado nomeado (art. 141, § 1º). Esse mesmo diploma legal estabelece que 
a criança ou o adolescente, seus pais ou responsável e qualquer outra pessoa que 
tenha legítimo interesse na solução da lide estão aptas a intervir nos procedimentos 
por meio de advogado, sendo este intimado para todos os atos, o que inclui a 
tomada de depoimento especial (art. 206). Assim o fez o legislador brasileiro a fim 
de proporcionar todos os meios de acesso à justiça à criança e ao adolescente, bem 
como ao seu responsável legal, quando houver uma lide (ISHIDA, 2010).

 Do mesmo modo, o acesso à justiça é assegurado àquele que figura no 
outro polo da lide, seja ele capaz ou incapaz perante a lei. É sob esses dois ângulos 
que devemos pautar a análise da atuação da advocacia quando da tomada de 
depoimento de crianças e de adolescentes vítimas ou testemunhas (estes mesmos, 
vítimas também, por terem testemunhado o fato) de violência sexual.
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Direito internacional e direito comparado

A atuação do advogado é de extrema relevância para a obtenção da verdade 
e para o atingimento da justiça, indispensável que é à administração da justiça 
(art. 133 da Constituição Federal). No caso, entretanto, tal caminho deve ser 
trilhado com observância dos pilares de proteção da criança e do adolescente e das 
experiências de tomada de depoimento especial outras que não aquelas em geral 
aplicadas no contexto do Judiciário brasileiro. O objetivo é não causar apreensões, 
temores e traumas no depoente. 

O direito da criança e do adolescente no Brasil é guiado pela chamada 
doutrina da proteção integral que, com base no reconhecimento de direitos 
especiais, vê o infante como verdadeiro sujeito de direitos. Surgida no contexto 
da Declaração Universal dos Direitos da Criança de 19591 e incorporada ao 
ordenamento jurídico pátrio por meio do art. 227 da Constituição Federal de 1988 
(CF) e, posteriormente, repetida pelo ECA de 1990 (arts 1º e 4º), essa doutrina 
funda-se no reconhecimento da condição da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento, e, portanto, merecedoras de tratamento especial. Segundo 
ela, é responsabilidade dos pais, da comunidade, da sociedade em geral e do Estado 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos mais fundamentais da 
criança e do adolescente, como o direito à vida, à saúde, à educação, à dignidade e 
ao respeito (art. 227 da CF e art. 4º do ECA).

A doutrina da proteção integral constitui diretriz máxima da oitiva 
especial. Nesse sentido, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
– marco legal impulsionador de ações de defesa dos direitos da criança no mundo 
– estabelece que os Estados que a ratificaram devem assegurar, à criança que é 
capaz de formular suas próprias opiniões, o direito de expressá-las livremente em 
todos os assuntos que a afetam. A convenção, em seu art. 12, estabelece que os 
Estados devem proporcionar à criança, ainda e “em particular, a oportunidade 
de ser ouvida em qualquer processo judicial ou administrativo que a afete, quer 
diretamente, quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em 
conformidade com as regras processuais da legislação nacional” (CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 1989, p. 5).

No mesmo sentido do reconhecimento da criança e do adolescente 
como sujeitos de direitos quando de sua oitiva e inspirada por princípios como 
a dignidade, a não discriminação e o seu melhor interesse, a Resolução Ecosoc 
nº 2005/20 – documento das Nações Unidas que estabelece as diretrizes sobre 
a justiça em assuntos afetos às crianças e aos adolescentes vítimas e testemunhas 
de crimes – foi formulada com fundamento nas boas práticas estabelecidas pelo 
consenso do conhecimento contemporâneo e em relevantes normas, padrões 
e princípios internacionais e regionais. Além disso, estabeleceu-se que ela deve 
ser implementada de acordo com legislações e com procedimentos jurisdicionais 

1	 Nos termos do princípio 2º da 
Declaração: “A criança gozará 
proteção especial e ser-lhe-ão 
proporcionadas oportunidades 
e facilidades, por lei e por 
outros meios, a fim de lhe 
facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual 
e social, de forma sadia e 
normal e em condições de 
liberdade e dignidade. Na 
instituição de leis visando 
este objetivo levar-se-ão em 
conta sobretudo, os melhores 
interesses da criança”.
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nacionais, bem como se deve levar em consideração as condições legais, sociais, 
econômicas, culturais e geográficas de cada país.

Além de tomar conhecimento da existência de diretrizes internacionais 
para a tomada de depoimento especial de criança e de adolescente vítimas ou 
testemunhas de violência sexual, importante também é estar atento à sua aplicação 
no âmbito interno dos mais variados países. Insta conhecer os estudos que existem 
acerca das experiências internacionais na tomada do depoimento, validando, em 
outros países, essa manifestação como prova.

As mais antigas práticas de tomada de depoimento especial datam da 
década de 1980, em países como Israel, Canadá e Estados Unidos. Porém, a efetiva 
multiplicação dessas práticas deu-se na última década, especialmente após o advento 
da supracitada Resolução Ecosoc nº 2005/20 (SANTOS; GONÇALVES, 2009, p. 
40). Não foi diferente na América Latina. Na Argentina, apesar de sua legislação 
regulamentadora da implantação de experiências de tomada de depoimento especial 
ter se dado em 2003, mesmo ano de instalação da primeira sala especial no Brasil, 
a Câmara Gesell2 já era utilizada com fins terapêuticos para crianças vítimas de 
violência desde o fim da década de 1990 (SANTOS; GONÇALVES, 2009, p. 41). 

Na maioria dos países – cerca de 61% –, o depoimento especial é 
pautado em legislações específicas sobre o tema. No restante dos países, esse 
procedimento se fundamenta em documentos legais que protegem o direito de 
populações vulneráveis. Não obstante o número alentador das legislações que 
tratam do tema no mundo, observa-se que menos de um terço desses países 
preveem, no bojo de suas normas, a produção antecipada de provas (SANTOS; 
GONÇALVES, 2009, p. 41).

Segundo pesquisa realizada pela Childhood Brasil e consolidada em 
uma cartografia da experiência de tomada de depoimento especial, os métodos 
e as técnicas utilizados em cada país são definidos por suas leis para tomada de 
depoimento especial da criança e do adolescente, variando entre a adoção de 
entrevista por meio de CCTV3 e o uso de Câmara Gesell. O primeiro é o mais 
utilizado, chegando a representar 61% dos países que empregam a metodologia 
de depoimento especial. O sistema com Câmara Gesell, por sua vez, é utilizado 
por 39% deles. Este último sistema, observa-se, é predominantemente usado nos 
países da América do Sul. Nota-se, quanto à técnica adotada para a tomada de 
depoimento especial, a predominância do método forense, em que se emprega a 
entrevista cognitiva (SANTOS; GONÇALVES, 2009, p. 42-45).

Estudos indicam que na maioria dos países – 46% deles –, as salas especiais 
para tomada de depoimentos dessas vítimas ou testemunhas de violência sexual 
estão localizadas na estrutura da polícia. Dezoito por cento dos países, localizados 
em sua maioria na América do Sul, têm as suas salas especiais implantadas na 
estrutura do Ministério Público ou do Poder Executivo. Existem, porém, casos 

2	 Método de tomada de 
depoimento sem que os 
depoentes notem que estão 
sendo observados por 
outras pessoas que não o 
entrevistador. Consiste em 
duas salas separadas por uma 
visão de vidro em frente e 
verso, contendo recurso de 
áudio e de vídeo para gravar os 
depoimentos tomados.

3	 Circuito fechado de televisão.
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específicos em que as salas especiais para tomada de depoimentos são instaladas 
em outros lugares. É o caso da França, onde elas estão localizadas em hospitais; de 
Cuba, em órgão responsável pela segurança do país; da Lituânia, em organizações 
não governamentais (SANTOS; GONÇALVES, 2009, p. 44). 

Na mesma pesquisa da Childhood Brasil, constatou-se, como se viu, que 
na maioria dos países estudados – 35% –, a oitiva de crianças e de adolescentes deve 
ser feita, em um primeiro momento, pelo policial. No caso de haver sequência de 
julgamento, a testemunha do abuso é inquirida pelo juiz, pelo promotor e pelo 
defensor, franqueando-se a participação de outros técnicos, como um assistente 
social. Em outros tantos países, assim como no Brasil, o profissional a conduzir 
as entrevistas é o psicólogo especializado em métodos e em técnicas da psicologia 
forense. Há, ainda, nações que, para além de lançarem mão dos psicólogos, 
admitem a atuação de outros profissionais, como o assistente social, o psiquiatra, 
o psicopedagogo, o médico e o profissional responsável pela investigação. A 
exigência em todos os casos da presença da equipe interdisciplinar, entretanto, é 
uma realidade apenas em Cuba. Neste caso, há um instrutor penal responsável pela 
tomada do depoimento, sendo ele acompanhado pela referida equipe (SANTOS; 
GONÇALVES, 2009, p. 45).

Outro ponto a ser notado consiste no número de vezes em que se toma o 
depoimento. Isto é, em grande parte dos países, esse depoimento é videogravado 
logo na fase inicial da investigação, evitando-se, desse modo, uma possível 
revitimização da criança e do adolescente desencadeada pela tomada de novos 
depoimentos durante as demais fases administrativas ou judiciais (SANTOS; 
GONÇALVES, 2009, p. 47).  As experiências apontadas demonstram a diversidade 
de metodologias adotadas, de modo que nos cabe observá-las e tirar, delas, as boas 
práticas apreendidas, não deixando de obedecer às diretrizes internacionais fixadas 
e tampouco olvidando-nos da proteção integral da criança e do adolescente quando 
da atuação do advogado, objetivo primeiro que é.

Sensibilização e formação do profissional

Contextualizadas internacionalmente as diretrizes e as metodologias 
utilizadas para a tomada de depoimento especial de crianças e de adolescentes, insta 
levar ao conhecimento do procurador outros dados que lhe serão úteis quando 
do exercício do seu mister. Deve-se ter em mente, em primeiro lugar, que o 
ato criminoso, em si, é causador de mudanças de comportamento da criança e 
do adolescente, como altos níveis de ansiedade, baixa autoestima, distúrbios de 
aprendizado, comportamento agressivo, apático ou isolado, entre tantos outros 
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efeitos. É dizer: o advogado, quando da inquisição da vítima ou da testemunha 
de abuso, deve levar em consideração esses fatores comportamentais e, acima de 
tudo, buscar, ao máximo, não aprofundar esses distúrbios por meio das perguntas 
feitas. Há que se ter tato, sensibilidade e saber estabelecer limites a fim de evitar-se 
a revitimização. A ética compõe essa delimitação.

A revelação do abuso, fundamental que é para a responsabilização do agressor, 
é o objetivo da tomada de depoimento, porém, deve ela passar pela sensibilização 
e pela formação dos profissionais envolvidos, entre eles, o advogado atuante na 
defesa do réu ou constituído pelo representante legal da vítima, neste caso, admitido 
como assistente da acusação (GABEL, 1997, p. 41 apud SOUZA, 2010, p. 22-39). 
É imperioso dar-se o tratamento adequado aos casos de abuso sexual de crianças 
e de adolescentes para que estes não se sintam constrangidos e se silenciem. Por 
vezes, as perguntas formuladas pelo procurador podem causar angústia, confusão, 
intimidando-os em suas respostas, alterando versões já apresentadas e retirando 
totalmente a credibilidade do relato da vítima (MARQUES, 2006, p. 78 apud 
SOUZA, 2010, p. 22-39). Ignorar a necessidade de uma abordagem especial é agir 
com displicência ante a elevada função confiada ao advogado e ratificada em seu 
juramento perante a Ordem dos Advogados do Brasil.

Na tomada de depoimento especial, o inquiridor deve, antes de mais nada, 
estabelecer com a vítima uma relação de confiança. Não se espera demais: que o 
advogado passe a pautar-se pelos mais corretos e precisos critérios psicológicos. 
Não é razoável exigir dele esse conhecimento específico. Entretanto, é prudente 
que, além de tentar se mostrar confiável e estabelecer um vínculo que permita 
a fala da criança e do adolescente, ele saiba também o momento de lançar mão 
da equipe interprofissional, especialmente por meio do trabalho desempenhado 
pelo psicólogo e pelo assistente judicial, para que a criança e o adolescente sejam 
preparados para o depoimento (SUCUPIRA, 2006 apud SOUZA, 2010, p. 22-39).

O que se sugere é o treinamento adequado sobre abuso sexual a todos os 
profissionais envolvidos no sistema de justiça criminal, advogados e defensores 
públicos, para que adquiram uma compreensão das questões complexas inerentes 
ao crime investigado, tais como padrões de abuso, diferenças entre abuso sexual 
interno e externo à família, impacto do abuso e os efeitos psicológicos dele 
decorrentes (SANDERSON, 2005, p. 300 apud SOUZA, 2010, p.22-39). A 
proteção da criança e do adolescente figura como prioridade no procedimento da 
oitiva, devendo a obtenção de sua versão dos fatos, por muitas vezes prova singular 
no processo, ser auferida com a máxima capacitação profissional e de maneira 
adequada (SOUZA, 2010, p. 22-39).
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Contraditório e ampla defesa

A tomada de depoimento da criança e do adolescente vítimas ou testemunhas 
de abuso sexual, de fato, envolve uma série de peculiaridades e de ângulos que 
devem ser levados em consideração. A busca pela verdade dos fatos esbarra na 
manutenção de conduta ética dos profissionais envolvidos no iter processual, mas 
pressupõe, ainda, o respeito às garantias constitucionais mínimas a todos os polos 
do processo.

Assim determina o art. 5º, LV, da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CF), ao conferir aos “litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988, p. 4). Isto é, a CF 
tratou de garantir que as partes tenham ciência da existência da ação e de todos os 
atos do processo, bem como assegurou a elas a possibilidade de reagirem aos atos 
que lhes sejam desfavoráveis (JUNIOR, 2004, p. 172).

Na oitiva especial de criança e de adolescente vítimas ou testemunhas de 
violência, o procurador deve buscar a concretização dessa garantia constitucional, 
o que não o exime de pautar-se por outras diretrizes. Ao garantir o contraditório 
e a ampla defesa, o advogado deve usar a conduta ética como o seu norte, em 
especial por tratar-se de caso específico em que estão em jogo os direitos mais caros 
à criança e ao adolescente.

Entretanto, uma questão deve ser levantada nesse momento. Quando se 
pensa no contraditório e na ampla defesa, há que se atentar para a possibilidade da 
produção antecipada de prova prevista no art. 156, I, do Código de Processo Penal, 
aplicado subsidiariamente ao ECA. Esse meio revela-se como uma importante 
arma para a obtenção adequada do depoimento e, comprovadamente, implica a 
redução de danos à criança e ao adolescente. Assim, com vistas à redução do dano, 
bem como visando à garantia, à proteção e à prevenção dos direitos de crianças e 
de adolescentes, estes, ao serem ouvidos em juízo, devem ter a palavra valorizada e 
o devido respeito às suas condições de pessoas em desenvolvimento. A experiência 
demonstra que a produção antecipada de prova constitui meio de grande valia para 
se obter a prova do abuso sexual infligido à criança e ao adolescente de modo a não 
revitimizá-los. 

Nesse sentido, o Projeto de Lei nº 4.126/2004 (BRASIL, 2004)4, oriundo da 
experiência de tomada de depoimento especial das varas da infância e da juventude 
de Porto Alegre/RS e de autoria da então deputada e ex-titular da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, Ministra Maria do Rosário, 
pretende incorporar, ao ECA e ao Código de Processo Penal, alterações acerca da 
inquirição de crianças e de adolescentes vítimas ou testemunhas de violência sexual 
por meio do chamado Depoimento Sem Dano. Esse tipo de depoimento envolve, 
entre outras coisas, a possibilidade de produção antecipada de provas.

4	 Acrescenta a Seção VIII 
ao Capítulo III - Dos 
Procedimentos - do Título VI 
- Do Acesso à Justiça - da Parte 
Especial da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas 
e de produção antecipada 
de prova quando se tratar de 
delitos tipificados no Título 
VI, Capítulo I, do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal, 
com vítima ou testemunha 
criança ou adolescente e 
acrescenta o Art. 469-A ao 
Decreto-Lei nº 3.689, de 03 
de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal. Disponível 
em: <http://www.camara.
g o v. b r / p r o p o s i c o e s We b /
fichadetramitacao?idPropo

	 sicao=352060>. Acesso em: 
21 ago. 2013.
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O art. 197-E do substitutivo a esse Projeto de Lei nº 4.126/2004, apresentado 
em 2007, prevê:

tratando-se de inquirição de vítima ou testemunha, será 
intimado o interessado a comparecer à audiência em que será 
o depoimento prestado, inclusive para que se faça acompanhar 
de advogado, ao qual será fornecida cópia da justificativa 
apresentada pelo Ministério Público. Ausente o interessado na 
audiência de inquirição, ou, estando presente, se não possuir 
procurador constituído, ser-lhe-á nomeado defensor dativo 
(BRASIL, 2007, p. 2). 

Isto é, privilegia-se, entre outras coisas, o pleno direito ao contraditório e 
à defesa técnica, papel esse fielmente desempenhado pelo procurador, seja na sua 
atuação como assistente da acusação, seja na sua atuação como defensor do acusado 
pelo abuso. Nesse aspecto, é imperioso frisar que não apenas o interessado deve 
lançar mão do advogado, mas também a criança e o adolescente inquirido. Isto é, a 
eles deve ser assegurada assistência legal específica. O inciso IV, do art. 100 do ECA, 
incluído pela Lei nº 12.010, de 2009, traz, como princípio a ser seguido quando 
da aplicação de medidas protetivas, o respeito ao interesse superior da criança e 
do adolescente. É dizer, deve-se atender, prioritariamente,  aos seus interesses e 
direitos em relação aos demais interesses presentes no caso concreto. Não por outra 
razão, deve-se assegurar, ao depoente, o acompanhamento por pessoa de suporte, 
no caso, o procurador. 

Não se trata de um posicionamento tranquilo entre os mais diversos 
operadores perante o Poder Judiciário, entretanto, trata-se de importante reflexão 
acerca de mais essa forma de atuação do advogado. Fala-se, mais uma vez, em garantir 
o direito à proteção integral da criança e do adolescente que, em determinados 
casos, podem se sentir acuados ou mesmo terem os seus direitos mais sensíveis 
maculados por meio de perguntas realizadas de forma incauta. Por óbvio, não é o 
caso de imputar essa conduta sem cautela a todos os profissionais envolvidos na 
tomada de depoimento especial. Pelo contrário, aqueles que entram em contato 
com a criança e com o adolescente nessa situação buscam, em sua maioria, o seu 
real bem-estar, o que não impede que casos negativos venham a ocorrer. Daí a 
importância de se ter um procurador presente atuando como verdadeiro garantidor 
do respeito aos direitos fundamentais daquele ser inquirido.

Outro aspecto a ser suscitado é quando da ausência de defensor constituído 
seja pela parte interessada, seja pelo abusador ou mesmo pela criança ou pelo 
adolescente a ser ouvido. Nesses casos, em havendo impossibilidade da presença 
da Defensoria Pública no local da prestação do serviço, haverá a designação, pelo 
juiz responsável, de um procurador na sua forma dativa. É dizer, o advogado 
dativo, também denominado advogado ad hoc, será chamado para que o direito 
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do efetivo acesso à Justiça seja respeitado. Utiliza-se dessa figura nos casos em 
que, não havendo defensor público constituído, o beneficiado não puder arcar 
com as despesas que são subjacentes à contratação de um advogado particular. 
Por esse motivo, o defensor ad hoc é nomeado, não havendo qualquer ônus para 
a pessoa assistida, o que não significa dizer que esse profissional desempenhará, 
necessariamente, uma atividade pro bono.

Estabelece-se, assim, relação análoga à laboral entre o advogado e o 
Estado, de modo que, não obstante não se tratar de tema sem discussões, deve o 
poder público arcar com as despesas dos honorários devidos. Assim prevê o art. 
22 da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), que determina que “a prestação 
de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários” 
(BRASIL, 1994, p. 7), fazendo jus a eles mesmo quando indicado a patrocinar 
causa de juridicamente necessitado (art. 22, § 1º). Esses honorários, continua o 
dispositivo, deverão ser fixados, via de regra, pelo próprio magistrado, segundo 
tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.

Repise-se que todas essas formas de atuação do advogado devem ter 
como limite e orientação o reconhecimento da condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento da criança e do adolescente. Ao assim se pautar, o procurador 
não deve olvidar, entretanto, os princípios constitucionais tão caros a todos, como 
o da defesa plena. Essencial, pois, a atuação do advogado, de modo a garantir a 
observância dos princípios constitucionais do contraditório da ampla defesa em 
todos os momentos em que a defesa técnica tenha de ser observada, com as cautelas 
de se estar lidando com pessoas em desenvolvimento.

Da atuação ética do advogado

É sabido que o advogado, no exercício de sua profissão, por vezes se 
depara com causas e com teses jurídicas que afrontam as suas crenças sejam elas 
de âmbito pessoal, sejam de âmbito jurídico. Neste caso, por ser livre o exercício 
de sua profissão (art. 7º, I, do Estatuto da OAB – Lei nº 8.906/94) é facultado, ao 
advogado, patrocinar ou não a causa. Eis a primeira escolha do procurador.

A assunção da causa, como no caso de uma defesa criminal, pode ocorrer 
sem que o advogado considere sua própria opinião sobre a culpa do acusado, sendo 
esse não apenas um dever do profissional, mas um direito seu (art. 21 do Código de 
Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil). 	Ao optar pela atuação no 
feito, o advogado deve primar pela consecução da justiça, sem se olvidar do trato 
cuidadoso e ético necessário. Dele, não se espera conduta diversa. Nesses termos, 
o art. 31 do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil estabelece 
que “o advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que 
contribua para o prestígio da classe e da advocacia [devendo] manter independência 
em qualquer circunstância” (BRASIL, 1994, p. 8).
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A ética profissional consagra aqueles valores extraídos do senso comum 
profissional para que eles guiem o advogado na sua atuação (LÔBO, 1996, p. 136). 
A conduta é, assim, direcionada pelo advogado, indispensável que é à administração 
da justiça, por prestar serviço público e por exercer função social quando do 
seu ministério privado (art.2º do Estatuto da OAB – Lei nº 8.906/94). É dizer, 
a advocacia não deve ser exercida apenas para a satisfação de interesses privados, 
individuais, devendo a atuação em juízo conjugar ações de prestígio à defesa da 
justiça social dos direitos humanos (MACHADO, 2008, p. 426-427).

O interesse social é elevado ao mais alto patamar sempre que os preceitos 
éticos no exercício da advocacia são respeitados. Advogar nos limites da ética é 
aplicá-la em sua inteireza e não significa que a advocacia apenas se justifica quando 
a favor de quem tem razão ou da parte vulnerável. A boa advocacia é obtida pelo 
desempenho digno da profissão, sem que se utilize de dissimulação, de falsas provas, 
de distorção dos fatos (MACHADO, 2008, p. 427) ou mesmo de insensibilidade ao 
interesse maior tutelado.

O advogado assume não apenas um compromisso perante o seu cliente, 
mas também o compromisso com o combate ético e respeitoso. Um procedimento 
judicial que busca a verdade acerca de atos de abuso sexual contra uma criança ou 
um adolescente envolve direitos que são caros a toda a sociedade por se tratar de 
direito humano de pessoas em desenvolvimento.

O Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil 
traz alguns princípios logo no seu preâmbulo, na esperança que eles formem a 
consciência profissional do advogado. Nos seus exatos termos, deve o advogado

lutar sem receio pelo primado da Justiça; pugnar pelo 
cumprimento da Constituição e pelo respeito à Lei, fazendo 
com que esta seja interpretada com retidão, em perfeita 
harmonia com os fins sociais a que se dirige e as exigências 
do bem comum; ser fiel à verdade para poder servir à 
Justiça como um de seus elementos essenciais; (...) exercer 
a advocacia com o indispensável senso profissional, 
mas também com desprendimento, jamais permitindo que o 
anseio de ganho material sobreleve à finalidade social do seu 
trabalho (BATOCHIO, 1995, p.1, grifo nosso).

Infere-se, do exposto, serem três os compromissos principais a 
serem observados pelo advogado quando do exercício de sua profissão e, 
consequentemente, quando da tomada de depoimento especial da criança e do 
adolescente vítimas de violência sexual. Tais compromissos são, nesta ordem: o 
compromisso com a ética e com o bom funcionamento da Justiça; o compromisso 
com a busca pela verdade dos fatos; e, por fim, o compromisso com os interesses 
de seu cliente. Certamente, não se está a falar de uma tarefa fácil, porém, cabe 
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ao advogado honrar a responsabilidade a ele confiada para a promoção da justiça, 
porém, sem nunca perder de vista que há uma questão que suplanta o interesse de 
seu cliente: os direitos fundamentais da criança e do adolescente vítimas de abuso.

Ao agir dentro da ética e com vistas à efetivação da justiça está-se, em 
verdade, no caminho da efetivação da doutrina da proteção integral por meio 
do respeito aos direitos fundamentais da criança e do adolescente. A tomada de 
depoimento cuidadosa e com limites claros brinda à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento e em dupla vulnerabilidade pelo ato criminoso infligido. Ato 
contínuo, o advogado deve buscar a verdade dos fatos. Na condição de assistente 
da acusação, esse papel é facilitado, porém, quando da sua atuação como defesa 
do suposto abusador, o compromisso com a verdade dos fatos poderia restar 
prejudicada não fosse o primeiro compromisso assumido com a ética. É dizer, o 
advogado pautado pela ética não é obrigado a incriminar o seu cliente por meio da 
produção de provas contra ele. Neste caso, a verdade, quando constatado o abuso, 
não deve ser obstada. Figura, assim, o compromisso com o cliente ao final da lista. 
O advogado que atua na defesa de suposto abusador não deve buscar a manipulação 
do depoimento de modo a inocentar o seu cliente, mas sim proporcionar-lhe um 
julgamento justo, respeitados o contraditório e a ampla defesa. É nesse sentido que 
deve se pautar.

Assim, no contexto apresentado, o Código de Ética da Advocacia deve 
ser considerado sob dois aspectos. Primeiro e principal deles é o exercício da 
colheita de provas, sem olvidar a doutrina norteadora do direito da criança e do 
adolescente – doutrina da proteção integral, isto é, com respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento, mesmo que em detrimento da pretendida prova. 
O segundo aspecto a ser abordado é aquele quanto à defesa do réu, respeitada a 
discricionariedade do advogado em aceitá-lo como cliente e, a partir do momento 
em que o faz, a necessidade da atuação ética diante do compromisso maior com o 
direito, com a ética e com a justiça e não somente com a pessoa do réu.

Conclusão

O pleno acesso à justiça passa, como visto, pela atuação do advogado, 
seja atuando como assistente da acusação, seja como procurador da criança e do 
adolescente, seja, ainda, como defensor do acusado. Entretanto, está-se a tratar 
de casos de depoimento de crianças e de adolescentes vítimas ou testemunhas 
de violência sexual, o que demanda um cuidado muito maior por parte desses 
profissionais. Imprescindíveis são, pois, a sua adequada formação e sua sensibilização, 
de modo a lançar mão dos meios e dos métodos adequados quando de sua atuação. 
Mais que isso, é preciso que o advogado, quando da garantia do contraditório e 
da ampla defesa dos litigantes, paute-se pelos mais elevados padrões éticos, sem 
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nunca esquecer o interesse maior tutelado: o fundamental direito da criança e do 
adolescente a se desenvolverem sem medos, sem traumas e sem as marcas cruéis 
da revitimização.
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Capítulo 15 

O papel institucional do Ministério 
Público nos casos de violência sexual 
contra crianças e adolescentes: 
protocolo ético de atuação

Flávia Raphael Mallmann

Diferentemente das outras áreas de atribuições, os membros do Ministério 
Público devem preparar-se, correta e concretamente, para essa atuação no 
processamento e no julgamento dos crimes contra a criança vítima1, partindo das 
seguintes premissas:

Atuação Ética: pressupostos

Limitação do conhecimento acadêmico

Há que se reconhecer que as graduações na área do direito não preparam 
os profissionais para o enfrentamento de um atendimento humanizado de crianças 
e de adolescentes vítimas de abuso sexual. Apenas a formação jurídica não permite 
o entendimento global sobre o assunto. É preciso, pois, para trabalhar nessa área, 
reconhecer nossa ausência de preparo e, a partir daí, embrenhar-se no estudo 
do abuso sexual, do desenvolvimento infantil, das metodologias para a escuta 
de crianças e de adolescentes, das experiências internacionais e pautar a atuação, 
sempre, em um agir ético, que concilie o dever profissional de buscar a verdade real 
com a necessária proteção da criança e do adolescente vítimas, sem deixar de lado 
as garantias constitucionais aos acusados.

1	 “Na inquirição à criança, a 
atuação profissional não pode 
e não deve ser diferente, ou 
seja, os juízes, promotores 
e advogados devem estar 
preparados, emocionalmente, 
para perguntar e ouvir 
as respostas e possuir 
conhecimentos adequados, 
que vão além do técnico-
jurídico, para lidar com 
essa dura e cruel realidade.” 
(DOBKE, 2011, p. 25).
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Conhecimento específico da sistemática do abuso sexual

Com efeito, o conhecimento do abuso sexual, como síndrome do segredo2 
para a criança e para a família, e como síndrome da adição3 para quem comete o 
abuso4, desperta o profissional para as dificuldades que ocorrem para a revelação 
do abuso, por parte da vítima, que, em grande parte das vezes, demora muito 
tempo para conseguir falar sobre o assunto. A prevalência do abuso intrafamiliar 
e as consequências importantes desse ato no seio de uma família trazem o 
conhecimento sobre a forma delicada que se deve ter para lidar com essas situações 
e com o sofrimento que as partes trazem para dentro do processo.

Noções simples precisam ser comentadas, como o fato de que, em 87% 
dos casos, o abusador é alguém conhecido da vítima e em quem esta confia 
(SANDERSON, 2008, p. xvi-xvii); que a maioria dos abusadores sexuais de 
crianças se apresenta como pessoa simpática e gentil5 porque precisa exibir essa 
máscara para angariar acesso aos pais e às vítimas6; que os abusadores provêm de 
todos os tipos de classes sociais, de grupos étnicos e de faixas etárias; que parecem 
pessoas saudáveis psicologicamente e que, muitas vezes, são considerados pilares 
de sua comunidade, sendo impossível detectá-los, uma vez que apenas uma 
parcela reduzida deles sofre de doenças mentais, parece triste ou solitário ou tem 
dificuldades para se relacionar socialmente. Além disso, segundo estudos recentes, 
não é verdade que todo abusador tenha sido abusado na infância, embora seja 
comum que utilizem esse argumento, quando descobertos, para justificar o ciclo 
do abuso. Ao contrário, a maioria das pessoas que sobrevive ao abuso quando 
criança não abusa de outras crianças. 

Destaca-se, ainda, que mulheres também são abusadoras sexuais. Ademais, 
o abuso sexual em crianças pode ser violento, mas a maioria envolve engodo, 
manipulação. Muitos pedófilos demonstram, pela criança, uma atenção e um 
carinho especial e, então, chantageiam-na para garantir que ela se submeta ao abuso 
e permaneça quieta, com medo de perder tal atenção. A maioria dos pedófilos 
prefere crianças inocentes, que se encaixem em suas noções de infância. O que o 
abusador pretende é o poder sobre a inocência da criança.

Ora, se levarmos em conta tais aspectos, ou seja, de como é difícil para 
a vítima revelar o abuso (rectius, o desvelo) muitas vezes praticado por alguém 
de quem ela gosta, árdua será a tarefa de relatar essa experiência traumática para 
estranhos em uma sala de audiências7.

2	 “As crianças que sofreram 
abuso frequentemente são 
obrigadas a não revelar para 
ninguém dentro da família 
ou fora dela. Pode ser dito 
à criança, especialmente 
às crianças pequenas, que 
aquilo que acontece durante 
o abuso é um segredo entre 
a criança e a pessoa que 
abusa. O segredo geralmente 
é reforçado pela violência, 
ameaça de violência ou castigo. 
Algumas vezes encontramos 
uma mistura de ameaças e 
suborno, em que o ganho 
secundário dos subornos e um 
tratamento especial mantém 
o segredo que, não obstante, 
é basicamente fundado nas 
ameaças” (FURNISS, 1993, p. 
30-31).

3	 Compulsão à repetição, que 
serve de alívio à tensão, como 
as outras adições conhecidas 
(álcool, drogas).

4	 Sobre síndromes do segredo 
e da adição veja, entre outros, 
Furniss e Sanderson.

5	 “Monstros não se aproximam 
de crianças; homens gentis, 
sim” (Ray Wyre, especialista 
em crimes sexuais). 
(SANDERSON, 2008, p. 
xvii).

6	 “Se os pais confiam neles, a 
criança é conquistada mais 
facilmente e será menos 
provável que ela revele o 
ASC.” (SANDERSON, 2008, 
p. xvii)

7	 “No caso de abuso familiar, as 
crianças não querem perder 
o relacionamento com o 
abusador ou vê-lo punido; tudo 
o que querem é que o abuso 
sexual pare. Os abusadores 
sexuais de crianças sabem disso 
e tiram proveito dessa situação, 
jogando com os medos das 
crianças, como meio de reduzir 
o risco de serem expostos” 
(SANDERSON, 2008, p. xvii).
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Estudos de desenvolvimento infantil e de psicologia

Há que se buscar conhecimento acerca do desenvolvimento infantil, para 
afastar a falsa ideia de que criança inventa8 e que não é capaz de relatar, validamente, 
um fato abusivo9. É sabido, outrossim, que “a forma como a criança é questionada 
e o modo como é entrevistada, incluindo o próprio ambiente físico onde isso 
acontece e o número de entrevistas realizadas, entre outros, podem ser fatores 
determinantes para a qualidade de sua memória e de seu relato”10.

É preciso ter ciência de que a prática de reinquirições ou de inquirições 
muito afastada da data do fato prejudica a coleta do depoimento, que se 
fundamentará, basicamente, em repetir o que já foi dito, o que não significa, 
necessariamente, o que aconteceu. Portanto, assegurar que a vítima seja ouvida, 
preferencialmente, uma única vez e o mais próximo possível da data do fato (ou 
melhor dito, da data da revelação do fato), assegura um relato mais fidedigno. 
O transcurso do tempo, além de poder gerar o esquecimento (que pode se 
constituir, inclusive, em uma atitude de defesa psíquica da vítima) especialmente 
com relação a vítimas de tenra idade, permite ocorrências de pressões familiares 
seja para negar, seja para afirmar o abuso.

Há que se ter, outrossim, conhecimento acerca dos fundamentos das falsas 
memórias11 e da síndrome da alienação parental12. Ressalta-se, neste particular, 
importância de se conseguir identificar, ou pelo menos de desconfiar, quando 
se tratar de um evento vivenciado ou industrializado. Efetivamente, não se quer 
transformar o profissional do Direito em psicólogo, nem se pretende que ele se 
aventure, com parcos conhecimentos, a diagnosticar aquilo que está distante de 
sua formação. O que se está a afirmar é que o profissional deve ter conhecimentos 
mínimos, capaz de fazer com que perceba indícios de uma situação ou outra, a 
fim de que ele possa postular, em juízo, a avaliação da questão por um profissional 
específico da área. Trata-se, ainda, da aplicação do princípio da não discriminação, 
ou seja, deve-se garantir, à vítima, que seu testemunho não vai ser desqualificado 
apenas por causa de sua idade.

Atenção à legislação e à experiência dos outros países

Partindo-se dessa premissa, o profissional haverá de familizar-se com 
a normativa internacional, que reconhece, à criança e ao adolescente vítimas de 
violência, o direito de serem ouvidos e de se entrevistarem diretamente com a 
autoridade judiciária em todas as fases do processo. Trata-se do reconhecimento 
de que a criança tem voz, é sujeito de direitos e não pode ser relegada a segundo 
plano nem ter sua versão dos fatos desconsiderada, tão somente por se tratar de 
um depoimento infantil. Por isso, é importante conhecer os estudos que existem 

8	 “Apesar de as crianças 
realmente terem imaginação 
fértil e serem capazes de 
fantasiar muitas coisas, não 
significa que fantasiem o abuso 
sexual. A maioria das crianças 
não possui conhecimento 
nem percepção sexuais 
suficientes para ter o que são, 
em essência, fantasias sexuais 
adultas. A conseqüência dessa 
concepção errônea faz com 
que as pessoas não acreditem 
na criança, ignorando, 
portanto, a realidade do 
abuso sexual. Essas crenças 
também servem para deslocar 
a responsabilidade do abuso 
sexual do abusador para a 
criança”. (SANDERSON, 
2008, p. xxiii). “Como um 
resultado das ameaças de 
violência e ameaças de desastre 
na família, as crianças mentem 
mais frequentemente quando 
negam ter ocorrido abuso 
sexual do que quando acusam 
falsamente um membro 
da família de abuso sexual” 
(FURNISS, obra 1993, p. 31).

9	 “Sabe-se que crianças muito 
pequenas mesmo antes da 
aquisição da linguagem, 
evidenciam capacidade de 
recordação episódica (isto é, 
lembranças sobre eventos) 
quando avaliadas por medidas 
não verbais adequadas” 
(WELTER; FEIX, 2010, p. 
160).

10	 (WELTER; FEIX, 2010, p. 
159).

11	 “Os primeiros estudos 
específicos sobre as 
FM versavam sobre 
as características de 
sugestionabilidade da 
memória, ou seja, a 
incorporação e a recordação 
de informações falsas, sejam 
de origem interna ou externa, 
que o indivíduo lembra como 
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acerca das experiências internacionais na tomada do depoimento de crianças e de 
adolescentes vítimas de violência que validam, em outros países, essa manifestação 
como prova. Ressalte-se que, no levantamento realizado pela Childhood do Brasil, 
em 2008, havia 28 países que realizavam a inquirição de crianças e de adolescentes 
vítimas do abuso sexual com a intermediação de profissionais especializados em 
entrevistas cognitivas ou investigativas seja pelo método da closed-circuit television13, 
seja pela Câmara Gessel14.

Importa destacar que, no Brasil, a Convenção sobre os Direitos da Criança 
foi aprovada pelo Decreto Legislativo n° 28/1990 e promulgada pelo Decreto n° 
99.710/90, o que satisfaz os requisitos constitucionais para sua incorporação ao 
direito positivo brasileiro e, em razão disso, vincula e obriga, no plano positivo 
interno, o país a cumprir o que assinou. Também as Diretrizes do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc), em matéria de justiça para 
crianças e testemunhas de violência (Resolução n° 2005/20), estabelecem a proteção 
da criança e do adolescente contra o sofrimento durante o processo judicial como 
direito a eles assegurado.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu art. 28, § 1º, 
determina que, sempre que possível, a criança e o adolescente deverão ser 
previamente ouvidos por equipe interprofissional, respeitados seus estágios 
de desenvolvimento e graus de compreensão sobre as implicações da medida. 
Determina, ainda, que eles terão suas opiniões devidamente consideradas. No 
art. 111, inciso V, é assegurado ao adolescente, entre outras garantias, o direito de 
ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente. Esses direitos, respeitada a 
condição peculiar de criança em desenvolvimento, são atendidos com a utilização 
da metodologia do depoimento especial.

Metodologia de entrevista

Deve-se ter conhecimento de que existem técnicas para entrevista de crianças 
e de adolescentes baseadas em estudos sérios e criteriosos, com embasamento 
científico e que não podem ser substituídas por tentativas amadoras, por mais bem-
intencionadas que sejam, de ouvir a vítima. A entrevista cognitiva surgiu como 
resposta à necessidade de melhorar a recordação (evocação) das testemunhas, de 
acordo com a concepção de que o esquecimento é um problema de inacessibilidade 
e não de armazenamento, ou seja, perda de informação na memória e não perda de 
informação da memória. É importante perceber que a melhor técnica sempre parte 
do relato livre, da criança, sobre os fatos, sem perguntas fechadas.

sendo verdadeiras. Essas 
pesquisas sobre a sugestão da 
memória foram conduzidas 
por Alfred Binet (1900), na 
França. Uma das importantes 
contribuições deste 
pesquisador foi categorizar a 
sugestão da memória em dois 
tipos: autossugerida (isto é, 
aquela que é fruto dos processos 
internos do indivíduo) e 
deliberadamente sugerida 
(isto é, aquela que provém 
do ambiente). As distorções 
mnemônicas advindas 
desses dois processos foram 
posteriormente denominadas 
de FM espontâneas e sugeridas 
(Loftus, Miller e Burns, 
1978).” (STEIN, 2010, p. 23).

12	 Lei n. 12.318, de 26 de agosto 
de 2010.

13	 Método inglês: circuito 
fechado de televisão, de 
gravação de videoimagem, 
com comunicação à sala da 
assistência.

14	 Método americano: duas salas 
divididas por um espelho 
unidirecional.
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Atuação Ética acusação

Vivendo o homem em sociedade, rotineiramente surgem conflitos de 
interesses entre os integrantes do grupo, os quais precisam ser resolvidos. Por 
muito tempo, vigorou a lei do mais forte, daquele que, com o emprego da força, 
exercia a autodefesa. Percebeu-se, no entanto, que poderia haver excessos e que

seria temerário deixar aos próprios interessados a incumbência 
de resolverem por si sós os próprios conflitos, porquanto 
ficaria “excluída a possibilidade de uma decisão imparcial 
(TOURINHO FILHO, 1990, p. 7-8). 

Por essa razão, “o Estado chamou a si, avocou a tarefa de administrar 
justiça, isto é, a tarefa de aplicar o direito objetivo aos casos concretos, dando a cada 
um o que é seu.” (TOURINHO FILHO, 1990, p. 8). O Estado detém, portanto, 
o monopólio da administração da justiça. Quando esses bens ou interesses são de 
maior gravidade, o Estado os tutela com a previsão de infração penal, exercendo o 
direito de punir, o jus puniendi. Cabe ao Ministério Público, por sua vez, exercer 
o jus persequendi in judicio. De regra, os crimes são de ação pública incondicionada 
iniciada pelo Ministério Público. Em algumas hipóteses, o Estado reconhece que 
o delito cometido atinge a intimidade da vítima tão profundamente, que somente 
ela pode dar início à ação penal ou optar por não buscar a punição do autor do 
fato, como acontece, por exemplo, nos crimes contra a honra (crimes de ação 
penal privada).

No tocante aos crimes sexuais cometidos contra crianças e adolescentes, o 
Estado, por meio de seu Poder Legislativo, entendeu que são delitos de tal gravidade 
e monta que independem da manifestação da vítima ou de seu representante 
legal para dar início à ação penal, atribuindo, ao Ministério Público, dar causa à 
instauração de processo criminal contra o abusador. O Ministério Público é o 
titular da ação penal nos crimes sexuais cometidos contra a criança e o adolescente 
vítimas, a teor do que dispõe o parágrafo único do art. 22515 do Código Penal, que 
é pública incondicionada. Se a iniciativa de ação é do Ministério Público, será o 
Promotor de Justiça quem oferecerá a denúncia criminal, dando início ao processo 
de apuração da responsabilidade criminal daquele que praticou o ato criminoso, tão 
logo disponha de elementos suficientes para a propositura de ação penal.

Por consequência disso, não precisará, a vítima ou seu representante legal, 
fazer-se assistir por advogado no processo criminal, uma vez que o Ministério 
Público exerce a dúplice função de titular da ação penal e de custos legis, ou seja, 
fiscal da lei, estando, no processo, justamente para buscar a punição daquele que, 
tendo cometido um crime de natureza sexual contra menor de 18 anos, atentou 
contra toda a sociedade. O Ministério Público agirá de acordo com a lei e seu 

15	 “Nos crimes definidos nos 
Capítulos I e II deste Título, 
procede-se mediante ação 
penal pública condicionada 
à representação. Parágrafo 
único. Procede-se, entretanto, 
mediante ação penal pública 
incondicionada se a vítima é 
menor de 18 (dezoito) anos 
ou pessoa vulnerável”. Com 
a redação da Lei n. 12.015, de 
2009.
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convencimento, podendo, inclusive, formular pedido absolutório se não houver 
provas suficientes para a condenação ou se ficar provada a inocorrência do crime. 
A vítima, querendo, poderá constituir assistente de acusação, sendo o Promotor de 
Justiça ouvido para dizer se concorda com a habilitação. Contudo, efetivamente, 
não há nenhuma previsão legal no sentido da necessidade de a vítima contratar 
um advogado quando o Estado mantém, às suas expensas, o Ministério Público, 
nesses casos, justamente para agir em seu nome. Além disso, a legislação prevê 
que a vítima seja cientificada da soltura do réu e do resultado da sentença penal ao 
final do processo, conforme art. 201, §2º, do CPP16. O Estado assegura, portanto, 
amplo direito à participação da vítima no processo, fazendo dispor do Ministério 
Público para processar criminalmente o autor do fato e cientificando a vítima das 
fases principais do processo justamente por reconhecer a gravidade dos crimes de 
natureza sexual cometidos contra crianças e adolescentes17.

Cumpre analisar, neste ponto, a tarefa do acusador no processo criminal e 
na produção antecipada de prova. Como a maioria dos crimes sexuais, as evidências 
físicas (materialidade positivada por auto de exame de corpo de delito) são poucas, 
os delitos são cometidos longe de testemunhas, há o segredo de que já se falou, as 
confissões são raras e, no nosso sistema acusatório, insuficientes, por si mesmas, 
para embasar um decreto condenatório. Surge, portanto, a importância da palavra 
da vítima nos processos criminais como imprescindível, senão como única prova a 
sustentar a acusação. A tarefa de ouvir a vítima deve ser cercada da devida proteção 
a ela e dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa para o 
autor do fato.

Em primeiro lugar, sabedor de que a coleta válida da prova não pode 
prescindir do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público deverá se 
acautelar para que sejam estritamente observadas as garantias constitucionais. 
Analisará, em primeiro lugar, a viabilidade acusatória com base nos elementos aptos 
a embasar a denúncia ou o requerimento de produção antecipada de prova. Assim, 
tendo conhecimento de sua situação de crime sexual contra criança ou adolescente 
e havendo elementos suficientes, deverá o membro do Ministério Público analisar 
se estão presentes os requisitos do art. 156, inciso I, do Código de Processo Penal, 
para a propositura de produção antecipada de prova, ou seja, para a coleta de provas 
consideradas urgentes e relevantes, observando a necessidade, a adequação e 
a proporcionalidade da medida.

A relevância da prova decorre da necessidade de coletar a palavra da 
vítima nos crimes sexuais em que não há testemunhos diretos. Ora, na grande 
maioria das vezes, não há provas físicas da ocorrência do abuso sexual. Este é delito 
que não deixa vestígios por se tratar de manipulações genitais ou de contato com 
órgão sexuais, sem violência física capaz de deixar lesões. Porém, mesmo quando 
há provas físicas, a palavra da vítima é de suma importância para apontar a autoria 
do crime. Deve-se lembrar que não há teste capaz de afirmar se uma criança foi 

16	 “O ofendido será comunicado 
dos atos processuais relativos 
ao ingresso e à saída do 
acusado da prisão, à designação 
de data para audiência e 
à sentença e respectivos 
acórdãos que a mantenham ou 
modifiquem.”  (Incluído pela 
Lei nº 11.690, de 2008)

17	 Importa destacar que, nas 
ações cíveis, também o 
Ministério Público estará 
presente no processo, quando 
houver crianças e adolescentes 
no feito, atuando como autor 
da ação ou como fiscal da lei 
(art. 82, inc. I, do CPC e art. 
201 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente).
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ou não abusada e também que não há sintomas externos de que o abuso ocorreu. 
Mesmo que haja evidências físicas do abuso, é a vítima quem pode dizer quem foi 
o autor.

A urgência da prova decorre da condição própria da idade da criança 
ou do adolescente e do efeito devastador, caso comprovada a ocorrência, no 
desenvolvimento e no aparato psíquico da vítima que assumem os casos de abusos 
sexuais. Com efeito, toda a literatura acerca de abuso sexual recomenda que se 
colha a palavra da vítima tão logo o fato chegue ao conhecimento dos adultos, 
justamente para evitar esquecimentos, influências e a possibilidade de a criança 
ser encaminhada para o acompanhamento psicológico, se for o caso, e afastada da 
necessidade de reiterados relatos do abuso nos sistemas de proteção e de justiça.

Além disso, devem estar presentes os pressupostos de adequação, de 
necessidade e de proporcionalidade. A modalidade de produção antecipada de 
prova, assegurados o contraditório e a ampla defesa, é a providência pertinente 
e adequada à coleta do depoimento infantil da vítima de abuso sexual. A 
propositura da medida cautelar faz-se necessária pela exigência fática de que a 
situação seja esclarecida em tempo hábil, com as medidas de proteção à vítima e de 
responsabilização do agressor. Por fim, a proporcionalidade da produção antecipada 
de prova é aferida sopesando-se a gravidade do fato criminoso atribuído ao autor e 
a resposta penal que terá se, de fato, vier a ser condenado.

Em outras palavras, o que se pretende aqui afirmar é que, nas hipóteses 
de abuso sexual contra crianças e adolescentes vítimas, a produção antecipada de 
prova deve ser analisada como a medida que atende aos interesses de proteção 
da vítima e da sociedade em ver apurado, com brevidade, um crime, em tese, 
contra criança ou adolescente. Deve ser utilizada18 preferencialmente se a vítima 
não tiver sido ainda ouvida formalmente em outros espaços, justamente para que 
não precise fazê-lo e para que sua versão esclareça, no menor prazo possível, se o 
abuso aconteceu ou não. 

Com base em tal depoimento, o Ministério Público encaminhará, 
prontamente, a questão sob os seguintes aspectos: 1) oferecer, desde logo, a 
denúncia, caso já possua elementos suficientes para isso; 2) pedir o arquivamento 
do feito, uma vez esclarecido que não houve qualquer ato atentatório à dignidade 
da vítima; 3) requerer a instauração de inquérito policial, caso não tenha ainda tal 
providência sido efetuada, justamente para que sejam ouvidos o suposto autor do 
fato e eventuais testemunhas, bem como para colher outras provas imprescindíveis; 
4) requerer a realização de diligências imprescindíveis ao oferecimento de 
denúncia. Em qualquer das hipóteses, o depoimento da vítima não deverá ser 
repetido, e a mídia (áudio e vídeo) servirá para embasar eventuais ações cíveis (ação 
de destituição do poder familiar, por exemplo, se essa providência não advier como 
efeito anexo da sentença criminal) envolvendo o fato noticiado.

18	 Habeas Corpus. Produção 
antecipada de prova. Atentado 
violento ao pudor cometido 
contra infante. Decisão 
que defere antecipação do 
depoimento da ofendida. 
Medida que se reconhece 
relevante e urgente. Respeito 
aos princípios do contraditório 
e da ampla defesa, assim como 
à garantia do devido processo 
legal. Ordem denegada. (habeas 
corpus nº 70031084791, Sétima 
Câmara Criminal, Tribunal 
de Justiça do RS, relator: João 
Batista Marques Tovo, julgado 
em 13/8/2009).
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A medida cautelar de produção antecipada de prova é uma medida 
criminal, sendo imprescindível a propositura de uma petição inicial fundamentada, 
expondo os fatos, embasando o pedido, com postulação de que o suposto autor 
seja cientificado da data de audiência para ouvida da vítima e que o ato somente 
se realize na presença de defensor, constituído ou dativo, para atuar na defesa 
do autor do fato, sob pena de a prova não ser válida, e o depoimento da vítima, 
inócuo. Com efeito, é tarefa do Ministério Público zelar para que a vítima não seja 
submetida a um depoimento que venha a ser, depois, repetido porque inválido. 
Se o depoimento da vítima já tiver sido colhido em outros espaços e o Ministério 
Público tiver elementos suficientes para oferecer denúncia contra o autor do fato, 
este deverá zelar para que o depoimento da vítima seja colhido, durante a instrução 
criminal, pelo método do depoimento especial.

Ainda levando-se em conta os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, não é possível a substituição do depoimento da vítima por avaliações 
psiquiátricas ou psicológicas, as quais não satisfazem as garantias constitucionais. 
Ademais, não se pode transformar o perito naquele que dirá a verdade do 
processo: a tarefa de decidir é do Magistrado e a prova deve ser produzida com a 
participação das partes do processo – Ministério Público e defesa.

Deve-se procurar, outrossim, um entendimento amplo com os demais 
setores que atuam na proteção da criança e do adolescente vítimas de abuso 
sexual, para evitar que sejam ouvidos, repetidamente, nesses espaços. Com base 
na interdisciplinaridade e na complementaridade do trabalho entre os profissionais 
das áreas de proteção e de garantias, é conveniente que as informações já prestadas 
sejam repassadas de um órgão a outro, em vez de se fazer com que a vítima circule 
de um local a outro, entre os diversos setores, repetindo relatos. Isso pode ser feito 
entre a Delegacia de Polícia, o Ministério Público, o Poder Judiciário, o Conselho 
Tutelar e os locais de saúde onde a vítima precisar ser atendida ou, ainda, entre 
os Promotores Criminais e os da Infância quando a função não se centralizar no 
mesmo agente. A proteção das crianças e dos adolescentes vítimas de abuso sexual 
é mais importante do que nossas diferenças culturais ou profissionais.

Em síntese, devem os agentes dos sistemas de proteção e de garantias atuar 
interdisciplinarmente, de forma a verificar se a vítima está protegida, se outras 
crianças ou adolescentes estão em situação de risco ou de violação de direitos, se 
a vítima necessita de tratamento para sua saúde física ou mental, se há elementos 
suficientes para a persecução penal, se estão sendo assegurados os direitos da vítima 
(proteção) e do suposto abusador (contraditório e ampla defesa) quando da coleta 
da prova. Também é muito importante que esses procedimentos sejam uma rotina 
no trabalho dos profissionais, estabelecendo, se possível, um termo de cooperação 
técnica entre os setores e evitando soluções de continuidade quando ocorrerem 
substituições dos profissionais que utilizam essa sistemática, comprometendo essa 
atuação protetiva.
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Atuação Ética: limites

A atuação ética e respeitosa, por parte do Ministério Público, pressupõe a 
participação de todos os atores da cena judiciária em um processo no qual estejam 
comprometidos com a condução da oitiva da vítima pela melhor técnica e com a 
observância da lei. Os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa 
são inarredáveis e, deles, não pode prescindir o Ministério Público, sob pena de 
o processo não se desenvolver validamente e de a vítima ser submetida a um ato 
judicial inócuo.

Partindo-se, então, da premissa de que para atuar na apuração e no 
processamento de crimes contra crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, 
o membro do Ministério Público terá de acrescentar, aos seus conhecimentos 
jurídicos, os conhecimentos acima elencados, tem-se que a atuação profissional 
encontrará seus limites na ética, representada pelo respeito à dignidade da vítima. 
O primeiro balizador para a atuação ética do agente ministerial é, efetivamente, 
não prescindir da aquisição desses conhecimentos se pretende atuar na apuração 
de crimes sexuais contra crianças e adolescentes. Na sociedade atual, não se pode 
compreender que os profissionais se julguem capazes de atuar como generalistas 
do direito em áreas em que somente a especificidade nos capacita a atuar. Varas 
Especializadas para o processamento e o julgamento desses delitos, com promotores 
preparados a agir, são imprescindíveis. 

Cumpre ao Promotor de Justiça levar a palavra da vítima a juízo com 
observância das garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa e assegurar que os casos de violência sexual tenham atendimento de 
acordo com o princípio do respeito à sua condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento. O respeito constitucional da dignidade da pessoa 
humana e, por consequência, da vítima, como já se adiantou, será o limite ético na 
condução do processo. O Ministério Público, ao exercer a persecutio in judicio, antes 
de ser órgão acusador, é fiscal da lei. Como custos legis, deverá sopesar as funções de 
pretender ver apurada a responsabilidade penal de um autor de crime sexual, com 
a proteção da vítima, em seus aspectos emocionais, inclusive.

De um lado, a persecução penal, igualmente, não pode prescindir de 
medidas protetivas à vítima, acautelatórias de sua vida e de sua integridade física 
e garantidoras de seu afastamento de ameaças ou de pressões para depor, em um 
ou em outro sentido. Medidas como a prevista no art. 130 do ECA, que estabelece 
o afastamento do abusador do lar, medidas cautelares para que ele não possa se 
aproximar da vítima ou, em último caso, medida de acolhimento institucional 
ou familiar podem ser propostas, quando necessárias, pelo agente ministerial 
incumbido da proteção à infância e juventude.

De outro lado, como já foi visto, o processo de inquirição da vítima em 
audiência não pode causar a ela um dano igual ou maior àquele causado pelo 
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abuso. Deve-se reconhecer que o Brasil já avançou na proteção das crianças e dos 
adolescentes vítimas de abuso sexual, com o estabelecido na normativa internacional, 
com a recomendação do Conselho Nacional de Justiça para que os tribunais adotem 
o depoimento especial como forma de inquirição dessas crianças e adolescentes. 
Há, ainda, projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional para utilização 
preferencial da sistemática do depoimento especial onde houver salas instaladas para 
esse fim. O princípio da vedação do retrocesso19 permite, ao membro do Ministério 
Público, manifestar-se de forma muito enfática no sentido de não concordar com a 
ouvida da vítima de outro modo que não seja com a utilização da metodologia do 
depoimento especial, quando é possível utilizar-se desta.

Por fim, o limite do agir do Ministério Público estará calcado na dignidade 
da vítima em não ser inquirida quando desejar silenciar, em não prosseguir com as 
perguntas quando for visível seu desconforto em prosseguir ou quando demonstrar 
ausência de lembranças sobre o ocorrido, ou seja, quando, de qualquer modo, for 
perceptível maior sofrimento da vítima com o processo de apuração do abuso. 

O abuso sexual, na maior parte das vezes, não deixa vestígios materiais, 
não é apurável por perícia (auto de exame de corpo de delito) e é cometido ao 
abrigo de olhares de testemunhas, sendo, portanto, a vítima quem detém melhores 
informações sobre o que ocorreu. Todavia, o respeito a essa vítima exige que se 
possa, com base nos conhecimentos acima elencados, medir o quanto perquiri-la 
em busca da verdade real e quando parar, para não revitimizá-la, mesmo utilizando-
se a melhor técnica. 

Poderíamos, assim, de uma forma pragmática, elencar os seguintes tópicos 
a serem observados:

•	 Zelar para que a vítima tenha assegurado o direito de ser ouvida em um 
ambiente acolhedor, afastado da sala de audiências (depoimento especial), 
sem se encontrar com o suposto autor do fato nas dependências do foro.

•	 Zelar para que a vítima seja orientada sobre a forma como o ato vai se 
realizar.

•	 Zelar para que a vítima seja entrevistada por profissional capacitado e com 
a utilização de técnica de entrevista adequada.

•	 Aguardar, durante o ato da audiência, que o técnico consiga trabalhar com 
a vítima pelo relato livre, suportando os eventuais silêncios e manifestações 
emotivas dela.

•	 Respeitar o direito da vítima de manifestar-se, de manter o silêncio e de 
não falar sobre o ocorrido.

•	 Não realizar perguntas fechadas a fim de não sugestionar a resposta.

•	 Não insistir em aspectos que já tenham sido abordados ou respondidos, 
para não confundir a criança.

19	 É princípio constitucional 
implícito. Instituído direito 
ou garantia, legislativa ou 
administrativamente, fica 
vedada a sua posterior 
supressão, porquanto se 
incorpora ao patrimônio 
jurídico da cidadania.
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•	 Não realizar perguntas de forma a dar notícia para a vítima de um abuso de 
que ela realmente  não se lembre.

•	 Restringir os questionamentos à criança e ao adolescente ao fato em si, 
deixando para trabalhar o restante das teses ou os aspectos circunstanciais 
(como relações familiares, desentendimento) por meio de outras 
testemunhas e meios de prova.

•	 Reconhecer o técnico (assistente social ou psicólogo que faz a intermediação 
da audiência) como sendo o profissional capaz de proteger a vítima, 
aceitando e respeitando se, eventualmente, ele indicar não ser possível 
realizar ou insistir em um questionamento. 

•	 Não ouvir a vítima em seu gabinete, repetindo inquirições.

•	 Utilizar o depoimento colhido validamente em outros procedimentos que 
se fizerem necessários.

Considerações finais

Em conclusão, o processamento e o julgamento de crimes sexuais praticados 
contra crianças e adolescentes vão exigir, do profissional da área do direito, 
conhecimento além da pura e simples formação jurídica acadêmica e um agir ético 
que respeite a vítima em sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 
sem jamais transigir com as garantias constitucionais da presunção de inocência, 
do contraditório e da ampla defesa. O depoimento especial, como metodologia que 
permite maximizar a veracidade das informações em processos coletando relato 
mais fidedigno e, com isso, quebrando o ciclo da impunidade, atende à política de 
humanização do processo de participação de crianças e de adolescentes no sistema 
de segurança e justiça. 
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Capítulo 16 

A atenção à criança e ao adolescente 
no judiciário: práticas tradicionais em 
cotejo com práticas não revitimizantes 

(depoimento especial)

José Antônio Daltoé Cezar

Procedimentos tradicionais e procedimentos não revitimizantes da tomada 
de depoimento especial de crianças na justiça: as principais mudanças

Todos aqueles que têm a experiência de lidar, no meio forense, com alguma 
rotina, sabem que esse cotidiano é repleto de situações para algumas das quais os 
operadores do Direito que nela atuam (juízes, promotores de justiça, advogados, 
servidores da justiça) não receberam qualquer preparo, tampouco os ambientes 
em que elas ocorrem, as salas de audiência tradicionais, foram projetados para 
receberem as pessoas de forma mais acolhedora e humana. Dentro do campo 
processual específico que regula a produção da prova no processo penal, a atividade 
forense que consiste na escuta de crianças e de adolescentes, como vítimas ou como 
testemunhas, é assaz difícil e delicada, mormente quando a matéria a ser enfrentada 
se constitua em violência ou em exploração sexual.

Isso porque a legislação nacional não diferencia essa escuta em nada, por 
exemplo, de um depoimento realizado em um caso de delito de furto, no qual 
apenas o patrimônio restou atingido pelo ato ilícito. Embora todos concordem que 
são momentos completamente distintos, com características totalmente diversas e 
com bens jurídicos de diferentes valores, a legislação processual penal nacional trata 
a ambos de forma igual, desconsiderando por completo que crianças e adolescentes 
são seres em estágio de desenvolvimento e que, por isso, devem, com absoluta 
prioridade, receber tratamento mais adequado às suas vivências e realidades.
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Tentando contornar essa dificuldade presente – ausência de regras 
processuais específicas, falta de preparo dos operadores jurídicos e inexistência 
de locais adequados para a realização das escutas – em quase todo o sistema 
processual penal nacional, não é incomum que pessoas defendam a oitiva de 
crianças e de adolescentes não por meio de audiência, mas por meio de serviços 
técnicos adequados (psicólogos, psiquiatras), os quais poderiam traduzir, ao 
sistema de justiça, o que efetivamente teria ocorrido com elas. Tal proceder, 
aparentemente protetor, incorre em erro ao negar, à criança, o direito de se 
manifestar em juízo, com suas próprias palavras, conforme dispõem o art. 12 da 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança e o art. 100, parágrafo único, 
inciso XII, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA):

É assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos 
processos judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja 
diretamente, seja através de organismo adequado, segundo as 
modalidades previstas pelas ‘regras de processo da legislação 
nacional. (CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA 
CRIANÇA, 1989).

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, 
em separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de 
pessoa por si indicada, bem como seus pais ou responsável, 
têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição 
da medida de promoção de direitos e de proteção, sendo sua 
opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária 
competente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 28 
desta Lei (BRASIL, 1990).

Incorre ainda em erro tal proceder, aparentemente protetor. Eis que 
transmite, à criança, a ideia de que não há interesse em conhecer sua experiência 
mesmo que, com muito sofrimento, tenha ela conseguido revelá-la. É como se o 
adulto não quisesse acreditar ou saber do abuso. Nesse sentido, é lapidar a lição 
de Furniss (2003), para quem, ao fazermos isso, negamos a experiência da própria 
criança, e ao negar e ao rejeitar a experiência de abuso sexual sofrido por ela, 
rejeitamos a própria criança. Assim, segundo Furniss, o que a criança sente é que 
o adulto não quer ouvir sobre sua experiência, da mesma maneira como as pessoas 
não queriam acreditar no abuso ou saber dele antes.

No mesmo posicionamento está o ensinamento de Dobke:

A atitude do inquiridor em dispensar o relato da vítima 
demonstra, inequivocamente, um bem intencionado senso 
de proteção. Mas essa medida, aparentemente protetora, de 
não falar sobre a experiência do abuso sexual, frequentemente 
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transmite uma mensagem muito diferente para a criança. Ao 
assim agir, está o inquiridor negando a experiência da vítima 
e, com isso, a própria criança, o que é por ela percebido. E, 
ao deixar de examinar a experiência, por razões protetoras, os 
operadores do direito reforçam a experiência do abuso como 
síntese do segredo (DOBKE, 2001, p. 61).

Superada essa primeira dificuldade, a de se aceitar que a criança tem o 
direito de manifestar-se em juízo sobre todas as questões atinentes à sua vida e 
tendo presente tratar-se ela de um ser em desenvolvimento, portanto, devendo 
ter um tratamento diferenciado no momento em que vier a exercer esse direito, 
algumas considerações a respeito devem ser realizadas. Para tanto, deve-se 
considerar a realidade hoje existente no território nacional, quer em relação às 
práticas tradicionais que observam unicamente o ordenamento jurídico que trata da 
matéria, quer em relação às inovações que, mesmo incipientes, têm se apresentado 
em algumas unidades judiciárias da federação.

Pelo rito processual penal tradicional, tal como um adulto, a criança 
é intimada para a audiência por meio de seu responsável legal. Ela se dirige ao 
foro na data e no horário aprazados, aguarda ser chamada (pregão) para ingressar 
na sala de audiências quando, então, prestará o seu depoimento. Nessa sala de 
audiências, na frente do magistrado, do promotor de justiça, do advogado do réu e, 
eventualmente, deste último também, assim como do servidor da justiça que opera 
os equipamentos de gravação, a criança recebe perguntas diretas dos operadores 
do direito sobre a acusação que é investigada, necessitando também responder 
diretamente. Ao final, é dispensada para que se retire, cessando aí a intervenção 
do sistema de justiça no exercício do direito da criança de manifestar-se em juízo.

Embora sem alteração legislativa que autorize ou que determine que os 
depoimentos de crianças e de adolescentes não observem o rito processual penal 
tradicional, algumas experiências vêm, já há alguns anos, sendo realizadas em 
algumas unidades judiciárias do sistema de justiça brasileiro, as quais acabaram 
sendo contempladas pela Recomendação nº 33/2010 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), que orientou aos tribunais de justiça:

I – A implantação do sistema de depoimento videogravado para crianças e 
adolescentes. Esse depoimento deverá ser realizado em ambiente separado 
da sala de audiências, com a participação de profissional especializado para 
atuar nessa prática;

a) os sistemas de videogravação deverão, preferencialmente, ser assegurados 
com a instalação de equipamentos eletrônicos: de tela de imagem, de painel 
remoto de controle, de mesa de gravação em CD e em DVD para registro 
de áudio e de imagem, de cabeamento, de controle manual para zoom, 
de ar-condicionado para manutenção dos equipamentos eletrônicos. 
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Deverá, ainda, haver apoio técnico qualificado para uso dos equipamentos 
tecnológicos instalados nas salas de audiência e de depoimento especial;

b) o ambiente deverá ser adequado ao depoimento da criança e do adolescente, 
assegurando-lhes segurança, privacidade, conforto e condições de 
acolhimento.

II – Os participantes de escuta judicial deverão ser especificamente capacitados 
para o emprego da técnica do depoimento especial, usando os princípios 
básicos da entrevista cognitiva.

III - O acolhimento deve contemplar o esclarecimento, à criança ou 
ao adolescente, a respeito do motivo e do efeito de sua participação 
no depoimento especial, com ênfase à sua condição de sujeito em 
desenvolvimento e do consequente direito de proteção, preferencialmente, 
com o emprego de cartilha previamente preparada para a finalidade.

IV – Os serviços técnicos do sistema de justiça devem estar aptos a promover 
apoio, orientação e encaminhamento de assistência à saúde física e emocional 
da vítima ou testemunha e de seus familiares, quando necessário, durante 
e após o procedimento judicial.

V – Devem ser tomadas medidas de controle de tramitação processual que 
promovam a garantia do princípio da atualidade, garantindo a diminuição 
do tempo entre o conhecimento do fato investigado e a audiência de 
depoimento especial.

Tais orientações apresentam-se como principais vantagens do depoimento 
especial em cotejo com o depoimento tradicional de crianças e de adolescentes 
vítimas e testemunhas no sistema processual nacional. Isso sem explicitar que o 
espaço físico projetado para o acolhimento, a preparação específica de profissionais 
para esse delicado momento e um olhar do sistema de justiça que se volte mais para 
o exercício de um direito são características que, sem dúvida alguma, já qualificam, 
positivamente, essa forma diferente de intervenção, passando a ser questão 
secundária a produção da prova. Além dessas orientações, estão as de:

I – Registro rigoroso da entrevista.

II – Documentação visual dos gestos e das expressões faciais que acompanham 
os enunciados verbais da criança.

III – Registro visual e verbal que pode ser revisto muito tempo depois por 
outros profissionais.

IV – Redução do número de entrevistas por parte dos outros profissionais.

V – Forma de capacitação contínua para os entrevistadores.

VI – Ajuda efetiva para conseguir uma aceitação do acontecido por parte do 
ofensor.
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VII – Instrumento de ajuda ao familiar não ofensor ou ao ofensor, facilitando a 
compreensão do que aconteceu e do que não aconteceu.

VIII – Ausência da criança em discussões porventura ocorrentes na sala de 
audiências.

IX – Prevenção do encontro entre a criança e o potencial abusador nos 
corredores do foro.

X – Prevenção de perguntas inapropriadas à criança.

Especialização das unidades judiciárias

Hoje, na maior parte das cidades, consignando-se que o Brasil possui mais 
de duas mil e setecentas comarcas (unidades judiciárias) instaladas e em operação, 
os juízes são, em regra, generalistas. Tratam de todas as matérias – cível, penal, 
previdenciária, fiscal, família, infância e juventude – o que determina não apenas 
uma baixa qualidade do trabalho desenvolvido, mas também um desgaste da pessoa 
e da instituição, enfim, uma reduzida quantidade de trabalho finalizado.

Quando se trata da implementação do depoimento especial, a questão é 
ainda mais preocupante. Eis que, na atualidade, as comarcas que contam com esse 
tipo de serviço não superam o número de cem, ainda assim, mais da metade delas 
situadas no estado do Rio Grande do Sul. Seguindo o modelo de outros países, 
concluir-se-á que, ante a intensa especialização que esse tipo de atividade exige, 
nem sempre será viável que se conte com ela em todas as comarcas, mormente 
naquelas que possuem pequena demanda judicial e que apenas eventualmente 
utilizarão o serviço de depoimento especial.

Países como os Estados Unidos da América, que há mais de 20 anos 
possuem esse tipo de atendimento a crianças vítimas e testemunhas nos processos 
judiciais, regionalizam o serviço, assim viabilizando que um número maior de 
pessoas, mediante pequenos deslocamentos, possam ser adequadamente escutadas. 
Nesse país, para uma população aproximada de 308 milhões de pessoas existem, 
aproximadamente, 900 centros de escuta especializada de crianças e de adolescentes 
vítimas e testemunhas nos processos judiciais, o que perfaz o resultado de que 
exista uma sala para aproximadamente cada 342 mil pessoas.

No Brasil, como já referido, esse trabalho ainda é incipiente, apresentando-
se o estado do Rio Grande do Sul como aquele que possui o maior número 
de equipamentos instalados e de equipes capacitadas. Atualmente, para uma 
população aproximada de 10,7 milhões de pessoas, existem 26 salas de depoimento 
distribuídas pelo estado, existindo a previsão de que, em 2012, com recursos da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, esta ligada diretamente à Presidência da 
República, sejam instaladas mais 10 unidades no interior do estado, com o que, 
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implementar-se-á um total de 36 comarcas com esse serviço especializado. Dessa 
forma, o Rio Grande do Sul, sem grandes investimentos, mas tendo como principal 
mote a vontade administrativa do Poder Judiciário estadual, equiparar-se-á a 
países como os Estados Unidos da América, com 1 centro de escuta especializado 
para aproximadamente 297 mil pessoas, situação essa que é plenamente factível a 
qualquer unidade da federação brasileira.

A necessidade da capacitação dos operadores do direito e dos serviços 
técnicos

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu art. 227, os direitos 
das crianças e dos adolescentes no Brasil. O ECA, editado em 1990, regulamentou 
esse artigo inspirado, em grande parte, nos instrumentos internacionais de direitos 
humanos da ONU e, em especial, na Declaração dos Direitos da Criança, nos 
Princípios das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil, nas Regras 
Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil e nas Regras 
das Nações Unidas para Proteção de Menores Privados de Liberdade.

Embora o ECA tenha hoje mais de 20 anos de vigência e disponha ele, 
claramente e com base nos documentos acima referidos, que a intervenção em 
prol dos direitos das crianças deva ocorrer de forma interdisciplinar, em todos 
os segmentos da sociedade (justiça, educação, saúde, proteção), o que ainda se 
percebe é que a maior parte dos profissionais atua isoladamente, sem contatos 
significativos com outras áreas fora de seus respectivos conhecimentos específicos. 
Tal circunstância diminui muito a qualidade do atendimento que é prestado à 
população.

No sistema de justiça vigente, embora nos últimos anos, em razão de 
decisões administrativas e judiciais, vislumbrem-se alterações positivas para que 
a interdisciplinariedade venha a ser implementada de fato – a Recomendação nº 
33/2010 do CNJ é um exemplo nesse sentido –, a situação constatada ainda mostra 
um modelo marcadamente multidisciplinar, em que cada qual sabe pouco ou 
nada conhece das demais atividades que estão sendo empreendidas para o mesmo 
fim. O modelo interdisciplinar, quando se trata da implementação do projeto de 
depoimento especial, é condição sine qua non para que se tenha possibilidade de 
êxito na inquirição de crianças e de adolescentes perante o sistema de justiça.

Como operadores do Direito e dos serviços auxiliares – psicólogos, 
assistentes sociais, educadores – estão participando de uma mesma atividade, com 
o mesmo fim, é indispensável que todos dominem conteúdos mínimos sobre 
todas as áreas de conhecimento que estão nela envolvidas. É indispensável que 
juízes, promotores de justiça e advogados que participam dessas atividades tenham 
conhecimentos mínimos acerca das peculiaridades que envolvem as situações de 
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abuso e de exploração sexual. Síndrome de segredo, síndrome de adição, uso de 
drogas, conflitos familiares, diferenças de desenvolvimento entre a infância e a 
adolescência, causas que dificultam a revelação são temas recorrentes em quase 
todos os depoimentos. Logo, deve ser obrigatória uma prévia capacitação para que 
esses operadores jurídicos contribuam nesse trabalho.

Da mesma forma, os serviços auxiliares da justiça – psicólogos, assistentes 
sociais, educadores, médicos – deverão ter conhecimentos acerca do tipo de 
atividade em que estão engajados, sabendo das limitações que as normas legais 
impõem à vida em sociedade. Inviável é a participação desses profissionais quando 
eles não souberem como se realiza uma audiência ou que o contraditório e a ampla 
defesa são os pilares da democracia. São conceitos imprescindíveis e que devem, 
por todos, ser conhecidos.

Enfim, o que se busca com a capacitação de todos os agentes que trabalham 
com crianças e adolescentes vítimas de violência é que tenham eles um olhar 
coletivo sobre cada situação a ser avaliada, mantida a autonomia técnica de cada 
um, que é própria de cada saber. Dessa forma, as ações na busca de soluções 
serão mais perceptíveis e concretas. Nenhuma esfera de conhecimento atenderá, 
individualmente, às necessidades do atendimento integral a crianças e a adolescentes.

A importância de ambientes físicos adequados para realização de escuta de 
crianças e de adolescentes

Para aqueles que militam diuturnamente nos ambientes forenses, não é 
nenhuma novidade a afirmação de que os locais onde as audiências se realizam não 
são muito acolhedores ou confortáveis para aqueles que para lá se dirigem apenas 
para prestarem depoimentos. Isso começa pelo fato de que, dessas audiências, 
participam pessoas estranhas, formais, com ares de autoridade. Em regra, o 
depoente fica em um patamar mais baixo do que aquele em que se encontra o 
magistrado, condição própria para colocá-lo em subserviência à autoridade estatal; 
é advertido de que deverá falar apenas a verdade, sob pena de falso testemunho ou 
de denunciação caluniosa; é indagado por perguntas diretas, sendo-lhe demandado 
responder apenas aquilo que lhe foi perguntado. 

Tais ambientes, sem dúvida alguma, provocam inibição na maior parte das 
pessoas, inclusive nos adultos que, não raras vezes, declaram-se nervosos. Na maior 
parte do Brasil, são esses os locais onde também crianças e adolescentes são ouvidos 
nos processos judiciais, circunstância esta que, além de criar um constrangimento 
absurdo para uma pessoa em desenvolvimento, cria obstáculos quase que 
intransponíveis para que a prova judicial seja produzida de forma satisfatória. Daí 
a necessidade, hoje perceptível, de que o sistema de justiça comece a se preparar 
para receber crianças e adolescentes que necessitem prestar depoimentos em juízo, 
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criando ambientes adequados para tais atos. A Recomendação nº 33/2010 do CNJ 
é expressa nesse sentido.

São condições da criação de tais ambientes que eles proporcionem 
segurança, privacidade, conforto e condições de acolhimento para a criança 
ou o adolescente, o que se concretizará com poltronas próprias para a idade e o 
tamanho do depoente, brinquedos (não muitos) para facilitar a descontração em 
momentos mais tensos, água à disposição, lenços de papel (não é incomum que as 
crianças chorem durante os depoimentos), paredes pintadas com cores lúdicas e, 
se possível, um banheiro nas proximidades. Tais ambientes, onde eles já existem, 
são interligados por vídeo e áudio à sala de audiências na qual se encontram o juiz, 
o promotor de justiça, o advogado, o réu e o servidor da justiça. Tal arranjo muito 
tem contribuído para que crianças e adolescentes sejam recebidos e acolhidos de 
forma mais humana no âmbito do sistema de justiça.

A necessidade de conhecimento interinstitucional dos operadores do direito 
e dos servidores técnicos

Pelo modus operandi tradicional, quando uma criança ou um adolescente 
são chamados a juízo para prestar declarações seja como testemunha, seja como 
vítima, a forma como eles são recebidos e, depois, dispensados, em nada difere da 
forma como os adultos são recebidos e dispensados após prestarem depoimentos. 
Em regra, ficam esperando serem chamados em local próximo à sala de audiências, 
conhecem os operadores do Direito somente no momento do depoimento e, após 
o término deste, são dispensados, cessando, aí, a intervenção do sistema de justiça.

Isso, na prática, mostra que o sistema de justiça vive somente para a sua 
tarefa, desconsiderando outras necessidades que a criança possui, bem como 
outras ações propositivas em termos de proteção que possa ter a sua participação 
efetiva. A prática hoje adotada em diversos estados que possuem o depoimento 
especial é diversa. Parte de outra lógica, qual seja, o atendimento integral da 
criança ou do adolescente, desde o momento que estes ingressam no foro para 
prestar depoimento, até o momento que dele se retiram (não especificamente ao 
final do depoimento).

O depoimento especial exige um conhecimento da rede de proteção, quer 
para receber adequadamente o pedido de escuta da criança – de onde ela veio, quem 
a encaminhou, se já está em tratamento, se é necessário seu encaminhamento para 
atendimento –, quer para proceder a eventuais encaminhamentos para a rede de 
proteção. Pela prática do depoimento especial, a criança chega, antecipadamente, ao 
local da audiência designada; é acolhida pelo técnico que participará do depoimento, 
o qual receberá as primeiras informações sobre sua vida pessoal, assim permitindo 
que não apenas as declarações fluam de forma mais espontânea, como também que 
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eventuais encaminhamentos sejam realizados após o término da solenidade. Isto 
apenas será possível se os servidores conhecerem a rede de atendimento existente 
onde a criança ou adolescente residem.

Autonomia técnica para a tomada do depoimento

Conforme dispõe o art. 151 do ECA, compete à equipe interprofissional, 
entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer 
subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência e bem assim 
desenvolver trabalhos de aconselhamento, de orientação, de encaminhamento, 
de prevenção, tudo sob a subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre 
manifestação do ponto de vista técnico. Essa situação deve ser muito bem tratada 
pelas pessoas envolvidas nessa tarefa, pois cada profissional deve ter o seu espaço 
de atividade respeitado, com fluxo bem-definido, de forma que o trabalho possa 
ser realizado adequadamente.

A definição sobre a participação de cada profissional durante o 
depoimento especial passa, necessariamente, por uma capacitação técnica sobre 
as atividades e os conhecimentos envolvidos nessa tarefa, a qual, em transferindo 
conhecimentos fora das áreas de especificidade de cada um, permite uma 
compreensão mais ampla do universo em que cada pessoa está inserida. Este é 
o escopo do trabalho interdisciplinar.

A notificação prévia para a vítima e seus familiares

No modelo tradicional, após o magistrado designar a audiência, expede a 
serventia judicial um mandado de intimação para que a vítima e as testemunhas 
se façam presentes em juízo, em data e horário já determinados, para prestarem 
declarações em processo criminal ajuizado contra determinada pessoa, não sendo 
prestada nenhuma outra informação de como se realiza a tomada do depoimento. 
Por essa prática, exceto se a pessoa possua alguma prática nas lides forenses, ficará 
ela sabendo como o ato processual se realizará somente no momento em que 
estiver prestando declarações.

Sendo a concepção que criou o depoimento especial diversa, no momento 
em que prioriza o atendimento integral da criança ou do adolescente que presta 
depoimento como vítima ou como testemunha em processo judicial, uma das 
primeiras providências a ser tomada é esclarecer, a eles e a seus responsáveis 
legais, já quando da intimação para a audiência, quais etapas serão realizadas até o 
depoimento, bem como quais pessoas participarão da atividade e qual papel será 
exercido por elas individualmente. São vários os modelos de cartilhas entregues às 
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crianças e a seus responsáveis legais quando das intimações (no Reino Unido, na 
Argentina, em Porto Alegre-RS), todos singelos, de baixo custo, de fácil confecção 
e que se constituem em importante instrumento de sensibilização, para que os 
depoimentos sejam realizados de forma tranquila e salutar.

Depoimento especial: a importância da imagem e do som para a formação 
da prova

Embora, nos dias de hoje, o processo judicial esteja se virtualizando, a 
verdade é que ainda em quase todas as mais de 2.700 comarcas brasileiras, a regra 
é que, prestado o depoimento, seja ele transferido para o papel, algumas vezes, 
integralmente, outras vezes, apenas parcialmente, as declarações são reduzidas a 
termo pelo magistrado que presidiu audiência, ficando consignado e registrado 
apenas aquilo que este entendeu ser importante. Transferida a competência do 
julgamento da causa para outro magistrado, que porventura valorize outras 
informações que não exatamente aquelas presentes no termo de depoimento, ou 
ainda, havendo recurso para Corte Superior, cujos integrantes também valorizem 
outras informações não presentes no depoimento registrado apenas no papel, 
estarão essas outras informações permanentemente perdidas, sem a mínima 
possibilidade de serem recuperadas.

Consistindo o depoimento especial de cópia integral do áudio e do vídeo 
captados durante a audiência, as informações que ele contém são muito mais 
completas, significativas, permanentes, assim viabilizando que não seja valorizada 
apenas a informação, a palavra dada naquele momento, mas também o olhar, 
a emoção das declarações e as lágrimas que eventualmente aparecerem. Tais 
informações presentes e registradas de forma permanente em mídia podem ser 
revistas a qualquer tempo, por qualquer julgador, tornando assim mais completa 
e confiável a prova que foi produzida em juízo. Para que a prova seja efetivamente 
permanente, alguns cuidados logísticos para o armazenamento das mídias devem 
ser efetivados: cópias devem ser mantidas em local seguro e inacessível, para o caso 
de avaria ou de desaparecimento daquelas juntadas aos autos. Dessa forma, estas 
podem ser substituídas.

Conclusão

Tendo a prática do depoimento especial mais de oito anos de atividade no 
estado do Rio Grande do Sul, mais especificamente na cidade de Porto Alegre, não há 
como não se concluir que o modelo tradicional para inquirir crianças e adolescentes 
nos processos judiciais encontra-se totalmente ultrapassado, sendo urgente uma 
alteração não apenas legislativa que o regulamente, mas, principalmente, uma 
alteração na prática forense, que é exatamente a mesma existente há várias décadas. 
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Se, até o ano de 1989, quando da elaboração da Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança, essa criança e esse adolescente não existiam para as regras de 
processo penal e civil, desde então existem marcos legais que determinam outro 
olhar, mais humano e acolhedor, principalmente para as situações em que eles 
tiverem de ser ouvidos em juízo.

Não é acolhedor, e muito menos humano, ceifar o direito que toda criança 
e adolescente têm de ir a juízo falar sobre as suas experiências, com suas próprias 
palavras e conforme seu estágio de desenvolvimento. Também não é acolhedor, e 
muito menos humano que, para o exercício desse direito, necessite a criança ou o 
adolescente passarem por novos sofrimentos, como quase sempre ocorre na forma 
ainda hoje preconizada pelas vetustas legislações processuais.

O art. 227 da Constituição Federal que, em seu caput, determina ser 
dever da família, da sociedade e do Estado colocar crianças e adolescentes a salvo 
de toda forma de negligência, de discriminação, de exploração, de violência, de 
crueldade e de opressão ainda aguarda que a prática forense seja alterada, para que, 
verdadeiramente, crianças e adolescentes sejam vistos com absoluta prioridade 
quando tiverem de ser ouvidos nos processos judiciais.

Quadro sinótico comparativo entre modalidades de Depoimentos 
de Crianças e Adolescentes

DEPOIMENTO TRADICIONAL DEPOIMENTO ESPECIAL

1. Ambiente formal e solene, com o qual a criança/
adolescente não criará empatia.

1. Ambiente acolhedor, projetado especialmente para que a 
criança sinta-se bem recebida pelo sistema de justiça.

2. Diversas pessoas presenciam o depoimento, que em regra 
trata de questões íntimas e causam desconforto.

2. Apenas uma pessoa acompanha o depoimento da criança/
adolescente. 

3. Técnica de entrevista inexiste. Perguntas diretas e 
objetivas, para que respostas diretas e objetivas sejam 
obtidas.

3. Técnica de entrevista que observa conteúdos científicos e 
acadêmicos. Relato livre, para que a criança/adolescente 
relate os fatos com maior fidedignidade. 

4. Embora o Juiz possa determinar que determinada 
pergunta não seja respondida, por ter sido inapropriada, 
não há como evitar que a criança/adolescente ouça e fique 
constrangida. 

4.  A criança/adolescente não ouve perguntas inapropriadas.

5. Sendo a audiência um espaço no qual, com frequência, 
ocorrem debates, algumas vezes calorosos, a criança/
adolescente os presencia integralmente.

5. A criança/adolescente não presencia discussões porventura 
ocorrentes na sala de audiência.

6. Como quase a totalidade dos prédios forenses não foi 
projetado para que testemunhas de acusação e defesa 
aguardem a audiência em ambientes separados, réus e 
vítimas quase sempre se encontram nos corredores do 
Foro.

6. Evita-se que a criança/adolescente encontre o potencial 
abusador nos corredores do Foro.

7.  Sendo o trabalho multidisciplinar, cada profissional age 
de forma isolada, sem existir a preocupação de capacitação 
dos operadores do direito para entrevistarem crianças.

7. Forma de capacitação contínua para os entrevistadores 
e operadores do Direito. Trabalho interdisciplinar, no 
qual mantida a autonomia técnica, conceitos de diversas 
ciências são utilizados na entrevista.

Fonte: O AUTOR
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Capítulo 17 

A preparação da criança e do 
adolescente para a entrevista na fase de 
instrução processual

Vanea Maria Visnievski

A preparação, o acolhimento da criança e do adolescente para serem ouvidos 
em um ato formal, como é uma audiência judicial, é importante pelas implicações 
legais de seu testemunho e, especialmente, pelos efeitos emocionais desse ato. A 
condução inadequada do trabalho pode mobilizar sofrimento, potencializando a 
revitimização da criança ou do adolescente.

Os profissionais envolvidos com esse trabalho devem proteger crianças e 
adolescentes vítimas de delito durante todos os procedimentos judiciais. Diretrizes 
sobre a intervenção da justiça em assuntos que envolvam crianças vítimas e 
testemunhas de delito estão previstas na Resolução nº 20/2005 do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc). São algumas dessas diretrizes: 
direito a um tratamento digno e compreensivo; direito à proteção contra a 
discriminação; direito à informação, entre outros aspectos, sobre os procedimentos 
aplicados no processo de justiça penal e sobre o modo como se dará a participação 
da criança; direito a ser ouvido e a expressar opiniões e preocupações, devendo 
os profissionais envolvidos no trabalho fazerem todo o possível para a efetivação 
desses direitos (ECOSOC/2005).

Outro documento que pode se constituir em referência para procedimento 
de profissionais que trabalham em situações de violência contra crianças e 
adolescentes é o Manual CORE para atendimento de crianças vítimas de 
violência sexual: proceder, da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV, 
2011) desenvolvido no âmbito do Projeto Core 2001/2002. Destaca-se, ainda, a 
Recomendação nº 33 de 23/2010, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e que elenca diretrizes para proteger as vítimas de violência sexual e para tornar a 
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investigação e o julgamento mais eficazes. A recomendação do CNJ, aos tribunais, 
é para que implantem o sistema de depoimento videogravado, a ser realizado “em 
ambiente separado da sala de audiência” e “com a participação de profissional 
especializado para atuar nessa prática” (CNJ, 2010, p. 33-34).

Atualmente, alguns estados do Brasil estão investindo em projetos de 
coleta de depoimento, de forma especial, de crianças e de adolescentes, com 
a preocupação de evitar a revitimização.  Esses projetos preveem a utilização de 
métodos e de técnicas que assegurem todas as condições ambientais, cognitivas e 
emocionais para oitiva de crianças e de adolescentes no âmbito dos princípios do 
respeito às suas condições especiais de pessoas em desenvolvimento. Experiências 
de tomada de depoimento especial de crianças e de adolescentes em 25 países estão 
catalogadas no livro Depoimento Sem Medo? Culturas e Práticas Não-Revitimizantes 
(SANTOS; GONÇALVES, 2008). 

No Brasil, a exemplo de países como Inglaterra, Suécia, Cuba, Canadá, 
entre outros, são utilizados métodos e técnicas que empregam o uso de tecnologia, 
como o sistema de circuito interno de televisão. Na maioria das experiências 
em curso no Brasil, a entrevista, ou a tomada do depoimento da criança e do 
adolescente, é realizada de forma interativa com a sala de audiência, como se fosse 
uma videoconferência: um profissional fica em uma sala especial com a criança 
e comunica-se com todos os agentes jurídicos, que ficam em outra sala (sala de 
audiência tradicional). A comunicação do profissional com os agentes jurídicos 
ocorre por meio de microfones e de uma televisão instalada na sala de audiência. 
Na sala em que o profissional está com a criança, são utilizados microfones de 
lapela, de ambiente, ou outro e um ponto de som que o profissional utiliza no 
ouvido (a criança não ouve as manifestações da sala de audiência). Oportunamente, 
o juiz, o promotor de justiça e o advogado de defesa realizam perguntas à criança, 
e o profissional repassa essas perguntas à criança ou ao adolescente adequando-
as ao universo destes. A audiência, além de ocorrer de forma interativa, também 
é gravada em um CD. Ao método de videogravação, integram-se técnicas de 
entrevistas, elemento importante para cuidados emocionais com a criança e para a 
obtenção de informações com mais detalhes e fidedignidade, essenciais, portanto, 
para a produção de prova consistente e eficiente. Existem vários protocolos de 
entrevistas, com base científica, que apresentam um roteiro de como entrevistar 
crianças que foram vítimas de delitos. Entre os vários protocolos, destaca-se a 
Entrevista Cognitiva (EC) e o PEACE (P – Planing and preparation/planejamento 
e preparação; E – Engage and explain/engajar e explicar; A – Account/relato; C – 
Clousure/fechamento; E – Evaluation/avaliação). O passo a passo desses dois 
protocolos pode ser estudado no capítulo 10, Falsas Memórias: fundamentos científicos 
e suas aplicações clínicas e jurídicas (FEIX; PERGHER, 2010) e no manual Desafios da 
Oitiva de Crianças e Adolescentes: técnica de entrevista investigativa (STEIN et al.,  2008).
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A maioria dos protocolos de entrevista investigativa tem os mesmos 
fundamentos: evitar perguntas sugestivas; fazer perguntas abertas; permitir relato 
livre; tratar o entrevistado com cordialidade e estabelecer confiança. Com esses 
procedimentos, o entrevistador proporcionará cuidados emocionais à criança e ao 
adolescente e poderá obter um relato do fato com maior quantidade e com melhor 
qualidade de informações. Verifica-se ainda que esses protocolos de entrevista 
desenvolvem-se, essencialmente, em três fases: 1)acolhimento do entrevistado, fase 
conhecida também como rapport ou preparação; 2) obtenção de relato do fato, que 
implica na recordação do entrevistado; 3) fechamento ou finalização da entrevista, 
de maneira que o entrevistado saia com sentimentos positivos.	

Este texto pretende focar-se na primeira fase da entrevista e enfatizar 
a preparação da criança e do adolescente para a entrevista na fase de instrução 
processual. Considera-se esta fase de crucial importância para o cuidado 
emocional da criança e do adolescente que comparecem a um tribunal para dar seu 
depoimento. Outro aspecto da importância da preparação é familiarizar a criança 
com o tipo de entrevista, facilitando as fases seguintes, quando ela relatará uma 
situação, possivelmente, traumática e geradora de grande estresse e ansiedade, 
como é a violência sexual1.

Planejamento e preparação da criança e do adolescente para entrevista no 
âmbito judicial

Planejamento da coleta do testemunho 

Obtenção de informações gerais 

Elabore por escrito um resumo do caso e verifique: qual o delito em 
questão? Delito único ou múltiplo? Quando, presumivelmente, aconteceu? Qual 
a idade de início do abuso e duração? Qual a relação do acusado com a vítima? 
Qual o grau de violência ou de ameaça de violência?  Principais peças do processo a 
serem analisadas: A Inicial: denúncia ou requerimento de produção antecipada de 
prova do Ministério Público (MP); Boletim de Ocorrência (BO) da delegacia de 
polícia; exame de corpo de delito; exame de conjunção carnal; avaliações diversas; 
tempo decorrido entre o fato, a denúncia e a audiência. 

Esses fatores podem indicar o grau de dano psicológico ou de estresse que 
a criança ou o adolescente sofreram e assegurar que, no transcurso da entrevista, 
todas as perguntas pertinentes à situação serão feitas. Sobre danos psicológicos 
relacionados à situação de abuso sexual ver Furniss (1993, p.15).

1	 Termo adotado a partir 
do Congresso Mundial 
sobre Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, em 
Estocolmo, no ano de 1998.  
Violência Sexual é um termo 
que engloba o abuso sexual e a 
exploração sexual.
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Obtenção de informações sobre a testemunha ou vítima 

Verifique o nome; a idade; com quem mora; o desenvolvimento e o 
estado cognitivo, emocional, social e físico; qual a reação dos pais diante da 
revelação da violência sexual. Analisar avaliações anexadas ao processo: sociais, 
psiquiátricas, psicológicas e pedagógicas. O conhecimento desses aspectos poderá 
auxiliar na interação com a criança ou com o adolescente, pois o entrevistador 
poderá demonstrar conhecimento da situação destes, personalizando a entrevista e 
facilitando o estabelecimento de uma relação de confiança. Ademais, esses aspectos 
constituem-se em subsídios para as fases seguintes.

Adequação do ambiente físico (sala especial entrevista)

A sala deve conter: equipamentos de som e de vídeo que registrem 
detalhes, como expressões faciais e movimentos da criança. Poderá conter 
cortinas, almofadas, tapete, preferencialmente, em cores claras, passando sensação 
de aconchego; deverá ser evitada qualquer perturbação durante a entrevista 
gravada. O ideal é que a sala tenha isolamento acústico. Banheiro com fácil acesso 
para a criança é importante. O uso de cadeiras, tipo ferradura, poderá oferecer 
maior conforto para crianças e adolescentes e ser útil para o manejo com crianças 
que apresentam comportamento mais agitado, uma vez que esse tipo de cadeira 
propicia uma espécie de contenção, de limite. A melhor colocação das cadeiras 
no espaço é lado a lado, em uma inclinação correspondente aos ponteiros de um 
relógio, marcando dez para as duas.  As cadeiras, assim posicionadas, evitam que 
entrevistador e entrevistado fiquem frente a frente e que, consequentemente, 
o entrevistado sinta-se intimidado ou até constrangido pelo profissional. Dessa 
forma, proporciona-se mais conforto e equilíbrio. 

É indicado que brinquedos e jogos fiquem reservados, pois a tendência 
é que a  criança fique distraída com brinquedos à vista. Os brinquedos poderão 
ser utilizados na preparação se levarem a uma melhor interação e à abertura de 
conversação, devendo haver combinação com a criança que, nas fases seguintes, os 
brinquedos ficarão guardados. Brinquedos e demais objetos, em formas neutras, 
poderão ser alcançados à criança ou ao adolescente, durante as fases seguintes da 
entrevista, como alívio de tensão. Por exemplo, pode-se oferecer, para a criança, 
um bichinho de pelúcia ou uma bolinha antiestresse para o manuseio. Deve-se ter 
disponível material como folhas, como lápis de cor, como água, como lenços para 
o uso da criança e do adolescente.

Nos locais onde a sala especial é a mesma tanto para a criança, como para 
o adolescente, deve-se dar especial atenção a este último esclarecendo os motivos 
daquele ambiente projetado com ênfase ao universo infantil. Levando-se em 
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conta o ideal e o possível, indica-se disponibilizar, aos adolescentes, elementos 
auxiliares para entrevista, como acesso a computador (talvez, um notebook na sala) 
com direcionamento de acesso a sites específicos. O próprio adolescente poderá 
se familiarizar com o funcionamento da justiça e com os procedimentos que lhe 
dizem respeito.

Procedimentos antes da audiência: a convocação ou intimação para a 
entrevista ou audiência

Deverá haver indicação de comparecimento da testemunha ou vítima 
acompanhada de seu responsável com, no mínimo, trinta minutos de antecedência 
do horário da audiência formal. Esta providência visa a evitar, no dia da audiência, o 
encontro da vítima com seu suposto agressor e permite a preparação e o acolhimento 
inicial, da criança ou do adolescente, pelo profissional que a acompanhará no 
acolhimento e nas fases seguintes da entrevista.

O recebimento da convocação caracteriza o início da preparação da criança 
para a ida ao Tribunal de Justiça. Portanto, a intervenção do oficial de justiça ou 
de outro profissional que fará a entrega da convocação, representando a justiça, 
deverá ser cuidadosa, ética. Existem diversas experiências de trabalho nesta fase 
de preparação, antes da audiência, em países como Canadá, Inglaterra, Estados 
Unidos. Os trabalhos nesta fase têm, por objetivo, apoiar e orientar como a vítima 
ou testemunha (incluindo adultos) deve se conduzir antes e no dia da audiência. 

Nessas experiências, as orientações voltadas para a infância são realizadas 
por meio de equipes multidisciplinares de instituições especializadas para a proteção 
à criança. São utilizados, também, materiais, como uma cartilha explicativa; 
um fôlder; uma carta convite; ou indicação de acesso a um site. Os conteúdos 
desses materiais apresentam linguagem simples, dirigida à criança ou ao adulto 
responsável. Contêm informações sobre o funcionamento da justiça penal; sobre 
o local e o regulamento da participação de crianças em audiência. Acessando, por 
exemplo, sites como do Departamento de Justiça do Canadá ou do Serviço de 
Persecução da Coroa da Inglaterra, pode-se ter noção de como a preparação da 
criança ou do adolescente é realizada.

No Brasil, uma das experiências em curso, nesta fase de preparação antes 
da audiência, é o uso da cartilha intitulada Depoimento Sem Dano (BRASIL, 
2011). A cartilha é dirigida aos adultos que vão preparar a criança ou o adolescente 
em sua ida ao tribunal para prestarem seus depoimentos sobre um delito que 
sofreram ou que presenciaram. Com personagens infantis (os amigos Zé e Maria), 
crianças são incentivadas a revelarem situações de maus-tratos. As ações de Zé e de 
Maria familiarizam as crianças com elementos do sistema de justiça, como: local 
no fórum onde ocorrerá a audiência; quem são as pessoas que participarão dela, 
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esclarecendo o papel do juiz, do promotor de justiça, do advogado de defesa do 
acusado, do técnico facilitador que apoiará a criança, em sala especial, durante seu 
depoimento. Para visualizar a cartilha, pode-se acessar o site do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande o Sul (TJRS). 

Preparação e acolhimento da criança ou do adolescente nas dependências 
do Tribunal de Justiça (Foro) – Etapa de Rapport2

Comportamentos do entrevistador

Deve-se ter em mente que não é comum, para uma criança, ir ao tribunal 
ou fórum para testemunhar sobre uma situação íntima e constrangedora, vivenciada 
por ela, para pessoas estranhas, como o entrevistador, o juiz e demais agentes 
jurídicos.  Por isso, ao iniciar a interação com a criança ou com o adolescente, o 
entrevistador deverá conduzir-se em uma postura tranquila, segura, acolhedora e 
estabelecer uma boa comunicação com a criança e com a pessoa que a acompanha. 
É possível que a criança ou o adolescente cheguem assustados e expressem 
sentimentos de insegurança, de tristeza, de ansiedade, de confusão, de raiva, de 
vergonha e de ambivalência ao falar sobre os abusos sofridos. Acolhê-los e manejar 
esses sentimentos é a tarefa inicial do entrevistador.

Indicação importante do comportamento adequado e eficiente do 
entrevistador é a observação do princípio de sincronia. Segundo esse princípio, 
em uma relação interpessoal, as pessoas tendem a agir de maneira semelhante ao 
seu interlocutor. Assim, se o entrevistador estiver tranquilo, o entrevistado tem 
maior chance de se manter tranquilo. Outras indicações são: “sente-se de maneira 
relaxada, incline seu corpo em direção ao entrevistado; expresse cordialidade e 
suporte; use contato ocular frequente, mas não olhe fixamente; fale devagar e use 
frases curtas; expresse atenção e interesse através de movimentos de assentimento 
com a cabeça, porém não qualitativos; evite movimentos agitados; não interrompa 
e permita pausas” (MEMON, 2007, p. 6).

Procedimentos no dia da audiência: desenvolvimento da preparação da 
criança ou do adolescente para a participação na audiência

Apresente-se e personalize a entrevista

É recomendado o uso da primeira pessoa – “eu” – durante os diálogos 
como forma de humanizar a entrevista. O entrevistador poderá iniciar a preparação 
dizendo, por exemplo: “Olá, bom dia! Você deve ser a ............ Muito obrigado (a) 
por ter vindo! Meu nome é ........Quero convidá-la a ir para a sala onde converso 

2	 Rapport é uma palavra francesa 
que significa empatia. Nos 
protocolos de entrevista 
forense, é a etapa da entrevista 
em que o entrevistador 
“desenvolve uma atmosfera 
psicológica favorável para que 
a testemunha consiga relatar 
minuciosamente o evento 
vivido”. (FEIX; PERGHER, 
2010, p. 213).
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com as crianças”. A pessoa de confiança acompanha. Nesta fase inicial da preparação, 
é recomendado que a criança não fique sozinha com o entrevistador, mas sim 
acompanhada da pessoa de confiança (responsável). A presença do responsável 
poderá contribuir para que a criança ou o adolescente sintam-se mais seguros, 
propiciará que o entrevistador atualize dados sobre a criança e que o responsável 
fique ciente de todo o procedimento que será desenvolvido com ela, podendo 
pedir esclarecimentos, expressar concordância ou não. 

No seguimento da preparação, a criança ou adolescente deverão ficar 
sozinhos com o entrevistador na sala especial. Se for necessária a permanência 
do responsável na sala, como no caso de crianças em idade pré-escolar e que 
apresentam maior dificuldade para se afastarem do responsável, é indicado que 
o acompanhante fique fora do olhar da criança.  Levar a criança ou o adolescente 
diretamente para a sala de entrevista tem, também, o propósito de protegê-los e de 
evitar o contato com o acusado ou réu.

Destaca-se que, no trâmite de um processo penal, a legislação prevê a 
instalação do  devido processo legal, que contempla a ampla defesa e o contraditório, 
o que equivale a dizer que as pessoas envolvidas em um processo penal têm direito a 
produzirem suas provas e a terem julgamento dentro de um processo regular, com 
julgamento justo e imparcial por parte do juiz. Assim, a presença do acusado ou 
de seu defensor, no dia da audiência com a vítima, é importante para a garantia da 
ampla defesa e do contraditório, que se traduz no desenvolvimento equilibrado da 
apresentação das provas tanto pela acusação, como pela defesa. Para compreensão 
sobre procedimentos adotados para a aplicação da lei penal nos casos de crimes 
contra liberdade sexual e fases do processo que cuida desse tipo de delito, consultar 
Dobke (2001).

Discuta assuntos neutros

Esse diálogo inicial tem como objetivo: diminuir a ansiedade; contribuir 
para o estabelecimento de confiança; conhecer e ajustar a linguagem; familiarizar a 
criança ou o adolescente com o uso de perguntas abertas, perguntas de seguimento 
que serão usadas nas etapas seguintes da entrevista. Visa também a estimular 
a criança a falar livremente, devendo o entrevistador manter a escuta ativa, e a 
permitir que a criança expresse suas dúvidas e preocupações. Outro propósito do 
diálogo sobre assuntos neutros é que ele oferece elementos para o fechamento 
da entrevista, momento em que o entrevistador deverá ter o cuidado para que a 
criança ou o adolescente saiam da entrevista com sentimentos positivos. 

É indicado que o entrevistador desenvolva assunto que não tenha nenhuma 
relação com o fato denunciado. O entrevistador poderá iniciar a conversação 
por meio de perguntas neutras, que possam ser respondidas positivamente, ou 
procurando saber gostos, atividades da criança ou do adolescente. Temas como 
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amigos na escola, animal de estimação, músicas, jogos podem desencadear uma boa 
interação entre o entrevistado e o entrevistador. Falar sobre si mesmo como forma 
de criar empatia com a criança pode ser outra boa estratégia. Exemplos: “Eu gostaria 
de saber o que você gosta de fazer na hora do recreio na sua escola.” ou “Você tem 
bichinho de estimação? Eu tenho uma cachorrinha poodle, o nome dela é........”. 
Perguntas introduzidas com as palavras quem? o que? quando? como? onde? são 
perguntas abertas e propiciam respostas com maior quantidade de informações, 
com relato livre e com menos risco de indução por parte do entrevistador.  As 
perguntas fechadas, por sua vez, restringem a resposta a uma palavra ou a uma frase 
curta e podem dificultar a continuidade de uma entrevista. 

Explique os objetivos da entrevista ou audiência

É recomendado partir da informação da criança, verificar o que ela 
sabe sobre a vinda ao tribunal. Perguntar, por exemplo: “Você sabe que lugar 
é este? O que você entendeu que veio fazer aqui hoje?” Se a criança demonstra 
entendimento, deve-se reforçar o objetivo da entrevista como oportunidade 
para dar seu relato, esclarecendo ser seu direito expressar suas opiniões e dar sua 
versão dos fatos ao juiz.

Se a criança se cala ou diz não saber o motivo de estar sendo entrevistada, 
deve-se procurar saber, com a pessoa que a acompanha, quais foram as explicações 
dadas à criança para a vinda ao tribunal, se ela teve ou não acesso ao material de 
preparação prévia.  O entrevistador deve perguntar a si próprio se sua interação com 
a criança foi suficiente; se a formulação de suas perguntas e a linguagem utilizada 
estiveram adequadas ao nível de desenvolvimento da criança. Se for essa a situação, 
deve retornar aos assuntos neutros, entrar novamente no mundo da criança. Deve 
considerar também a possibilidade de a criança não estar querendo falar sobre o 
assunto por vergonha, por culpa, por pressão familiar. Neste caso, o entrevistador 
deve criar uma atmosfera psicológica de encorajamento demonstrando seu apoio, 
seu interesse em ajudar a criança. Pode explicar, por exemplo, que outras crianças 
já estiveram ali conversando (mostrar desenhos feitos por outras crianças); pode 
dizer à criança que, se coisas ruins aconteceram com ela, não é culpa dela; são os 
adultos que devem saber o que é certo e o que é errado.

Cabe ao entrevistador adequar a explicação dos objetivos da entrevista para 
a criança ou para o adolescente. Uma forma é dizer à criança, por exemplo (sem 
usar tom de voz infantilizado): “Ficamos sabendo (entrevistador e juiz) que em 
uma de suas visitas na casa de seu pai, ele teria te tocado de uma maneira que tu não 
gostaste (reporte-se aos dados da denúncia ou do BO, em essência, sem detalhes). 
A tua vinda hoje aqui (no tribunal) é para que possamos entender o que realmente 
aconteceu”. O entrevistador deve estar atento às especificidades e às diferenças de 
cada criança ou adolescente na condução de uma entrevista. Os adolescentes são 
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especialmente  sensíveis aos aspectos de aceitação no meio social, logo, a adequação 
da linguagem é importante. Se o entrevistador sentir-se à vontade, poderá utilizar 
linguagem que se alinhe à linguagem do adolescente, como a gíria. Se, esgotadas 
essas técnicas sem sucesso, o entrevistador deve considerar a possibilidade de que a 
criança ou o adolescente sejam incapazes, por aspectos de desenvolvimento ou de 
trauma, de falar sobre o assunto.

Explique o uso do equipamento de áudio e de vídeo (a gravação da 
entrevista)

O entrevistador deverá demonstrar, à criança e a seu responsável, o uso 
do equipamento de áudio e de vídeo (circuito interno de TV), que deverá estar 
visível. Poderá explicar dizendo, por exemplo: “Nossa conversa será assistida pelo 
juiz e por outras pessoas que estão em outra sala, a sala de audiência (se possível, 
antecipadamente, mostre-lhes essa sala). Além de nos colocar em contato com o 
juiz, esse equipamento grava nossa conversa em um CD. Assim, se for necessário, 
o juiz poderá rever o que contaste. Esta filmagem não é exibida na casa de ninguém, 
não irá para TV ou internet. É para uso da justiça.”

Explique quem são as pessoas que estarão presentes na audiência 

O entrevistador deverá explicar o seu próprio papel e o dos agentes jurídicos 
que participarão da audiência em sala separada. Poderá ser de fácil compreensão 
para as crianças e para os adolescentes, por exemplo, a explicação do papel do juiz 
com analogia ao papel do juiz de um jogo de futebol em que, se o jogador comete 
faltas, ser-lhe-ão aplicadas penalidades. Poderá explicar, em linhas gerais, que o 
papel do promotor de justiça é apresentar, ao juiz, uma acusação contra a pessoa 
X ou defender a criança e o adolescente; que o advogado é quem vai defender o 
acusado; que o juiz é quem vai fazer justiça (julgar) e decidir o que será feito com 
o acusado; que o entrevistador é o facilitador  e a pessoa que fica com a criança 
na sala especial para apoiar o seu depoimento. Este último papel poderá ser assim 
esclarecido: “Sou assistente social. Meu trabalho é conversar com crianças e com 
adolescentes para que me contem coisas que lhes aconteceram. Aqui, converso 
com muitas crianças e procuro apoiá-las para que falem tranquilamente.”

Ao fazer a apresentação das pessoas que estarão presentes no ato da 
audiência, deve-se certificar da presença ou não do suposto agressor e informar, à 
criança ou ao adolescente, que ele assistirá seus depoimentos pelo circuito interno 
de TV. Não havendo impedimento legal, pode ser propiciada, à criança ou ao 
adolescente, a manifestação quanto à presença ou não do suposto agressor na sala 
de audiência durante o seu depoimento.
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Explique o que será feito, por que isso será feito e quanto tempo demorará 

O entrevistador deverá explicar, à criança ou ao adolescente, todas as etapas 
da entrevista e o motivo de eles falarem em separado como medida de proteção.  
Deverá ainda informar, à criança ou ao adolescente, a previsão de quanto tempo 
demorará a entrevista completa.

Não se encontra, na literatura, limite de tempo para a preparação ou o 
transcurso de todas as fases da entrevista. Entretanto, há de se observar o ritmo da 
criança e o quanto ela poderá sentir-se cansada ou desconfortável. É desejável que 
todo o procedimento da entrevista ou audiência não exceda 1h30min.

Explique as regras básicas da entrevista para iniciar o depoimento em si

Ao iniciar a coleta do depoimento em si, o entrevistador deverá aplicar 
as regras de boas práticas de entrevista, que preveem obtenção de relato livre, 
perguntas abertas, não sugestivas. Destaca-se que, nesta fase, quem deve falar a 
maior parte do tempo é o entrevistado, pois é ele quem detém as informações, e a 
comunicação deve estar bem-ajustada. O entrevistador deve dizer à testemunha, 
por exemplo: “Se eu fizer alguma pergunta e não entenderes, podes me dizer: ‘não 
entendi’”. “Se eu fizer alguma pergunta, mas tu não recordas da resposta, podes me 
dizer: ‘não lembro’”. 

	O entrevistador deve orientar, à criança ou ao adolescente, que não tentem 
adivinhar uma resposta nem se preocupem em repetir relato que já fizeram para 
outras pessoas. Exemplificando, pode-se dizer: “Eu quero que me conte tudo que 
lembrares sobre o que aconteceu contigo e o (suposto agressor). Sei que se lembrar 
de tudo vai exigir um esforço teu. Quero que me contes o que está guardado na tua 
cabeça. Eu não estava lá, eu não vi. O que realmente aconteceu é só tu que sabe.”

É necessário que o entrevistador explique à criança ou ao adolescente 
que, enquanto eles falam, o entrevistador fará, se necessário, anotações para não 
esquecer o que vai perguntar depois que eles falarem tudo o que têm para relatar. 
Em algumas situações com crianças, é recomendado que o entrevistador certifique-
se de que ela entende a diferença entre verdade ou mentira. Lopez, (2004, p. 5) em 
guia para entrevista infantil, exemplifica como manejar este aspecto com perguntas 
à criança: “Se te digo, por exemplo, que este ursinho de pelúcia é azul, isto é verdade 
ou mentira? (espera-se a reposta). Sim, isto seria uma mentira porque este ursinho, 
na verdade é branco, vermelho”.

De acordo com estudos de diversos protocolos de entrevista, a fase 
de preparação é fundamental para o sucesso de uma tomada de depoimento de 
crianças ou de adolescentes. Pode-se dizer que esta fase “é o coração” da entrevista, 
pois facilita, para todos os envolvidos, a continuidade desta.
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Considerações finais

A entrevista com crianças ou com adolescentes vítimas de violência, 
especialmente na fase judicial, é uma experiência inédita na vida da criança ou do 
adolescente. Pelo caráter investigativo e por seus desfechos legais, exige intervenção 
por profissional preparado, com competências pessoais e técnicas.  No âmbito do 
judiciário, esse trabalho pode ser exercido por profissionais do quadro funcional, 
como assistentes sociais, psicólogos, médicos e pedagogos.

Em relação a competências pessoais, espera-se que o profissional seja capaz 
de se relacionar, de se comunicar e de apoiar uma criança ou um adolescente e seu 
responsável. Espera-se, ainda, que mantenha estabilidade emocional e que tenha 
capacidade de empatia para abordar, para ouvir e para intervir em situações com 
histórias muito difíceis de sofrimento.

Em relação a competências técnicas, o profissional deverá ter formação 
acadêmica, preferencialmente em áreas que possibilitem conhecimento acerca, por 
exemplo, de desenvolvimento geral de crianças e adolescentes; de dinâmica das 
situações de violência. Deverá ter capacidade e intencionalidade para o trabalho 
interdisciplinar e treinamento específico para conduzir a entrevista de tomada de 
depoimento com crianças e com adolescentes vítimas de delitos. 
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Sérgio Bitencourt Maciel

Cuidados éticos na condução das audiências especiais

Fundamentados nos normativos legais e nos códigos de conduta ética, 
entendemos que um primeiro cuidado ético exige a manifestação do profissional 
responsável acerca das condições do sujeito ou da situação analisada. Nas situações 
de que trata o presente texto, é dever ético do profissional que realiza a avaliação 
apontar as condições apresentadas por crianças e por adolescentes para participarem 
de procedimentos judiciais, sempre enfocando a promoção da saúde e a garantia 
dos seus direitos. Além da prévia manifestação sobre as condições das pessoas que 
recebem a ação profissional, o ato de realizar a entrevista forense com crianças e 
adolescentes que figuram como vítimas de violência sexual em processos judiciais, 
sob a perspectiva da doutrina da proteção integral, deverá se orientar pelos seguintes 
princípios:

1)	 Da Contextualidade: a entrevista deve estar inserida dentro de uma 
análise contextual que compreenda os fatores individuais, familiares, 
socioeconômicos e culturais presentes naquela situação.

2)	 Da Proteção Integral: a entrevista deve se pautar por aquilo que está 
previsto nas normativas nacionais e internacionais que asseguram os 
direitos de crianças e de adolescentes (Doutrina da Proteção Integral).

3)	 Da Completude: o atendimento a crianças e a adolescentes não poderá ser 
orientado apenas pela produção da prova, mas pela promoção da cidadania 
e pela garantia do acesso às políticas públicas.

4)	 Da Ética Profissional: o disposto nos códigos de ética do psicólogo e do 
assistente social acerca da relação entre os profissionais e as pessoas em fase 
peculiar de desenvolvimento deverá ser observado.  
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5)	 Da Autonomia das Profissões: a autonomia da atuação dos atores 
partícipes do Depoimento Especial em relação aos conhecimentos 
científicos que orientam as respectivas práticas profissionais será garantida.

6)	 Da Imparcialidade: um dos grandes desafios para a realização da 
entrevista forense de crianças é a manutenção da imparcialidade diante 
de uma situação na qual os direitos de crianças e de adolescentes foram 
tão gravemente violados. Abster-se de julgar e de se posicionar como se 
a denúncia fosse verdadeira é imperativo e exige vigilância constante por 
parte dos profissionais envolvidos. Nos tribunais em que a metodologia 
prevê um estudo psicossocial, esses profissionais, por um lado, alcançam 
uma compreensão da situação que lhes permite, como especialistas, 
reconhecerem fortes indícios que apontem para a possibilidade de o fato 
ter ocorrido ou não. Nesses casos, cabe um posicionamento alicerçado 
em dados científicos por parte do profissional.  Por outro lado, quando a 
metodologia contempla apenas uma breve entrevista antes da audiência ou 
exclusivamente a atividade de inquirir a criança ou o adolescente durante 
a audiência judicial – ação que não deve ser realizada por psicólogos ou 
por assistentes sociais segundo os princípios éticos dessas profissões –, essa 
imparcialidade torna-se desafiadora. Uma avaliação das dificuldades, dos 
valores e da história de vida dessa criança ou desse adolescente é mandatória 
para que o profissional mantenha sua imparcialidade.

7)	 Aperfeiçoamento Contínuo: a entrevista forense com crianças e 
adolescentes é um procedimento que exige a formação do profissional. 
Esse profissional deve dominar a literatura específica sobre violência, sobre 
abuso sexual, sobre incesto de forma ampla e pelo menos uma das técnicas 
reconhecidas cientificamente de entrevista forense. Algumas delas serão 
apresentadas neste capítulo.

8)	 Da Cientificidade e da Autonomia Profissional: a construção da 
metodologia para a entrevista forense com crianças e com adolescentes 
deve estar consonante com um arcabouço teórico reconhecido pela ciência, 
e as ações realizadas devem estar fundamentadas em evidências empíricas. 
Ademais, os profissionais que as realizam devem ter autonomia para 
construí-las e para executá-las segundo esses referenciais, os quais serão 
apresentados a seguir.  

Cuidados técnicos na condução da entrevista forense

Associar os cuidados éticos descritos aos cuidados técnicos implica o 
reconhecimento da especificidade da entrevista realizada no contexto das audiências 
especiais.  Entendemos que a melhor maneira de se pautar a intervenção com 
fundamento técnico requer a adesão às diretrizes e aos protocolos da entrevista forense. 
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Podemos entender a entrevista forense de uma criança como um método 
de coleta de informações sobre fatos relacionados a denúncias de abuso ou de 
exposição a situações de violência (NATIONAL CHILDREN’S ADVOCACY 
CENTER, 2011).  Tal método deve ser sensível ao nível de desenvolvimento 
da criança, e a entrevista deve ser conduzida de forma legalmente aceitável por 
um profissional neutro, competente e treinado para utilizar técnicas informadas 
tanto por pesquisas científicas, quanto pela prática profissional, como parte de um 
processo mais amplo de avaliação ou de investigação.  Existem diversos modelos 
de entrevista forense descritos na literatura.  Desse modo, apresentaremos, a 
seguir, uma breve revisão sobre os principais referenciais para orientar a conduta 
profissional do ponto de vista técnico. 

Uma importante instituição internacional que vem produzindo 
referenciais técnicos para guiar o profissional nas entrevistas forenses é a American 
Professional Society on The Abuse of Children (Apsac).  Trata-se de uma entidade 
não governamental norte-americana que produz uma série de guias norteadores 
(APSAC, 1996, 1997a, 1997b, 2008, 2010) para orientar as ações do entrevistador.  
Esses guias representam o estado da arte da entrevista forense e são resultado de um 
amplo esforço para se indicar os critérios mínimos de qualidade dessa entrevista 
com crianças vítimas de violência tanto do ponto de vista ético, quanto do ponto 
de vista técnico.  De acordo com essa entidade profissional, as entrevistas forenses 
devem envolver a adesão do entrevistador em pelo menos seis princípios gerais e 
cinco estratégias de questionamento que, quando presentes, indicam a adequação 
à finalidade de se avaliar, de forma competente, crianças suspeitas de terem sido 
vítimas ou testemunhas de violência.  

Como princípios gerais, a Apsac entende que o padrão de qualidade 
necessário para se entrevistar crianças deverá abranger: (1) a necessidade de que o 
avaliador crie uma atmosfera que permita que a criança possa falar livremente; (2) 
a adoção de postura neutra, mas nem por isso menos amigável, com a comunicação 
às partes envolvidas de que nenhuma pressuposição existe antes de se concluir 
a avaliação; (3) a linguagem apropriada às necessidades de desenvolvimento e 
ao repertório cultural da criança; (4) o investimento no tempo necessário para 
se realizar uma entrevista completa e para evitar qualquer aspecto coercitivo em 
seu decorrer (p.ex., evitar a demanda de atender prazos inadequados: abreviar ou 
suprimir indevidamente fases da entrevista); (5) a necessidade de se modificar as 
estratégias de entrevista quando os casos envolverem crianças muito pequenas, 
com desenvolvimento verbal reduzido ou com diagnósticos especiais (p.ex., 
crianças com diagnósticos de transtornos de desenvolvimento); e, finalmente, 
(6) o estabelecimento da distinção clara entre as fases da entrevista e a fases de 
encaminhamento que são necessárias para que a entrevista não se converta em 
mera produção de provas, conforme discutido na seção anterior deste artigo.
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Em relação ao tipo de questionamento a ser realizado na entrevista, a 
Apsac recomenda o uso intenso de questionamentos abertos e, em menor grau, de 
questionamentos fechados.  Questionamentos abertos são aqueles que favorecem 
a livre narrativa e são menos influenciados pelas informações transmitidas pelo 
entrevistador (p. ex., “Me fale mais sobre isso”).  Questionamentos fechados, 
ao contrário, tendem a favorecer respostas de “sim” ou “não” e podem ser mais 
influenciados pelas informações transmitidas pelo entrevistador, uma vez que o 
entrevistador apresenta fatos para serem reconhecidos ou não pelo entrevistado. 

Os tipos de questionamento utilizados na entrevista forense, de acordo 
com a Apsac, devem envolver: (1) o conhecimento prévio de informações básicas, 
tais como idade, gênero, responsáveis, motivo do encaminhamento; atitude 
do responsável diante da violência e da denúncia; (2) a utilização de questões 
abertas sobre tópicos neutros (p.ex., escola, amigos, atividades recentes) no início 
da entrevista; (3) o máximo de questões abertas e não diretivas a fim de eliciar 
respostas de livre narrativa (p.ex. “Me conte o motivo de você vir aqui hoje”), 
seguidas de questões mais específicas utilizando-se, após a resposta fornecida, o 
questionamento aberto (p.ex., “Você me disse que ele mexeu em você. Conte-me 
como isso aconteceu.”); (4) a abordagem direta das crianças sobre a possível violência, 
somente quando as questões abertas anteriores e as abordagens menos diretivas 
não foram capazes de esclarecer o motivo do encaminhamento; e, finalmente 
(5) a recusa de realizar perguntas sugestivas, coercitivas ou intimidadoras. Deve-
se observar que o questionamento direto, segundo a Apsac, deve ser feito apenas 
conforme o nível de desenvolvimento da criança e, nesses casos, assumem-se os 
riscos decorrentes da sugestionabilidade e da possibilidade de distorção de relatos.  

O trabalho pioneiro da Apsac inspirou diversos protocolos de entrevista 
forense que podem ser utilizados nas audiências especiais.  Alguns desses 
modelos estão fundamentados em extensa literatura científica para apoiar cada 
uma de suas recomendações no contexto jurídico.  Neste capítulo, discutiremos 
os principais modelos de entrevista apresentados da literatura científica.

A Entrevista Cognitiva

A Entrevista Cognitiva (FISHER; GLEISERLMAN, 1992; FEIX; 
PERGLER, 2010) apresenta cinco etapas, com objetivos bem-definidos para cada 
uma delas.  Trata-se de um modelo de entrevista forense com sólidos fundamentos 
científicos e com longa tradição em pesquisa (STEIN, 2010).

A primeira etapa da Entrevista Cognitiva refere-se à construção do rapport, 
com o objetivo de personalizar a entrevista e de construir um ambiente acolhedor.  
Por rapport pode-se entender um processo relacional e social, que envolve duas ou 
mais pessoas, mantido por interações verbais e não verbais, que tem como propósito 
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viabilizar a troca de afeto positivo genuíno e de favorecer a coordenação das ações 
das pessoas ou de grupos implicados em uma finalidade em comum (DROLET; 
MORRIS, 2000). No rapport, a criança é estimulada a discutir assuntos neutros e 
pode receber explicações sobre os objetivos da entrevista. O entrevistador também 
explica que não tem conhecimento das experiências vividas pela criança e transfere 
o controle da narrativa para ela, com o objetivo de demonstrar, ao entrevistado, 
que este tem o controle das informações que deseja compartilhar com o avaliador. 

A segunda etapa da Entrevista Cognitiva refere-se à recriação do contexto 
original, cujo objetivo é o restabelecimento mental do contexto em que a situação 
ocorreu.  Para isso, o entrevistador procura recriar o ambiente físico, as percepções 
e as experiências emocionais do evento avaliado por meio de instruções tais como: 
“Agora, eu gostaria que você se lembrasse das coisas que aconteceram naquele dia” 
ou “Pense no lugar em que você estava, nas pessoas presentes, nas coisas que você 
viu, nas coisas que você ouviu, nas coisas que você sentiu. Volte àquele dia”.  

A terceira etapa da Entrevista Cognitiva estimula a livre narrativa e tem 
como objetivo, após a transferência de controle, obter o relato livre da criança sem 
qualquer tipo de interrupção. O objetivo desta etapa é o registro fiel da informação. 

A quarta etapa, a do questionamento, visa a esclarecer aspectos da livre 
narrativa. Fazem-se perguntas apropriadas ao nível de desenvolvimento da criança 
por meio de questões abertas, tais como “Você mencionou sobre um pau. Conte-
me sobre como foi isso”. 

Finalmente, a quinta etapa, a do fechamento. Tem como objetivo propiciar 
o feedback sobre as experiências compartilhadas e discutir temas neutros com vistas 
a diminuir o sofrimento gerado pela abordagem de temas emocionalmente fortes1.  

O Protocolo NICHD

O Protocolo de Entrevista Investigativa Estruturada do National Institute 
of Child Health and Human Development, também conhecido como Protocolo 
NICHD, também se fundamenta em extensa pesquisa científica (LAMB, et al., 
2008).

Esse protocolo tem como principal mérito o fato de ter sido extensamente 
pesquisado, com mais de 40 mil avaliações realizadas com base nesse instrumento 
em diversos países do mundo (LAMB et al., 2008).  Apresenta roteiro de entrevista 
pormenorizado por sugerir todas as perguntas que devem ser feitas e a ordem em 
que devem ser formuladas em um conjunto de oito etapas, entre elas: a introdução, 
com a apresentação pessoal e com a informação sobre o registro de áudio e de 
vídeo; a avaliação sobre os conceitos de verdade e de mentira e com a discussão 
das regras da entrevista, por exemplo, o direito da criança de dizer “não sei” e de 
corrigir o entrevistador, caso ele ou ela entenda algo errado.  A recomendação para 

1	 Informações detalhadas 
sobre a Entrevista Cognitiva, 
disponíveis em português, 
estão no livro Falsas Memórias 
– Fundamentos Científicos e suas 
Aplicações Clínicas e Jurídicas 
(STEIN, 2010).
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discutir verdade e mentira está apoiada em evidências de pesquisa que indicam que 
solicitar a uma criança que somente relate “as coisas que realmente aconteceram 
com ela” diminui a possibilidade de relatos fabricados (LAMB et al., 2008).  

O investimento no rapport também é estimulado pelo Protocolo NICHD.  
Nesse protocolo, o rapport se faz por meio da discussão de temas prazerosos à 
criança e do estímulo à produção de narrativas detalhadas sobre eventos positivos. 
Essa ação pressupõe que o entrevistador conheça os interesses da criança com base 
em pelo menos uma entrevista com o cuidador não agressor. 

Em seguida, há a técnica do treino da memória episódica, isto é, a técnica 
de treinar a pessoa a falar, em detalhes, sobre os eventos acontecidos no passado.  O 
treino ocorre com o estímulo da narrativa sobre um evento positivo previamente 
abordado, sobre o dia anterior e sobre “o dia de hoje”, com ênfase no detalhamento 
de cada um desses eventos com perguntas abertas, tais como: “E depois, o que 
aconteceu?”. 

Na próxima etapa, há a transição para os eventos significativos, com 
questionamento do conhecimento da criança sobre o objetivo da entrevista.  
Nesta etapa, o entrevistador introduz, deliberadamente, o assunto, por exemplo, 
perguntando: “Você sabe por que veio conversar aqui hoje?” Se não houver a 
revelação, o Protocolo NICHD solicita que sejam realizadas tentativas de introduzir, 
gradualmente, informações conhecidas sobre a denúncia: “Eu soube que sua mãe 
está preocupada com você. Fale-me por que sua mãe está preocupada.” ou “Eu 
soube que você contou para a professora que alguém estava te incomodando. Fale-
me sobre isso.”  

Em seguida, ocorre a avaliação dos incidentes, no caso de haver qualquer 
revelação na etapa anterior, com base na maneira como a criança narrou o evento 
e com a formulação de perguntas abertas, focais, como: “Você me disse que o tio 
João pegou no seu piu-piu. Conte-me como foi isso”. Em seguida, o protocolo 
solicita que sejam explorados os vários incidentes, desde “a última vez em que isso 
aconteceu”, até “a primeira vez em que isso aconteceu”.  Nesse modelo, há a avaliação 
de incidentes não mencionados pela criança, mas necessários ao entendimento da 
situação, por exemplo: “Ele tocou você por debaixo da roupa?” Ressalta-se que, 
apenas nesta etapa do protocolo, admitem-se perguntas fechadas, porém, seguidas 
de questões abertas: “Conte-me como isso aconteceu”. O uso de convites para a 
narrativa também é empregado visando a ajudar crianças que não conseguem falar 
sobre experiências já conhecidas pelo entrevistador: “Eu ouvi dizer que você falou 
com a tia Maria sobre quando o papai pegou na sua florzinha. Conte-me o que 
você contou para a sua tia Maria”.  Também se estimula a obtenção de informações 
sobre a revelação anterior, como: “Como foi que você contou para o tio João sobre 
isso que aconteceu?” 
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Ao final, o Protocolo NICHD propõe o fechamento da entrevista com 
a discussão de temas neutros.  Os autores desse modelo defendem que somente 
com a aplicação integral do protocolo é que se pode garantir a adesão às estratégias 
de entrevista recomendadas pela literatura, mesmo por parte de entrevistadores 
experientes (LAMB et al., 2008)2. 

Diferentemente do modelo proposto por Lamb, que enfatiza a adesão 
integral ao roteiro, o próximo protocolo favorece uma interação menos padronizada 
com crianças e com adolescentes.  Esse protocolo de entrevista forense é bastante 
popular nos Estados Unidos e foi desenvolvido por influente centro de proteção 
da criança: a CornerHouse.

O Protocolo Ratac

Outro modelo bastante utilizado é o Protocolo de Entrevista Forense Ratac, 
da organização não governamental americana CornerHouse.  Esse modelo tem seu 
nome decorrente do acróstico formado pelas iniciais das palavras inglesas: rapport, 
anatomy identification, touch inquiry, abuse scenario, e closure (ANDERSON et al., 
2010).  Em livre tradução, o termo Ratac significa: rapport, identificação anatômica, 
questionamento sobre toques, cenário do abuso e fechamento e representa as 
diferentes fases recomendadas por esse protocolo.  

O Ratac enfatiza uma série de etapas de elaboração da narrativa sobre temas 
neutros no rapport. Em seguida, propõe a realização de uma tarefa, com a criança, 
de identificação das partes anatômicas, com o uso de desenhos ou de diagramas 
de figuras humanas sem roupas e com variações de gênero, de idade e de etnia.  
Após a identificação das partes do corpo, o entrevistador realiza uma série de 
questionamentos sobre toques, desde os toques relacionados às experiências de 
afeto, aos toques característicos de violência sexual.  Caso a criança revele o abuso 
nesta etapa, a entrevista é conduzida com o uso de narrativas livres e de questões 
abertas, com o objetivo de esclarecer o cenário do abuso e, somente se necessário, 
com o uso de bonecos com detalhes anatômicos.  

O quadro a seguir resume a estratégia de afunilamento da abordagem sobre 
a violência utilizada no Protocolo Ratac (ANDERSON et al., 2010). Na parte 
superior do quadro, encontram-se as diversas estratégias de questionamento que 
podem ser utilizadas para avaliação da violência. Na parte inferior, os diferentes 
tipos de resposta, por parte da criança, esperadas em função do respectivo estilo 
de questionamento por parte do entrevistador. As estratégias de questionamento 
localizadas mais à direita do quadro representam abordagens cada vez mais diretas e 
fechadas, as quais, frequentemente, podem gerar respostas mais sugestionáveis ou 
limitadas.  As estratégias de questionamento localizadas mais à esquerda do quadro 
representam abordagens indiretas e abertas, as quais, frequentemente, eliciam um 

2	 Existe uma tradução do 
Protocolo NICHD para o 
português do Brasil que foi 
realizada por pesquisadores 
da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), 
com base em um estudo de 
adaptação da versão em inglês 
para português de Portugal. 
Essa tradução está disponível 
na página da internet: http://
nichdprotocol.com/the-nichd-
protocol/.
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maior número de respostas livres e relevantes para a compreensão da experiência 
da criança.  Os elementos descritos no centro do quadro referem-se aos fatores 
que podem favorecer, ou não, questionamentos abertos.  Desse modo, a idade 
da criança e o grau de desenvolvimento da narrativa são fatores que favorecem 
o questionamento com questões abertas, do tipo: “Fale-me mais sobre isso”.  O 
nível de trauma precisa ser avaliado para selecionar adequadamente as estratégias 
de questionamento a serem realizadas pelo profissional, pois crianças que estão 
vivenciando experiências emocionais negativas podem não ser responsivas aos 
questionamentos que favoreçam a livre narrativa.  

O Processo Questionamento no Protocolo Ratac

TIPOS DE PERGUNTAS FORMULADAS PELO ENTREVISTADOR

Livre
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Limitada /
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Entrevistador

RESPOSTAS VERBAIS ESPERADAS DA CRIANÇA

(Favorece o uso de questionamentos abertos)

(Desfavorece o uso de questionamentos abertos)

Fonte: ANDERSON, 2010 (adaptado e reproduzido com autorização).
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O fechamento, no Protocolo Ratac, requer a abordagem de temas neutros e 
a realização de atividades ou de orientações para a segurança do corpo.  Por utilizar 
figuras e desenhos, esse protocolo pode ser indicado para crianças pequenas, que, 
frequentemente, apresentam dificuldades com as estratégias de recordação verbal 
da Entrevista Cognitiva3. 

Os protocolos de entrevista forense e de entrevista forense estendida NCAC

O National Children’s Advocacy Center (NCAC) propõe dois modelos de 
entrevista: a Entrevista Forense e a Entrevista Forense Estendida do Abuso Sexual, 
também conhecida como Entrevista Forense Estendida NCAC (CARNES et al., 
1999, 2001; CARNES, 2000; STEELE, 2011). A primeira tem similaridade com a 
Entrevista Forense NICHD sem o script detalhado.  A segunda é utilizada apenas 
quando a criança não revelou o abuso com a utilização de qualquer modelo de 
entrevista em uma sessão. 

Esta metodologia se caracteriza pelo fato de propor uma entrevista de 
avaliação com o cuidador não ofensor e mais de uma entrevista com a criança. 
Ressalte-se que a Entrevista Forense Estendida deve ser utilizada apenas para os 
casos em que há a suspeita de que o abuso pode ter ocorrido, mas a criança não foi 
capaz de revelar o ocorrido em entrevistas forenses anteriores. Aponta-se, ainda, 
que a Entrevista Forense Estendida NCAC é recomendável quando o nível de 
trauma, as limitações decorrentes do nível de desenvolvimento da criança ou 
outras situações relativas à dinâmica relacional abusiva estão presentes, tais como 
a retratação do abuso ou evidências de que a criança necessite de mais tempo para 
revelar a experiência.  

Na Entrevista Forense Estendida, a construção do rapport, a avaliação 
do nível de desenvolvimento e o estabelecimento de regras para o processo de 
entrevista são planejados para ocorrer em um ou mais atendimentos com a criança, 
ao contrário do que ocorre com os demais protocolos, os quais propõem essas 
abordagens em um único encontro. A abordagem do tema da violência pode 
requerer uma sessão específica e, se necessário, outra apenas para o fechamento, 
com abordagens e com orientações sobre segurança do corpo e prevenção de 
novas ocorrências de violência.  Portanto, a principal diferença entre os protocolos 
anteriormente descritos e a Entrevista Forense Estendida NCAC refere-se tão 
somente ao investimento na qualidade da interação entre a criança e o entrevistador. 
Esta última pode ser considerada uma entrevista forense como as demais, com o 
diferencial de se estender quando tal estratégia se faz necessária para a compreensão 
adequada do que a criança viveu ou está vivenciando.

3	 Informações detalhadas sobre 
o Protocolo Ratac podem 
ser obtidas a partir da página 
eletrônica da CornerHouse: 
http://www.cornerhousemn.
org/training.html.
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Observa-se que os diferentes modelos descritos têm em comum a 
necessidade de adotar cuidados tanto para não sugerir ou induzir involuntariamente 
uma resposta, quanto para evitar o trauma secundário de entrevistas revitimizantes 
para a criança.  Conforme descrito, todos os protocolos apresentam ênfase na livre 
narrativa, com o uso extensivo de questões abertas e com a abordagem gradual de 
temas neutros antes de se avaliar a violência4.  

Com o objetivo de auxiliar na construção de procedimentos éticos e 
protocolares de entrevistar crianças, adaptáveis à realidade de cada contexto jurídico, 
apresentamos, a seguir, algumas recomendações para a condução de entrevistas 
forenses no âmbito das audiências especiais.

A construção do vínculo: o rapport e as etapas iniciais de atendimento

A literatura mostra que o investimento no rapport não deve ser considerado 
uma perda de tempo.  Lamb et al. (2008) apontam que as entrevistas em que as 
crianças não foram capazes de revelar o abuso apresentaram, em sua maioria, 
déficits ou falhas na construção do vínculo com o entrevistador.  Portanto, não se 
deve negligenciar essa etapa da entrevista forense, sem a qual se corre o risco de 
não se obter as evidências necessárias para a compreensão da experiência vivida 
pela criança.  O principal objetivo desta etapa é construir um ambiente relacional 
acolhedor, conforme recomenda a Apsac e os demais protocolos apresentados. 
Nesta etapa, a criança deve ser estimulada a discutir assuntos neutros e deve 
receber explicações sobre os objetivos da entrevista.  Recomendamos que, neste 
momento, a criança seja informada sobre o contexto da audiência especial, sobre 
os procedimentos de registro em áudio e em vídeo, bem como sobre as pessoas 
que estão assistindo a entrevista: quem são elas e quais são as funções que exercem 
naquele momento, tendo-se o cuidado de se comunicar esses elementos de acordo 
com o nível de desenvolvimento da criança.  

O treino da memória episódica, isto é, o treino de relato sobre memórias 
de eventos específicos ou a realização do procedimento de elaboração da narrativa 
são estratégias presentes em vários protocolos descritos anteriormente e devem ser 
estimuladas extensivamente em todas as entrevistas forenses a serem realizadas, 
inicialmente, com temas neutros e familiares à criança. Isso pode ser feito, conforme 
sugere o Protocolo NICHD, solicitando que a criança conte tudo sobre o dia 
anterior, sobre o dia de hoje ou sobre algum evento significativo para a criança, 
como uma festa ou um passeio, com ênfase no detalhamento dos eventos com 
perguntas abertas, tais como: “E depois, o que aconteceu?” Os estudos empíricos 
mostram que estratégias como esta aumentam entre três e quatro vezes o número 
de informações relevantes para avaliação de episódios de violência (PHILLIPS et al., 
2011).  A Entrevista Cognitiva também realiza esse procedimento com instruções 
de reconstrução do cenário, tais como descrito anteriormente.  

4	 Informações sobre o Protocolo 
de Entrevista Estendida NCAC 
podem ser obtidas por meio da 
página eletrônica da National 
Children’s Advocacy Center: 
http://www.nationalcac.org/
ncac-training/efi-training.
html.
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O treino intensivo da narrativa contextual nas entrevistas forenses durante 
as abordagens iniciais é de fundamental importância, tendo em vista que muitas 
experiências vivenciadas por crianças vítimas de violências não são facilmente 
expressas em palavras, pois são experiências sensoriais, que evocam sentimentos e 
emoções confusos.  A criança sabe, do ponto de vista da experiência corporal, sobre 
as possíveis vivências de violência, porém, não sabe como descrevê-las por meio 
de narrativas, sendo necessário o investimento do entrevistador para tornar esse 
desempenho possível. Apesar disso, deve-se ter a cautela de adotar o procedimento 
de questionamento mais adequado às características de desenvolvimento da criança, 
pois este aspecto influencia a quantidade dos detalhes que podem ser obtidos na 
entrevista.  A seguir, faremos uma discussão a esse respeito.

Avaliação do nível de desenvolvimento com base nas narrativas

Crianças em idade pré-escolar podem requerer mais investimento para 
serem beneficiadas pelas estratégias de reconstrução da memória presentes na 
Entrevista Cognitiva e no Protocolo NICHD.  As propostas da Entrevista Forense 
Estendida NCAC e do Protocolo Ratac revelam-se, para crianças menores, 
mais úteis, pois estimulam a narrativa da criança com base no uso de desenhos 
e de colagens ou mesmo de atividades lúdicas com bonecos e com a casinha de 
brinquedo.  Isso pode ser feito com instruções tais como: “Agora, vamos desenhar 
como foi o seu passeio no parque”.  Nestes casos, podem-se utilizar recursos para 
se identificar elementos importantes para compreender a narrativa: “quem”, “o 
que”, “onde”, “quando” e “como”.  

Muitas crianças, em razão de sua idade, podem não ser capazes de serem 
entrevistadas, fato que deve ser atestado pelo profissional antes ou em qualquer 
outra fase de condução da entrevista forense. Além disso, o tempo de investimento 
da criança em cada atividade deve ser pensado com cautela.  Anderson (2010) 
propõe que crianças por volta de 3 anos de idade podem se engajar em atividades 
focais por volta de 15 minutos; as de 4 e de 5 anos podem se envolver, em média, 
por 20 a 25 minutos; as de 6 a 10 anos, entre 30 a 45 minutos e crianças com mais 
de 10, por volta de uma hora ou mais. 

Além do planejamento do tempo, o quadro a seguir pode ser utilizado para 
se predizer que tipo de questão e que tipo de resposta a criança poderá fornecer 
com base no seu nível de desenvolvimento (ANDERSON et al., 2010). Cabe 
observar que o quadro é uma referência aproximada e não deve ser utilizado como 
regra absoluta para se determinar quais as perguntas o entrevistador deve formular 
ou quais as respostas as crianças de diferentes idades podem apresentar.

As linhas em preto representam o tipo de questão e o tipo de resposta 
que crianças, em cada faixa etária, são mais propensas a apresentar.  As linhas 
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em cinza representam desempenhos ainda possíveis, porém, em crianças com 
nível de desenvolvimento acima do esperado.  Desse modo, deve-se utilizar, 
com cautela, questões que exijam, por exemplo, que uma criança abaixo de oito 
anos de idade descreva, detalhadamente, determinado contexto e seja solicitada a 
descrever, de forma pormenorizada, um ambiente físico, seu estado emocional ou 
o de outras pessoas. Relatos estruturados, isto é, aqueles em que se verifica uma 
narrativa coerente, com começo, meio e fim, já são possíveis de serem apresentados 
por crianças entre sete e oito anos de idade.  Essa habilidade, porém, está mais 
desenvolvida em crianças entre nove e dez anos de idade.  Do mesmo modo, não 
se deve esperar que uma criança de três anos de idade apresente detalhamento 
contextual ou relatos estruturados seja sobre episódios neutros, seja sobre episódios 
de violência. Pode-se esperar, contudo, que crianças que mantêm um determinado 
nível de detalhamento da narrativa apresentem um padrão semelhante, ou 
mesmo menor, considerando que as experiências de violência são potencialmente 
traumatogênicas e diminuem a disposição da criança para falar sobre o tema.   

Guia para Avaliação de Perguntas e Respostas Apropriadas à Idade:

Idade da 
Criança

“Quem” “O que” “Onde” “Quando”
Relato 

Estruturado
Detalhes do 

Contexto

3 anos

4-6  anos

7-8 anos

9-10 anos

11-12 anos

Fonte: ANDERSON, 2010 (adaptado e reproduzido com autorização).

O uso de estratégias de questionamento sensíveis ao nível de 
desenvolvimento de crianças e de adolescentes representa uma maneira adequada 
de se entrevistar crianças do ponto de vista técnico e científico. Além disso, baliza 
os tipos de questões que podem ser formuladas durante as audiências especiais com 
crianças vítimas, respeitando a sua integridade como pessoas em condição peculiar 
de desenvolvimento.
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A seguir, apresentaremos as recomendações sobre como realizar a transição 
dos temas neutros aos temas sensíveis relacionados à experiência abusiva.  

Abordagem de transição e tipos de questionamento sobre a violência

Os diversos protocolos de entrevista forense enfatizam que existe um 
continuum de estilos de questionamento.  É um erro muito comum, mesmo entre 
entrevistadores experientes, deixar de lado as questões abertas e irem diretamente 
para estilos de questionamentos fechados, os quais produzem uma menor 
quantidade de informações relevantes para compreensão da experiência da criança 
(LAMB et al., 2008). 

Cabe observar, com fundamento na literatura científica abordada, que não 
é proibido realizar questões fechadas, porém, essas questões devem ser evitadas 
ao máximo e empregadas apenas quando as estratégias de questionamento aberto 
falharam anteriormente.  Enfatiza-se a possibilidade de sempre associar questões 
fechadas com questões abertas, tais como evidenciadas no Protocolo NICHD: 
“Você disse que ele tocou o seu corpo. Conte-me como isso aconteceu.”

Conclusão
	

Com base nos princípios éticos e técnicos descritos anteriormente, 
recomendamos que as adaptações regionais da entrevista forense de crianças e de 
adolescentes no contexto jurídico sejam pautadas pela:

-	 Adoção de um ou de mais modelos de entrevista forense citados neste 
artigo, por terem fundamentos científicos.

-	 Garantia de que todas as ações propostas antes, durante e após a audiência 
especial sejam aderentes à declaração dos direitos das crianças, ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente e aos princípios éticos profissionais daquele 
que realizará a escuta da criança ou do adolescente.

-	 Capacitação continuada dos profissionais sobre desenvolvimento humano 
em condições de adversidade, tais como a violência.

-	 Reflexão com pares sobre as perguntas que não podem ser feitas por ferirem 
a dignidade da criança ou adolescente ou as recomendações técnicas.

-	 Apresentação e discussão com os operadores do Direito do protocolo, 
salientando o embasamento ético e cientifico que fundamentam as etapas 
do protocolo. Recomenda-se que os operadores do direito recebam o 
protocolo por escrito.
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-	 Criação de um espaço contínuo de diálogo e de relacionamento entre os 
operadores do direito e a equipe interprofissional para dirimir dúvidas.  

-	 Atuação do profissional como parte integrante do sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente e como articulador da rede de proteção. 

Referências 

APSAC. American Professional Society on the Abuse of Children. Practice guidelines: 
psychosocial evaluation of suspected sexual abuse in children. 2. ed. Charleston, 
SC: American Professional Society on the Abuse of Children, 1996.

______. Practice guidelines: psychosocial evaluation of suspected sexual abuse in 
children. 2. ed. Charleston, SC, EUA: American Professional Society on the Abuse 
of Children, 1997a.

______.  Practice guidelines: investigative interviewing cases of alleged child abuse. 
Charleston, SC, EUA: American Professional Society on the Abuse of Children, 
1997b.

______. Practice guidelines: challenges in evaluation of child neglect. Charleston, 
SC, EUA: American Professional Society on the Abuse of Children, 2008.

______. Practice guidelines: psychosocial evaluation of suspected psychological 
maltreatment in children and adolescents. Charleston, SC, EUA: American 
Professional Society on the Abuse of Children, 2010.

ANDERSON, J. et al. The CornerHouse forensic interview protocol: Ratac. Minneapolis, 
MN, EUA: CornerHouse, 2010.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa. Brasília, 1988.

BRASIL. Lei n 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispões sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 1990.

CARNES, C.N. Forensic evaluation of children when sexual abuse is suspected. 2. ed. 
Hunstville, AL, EUA: The National Children’s Advocacy Center, 2000.

CARNES, C.N.; WILSON, C.; NELSON-GARDELL. Extended forensic 
evaluation when sexual abuse is suspected: a model and preliminary data. Child 
Maltreatment, v. 4, n. 3, 1999.

CARNES, C.N. et al. Extended forensic evaluation when sexual abuse is suspected: 
a multisite field study. Child Maltreatment, v. 6, n. 3, 2001.

DROLET, A. L.; MORRIS, M. W. Rapport in conflict resolution: accounting for 
how face-to-face contact fosters mutual cooperation in mixed-motive conflicts. 
Journal of Experimental Social Psychology. v. 36, n. 1, 2000.



299

Capítulo 18 - Procedimentos éticos e protocolares na entrevista com crianças e adolescentes

FEIX, L.; PERGHER, G. Memória em julgamento: técnicas de entrevista para 
minimizar as falsas memórias. In: STEIN, L. M. (Org). Falsas memórias: fundamentos 
científicos e suas aplicações clínicas e jurídicas. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

FISHER, R. P.; GEISELMAN, R. E. Memory-enhancing techniques for investigative 
interviewing: the cognitive interview. Springfield, IL, Inglaterra: Charles C Thomas 
Publisher, 1992.

LAMB, M. et al. Tell me what happened: structured investigative interviews of child 
victims and witnesses. New Jersey, NY, EUA: Wiley-Blackwell, 2008.

PHILLIPS, E. et al. Investigative interviews with victims of child sexual abuse: the 
relationship between question type and investigation relevant information. Journal 
of Police Criminal Psychology, 1, 2011.

STEELE, L.C. Extended forensic evaluation when sexual abuse is suspected: a multisite 
field study. Huntsville, AL, EUA: The National Children’s Advocacy Center, 
2011.

STEIN, L.M. Falsas memórias: fundamentos científicos e suas aplicações clínicas e 
jurídicas. Porto Alegre: Artmed, 2010.

THE NATIONAL CHILDREN’S ADVOCACY CENTER. Extended forensic 
interview training. Huntsville, AL, EUA: Autor, 2011.



Modelo de protocolo criado e utilizado 
pelo Serviço de Assessoramento 
aos Juízos Criminais da Secretaria 
Psicossocial Judiciária do TJDFT 

Marília Lobão Ribeiro 

Reginaldo Torres Alves Júnior  

Sérgio Bitencourt Maciel

A entrevista forense com a criança é realizada em uma sala no mesmo 
prédio onde se realiza a audiência. Essa é a sala de escuta especial. 

Essa sala tem um número reduzido de estímulos, com poucos brinquedos, 
bonecos, quadros que podem interferir no relato da criança. Possui apenas duas 
cadeiras fixas, um telefone e o aparelho de videoconferência, que contempla uma 
câmera de vídeo e um microfone. Existem, ainda, uma televisão com a imagem e 
com o áudio da sala de escuta especial, um aparelho que permite, ao magistrado, 
direcionar a câmera da sala de escuta para o ângulo que desejar e um telefone. 

A metodologia do Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais 
(Serav) da Secretaria Psicossocial Judiciária do TJDFT (Sepsi) prevê uma 
avaliação psicossocial da situação da vítima antes da audiência judicial, sempre que 
possível. Esse estudo inclui a família da criança ou do adolescente e outras pessoas 
significativas para a compreensão da dinâmica em torno da denúncia do abuso 
sexual.

Essa avaliação contempla os seguintes aspectos: 

Avaliação psicossocial

i.	 Avaliação da dinâmica familiar, do estado emocional da criança ou do 
adolescente, do contexto social e de sua rede de proteção mediante atendimento 
da vítima, dos familiares responsáveis (que não estejam sob suspeita), dos 
irmãos ou de outros familiares que possam ter sido vítimas ou testemunhas 
da situação em tela, bem como de outras pessoas que possam contribuir para a 
compreensão da dinâmica familiar.
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ii.	 Preparação da criança ou do adolescente para a videoconferência, com 
explicação detalhada sobre o que é, para que serve, quais suas possíveis 
consequências e como funciona a aparelhagem. 

iii.	 Contato com a escola, com Conselho Tutelar, com Centros de Referência 
Especializado em Assistência Social (Creas), com Centros de Referência 
em Assistência Social (Cras) e com outras instituições, se necessário, 
objetivando obter informações sobre os atendimentos prestados à família 
em relação aos fatos avaliados.

iv.	 Encaminhamento da criança ou do adolescente e de sua família para a rede 
de proteção e de garantia de direitos, quando necessário.

Durante esta etapa, o profissional deverá avaliar o grau de sofrimento 
psíquico que o testemunho poderá causar à própria vítima, inclusive à integridade 
de sua memória com relação aos fatos. Havendo indícios de que o testemunho 
poderá acarretar consequências prejudiciais à vítima ou de que sua memória 
está corrompida por esse ou por outros fatores, um relatório fundamentado será 
encaminhado ao juízo desaconselhando a realização da entrevista forense. O 
atendimento deverá se dar em até, no máximo, 15 dias antes da data da audiência.

Audiência protetiva por videoconferência

A audiência judicial realizar-se-á utilizando-se aparelhagem de 
videoconferência. A entrevista com a vítima será realizada conforme o protocolo 
de entrevista forense que minimiza o risco de ocorrência de interferências externas 
e que favorece o acesso às lembranças do fato. Na entrevista com a criança ou com 
o adolescente prioriza-se, ainda, evitar sua revitimização buscando promover um 
ambiente seguro e protegido, facilitando sua expressão.

Antes da audiência

-	 A equipe solicita, ao representante do Ministério Público e ao defensor 
do réu, que enviem quesitos para o Serav antes da data da audiência. Essa 
ação favorece uma melhor estruturação da entrevista objetivando facilitar a 
expressão da criança e otimizar o tempo do procedimento.  

-	 A equipe solicita que a vítima e a família cheguem com 30 minutos de 
antecedência do horário da audiência, para que sejam preparados pela 
equipe do Serav.
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No dia da audiência

-	 Além da presença do profissional que realizará a entrevista forense, outro 
profissional, especializado na metodologia, estará presente para acompanhar 
a entrevista na sala de audiência. Esse procedimento permite a elucidação 
das dúvidas que podem ocorrer sobre a metodologia usada ou sobre o 
embasamento teórico que norteia o entrevistador.  As ações realizadas pela 
equipe na data da audiência procuram abordar as seguintes questões:

-	 A garantia de que a criança não terá contato com o acusado nem com os 
eventuais familiares deste, ficando em sala de espera separada.

-	 A garantia de que a criança está alimentada e emocionalmente estável para 
participar da audiência providenciando o que for necessário para melhor 
atender ao interesse dela quando de sua participação nos procedimentos 
judiciais. 

-	 A garantia de que o Magistrado, o Ministério Público e o Patrono do Réu 
possam apontar os aspectos relevantes que desejam ver esclarecidos e as 
questões juridicamente relevantes, caso não tenham sido apresentados 
quesitos.

-	 A sugestão de que a leitura da denúncia seja realizada apenas para o 
representante legal da criança ou do adolescente e não diretamente para estes 
últimos, uma vez que tal leitura, por si só, pode provocar constrangimento 
e influenciar o relato da vítima. 

Após a observação desses aspectos, inicia-se a realização do protocolo de 
entrevista, o qual utiliza os princípios gerais descritos no Capítulo 18.

O protocolo da entrevista forense do SERAV/SEPSI

-	 Seguindo as diretrizes dos protocolos técnico-científicos apresentados, a 
equipe procura garantir que o rapport com a criança ou com o adolescente 
ocorra sobre temas não vinculados às experiências de violência e que sejam 
de interesse da vítima. Nesse momento, são utilizadas, extensivamente, 
questões abertas sobre temas neutros para preparar a criança ou adolescente 
a relatarem uma sequência de fatos.  Isso é feito solicitando que eles narrem 
o que fizeram naquele dia, por exemplo. Essa ação poderá, ou não, ser 
acompanhada pelos profissionais na sala de audiência, segundo decisão do 
magistrado.

-	 Em seguida, com o vídeo e o microfone ligados, o profissional que está com 
a criança na sala dará início à entrevista explicando à criança o motivo da 
sua presença (que ela nos ajude a entender o que aconteceu) e solicitando 
que esta faça um relato livre acerca daquilo de que ela se lembra a respeito 
dos fatos. 
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Durante essas duas etapas iniciais, não é recomendada interferência por 
parte do magistrado, sob pena de prejudicar o fluxo de recuperação das lembranças 
(de forma que o relato da vítima seja o mais próximo de sua experiência, sem a 
influência de terceiros ou do próprio entrevistador). Neste momento, havendo 
quesitos, o profissional deve fazer perguntas que os elucidem.  Essa é uma 
recomendação fortemente embasada na literatura que deu origem à entrevista 
cognitiva, conforme apresentada no Capítulo 18. 

-	 O terceiro passo será a realização de perguntas, por parte do profissional, 
para a clarificação do relato livre. 

-	 O quarto passo contemplará a comunicação com a sala de audiência para 
o recebimento de perguntas por meio do aparelho telefônico instalado 
na sala. As perguntas deverão ser feitas, de preferência, todas de uma vez, 
favorecendo a organização do profissional e garantindo maior fidedignidade 
das respostas. As perguntas poderão ser reformuladas pelo entrevistador 
sempre que fugirem dos parâmetros científicos recomendados pelos 
protocolos de entrevista investigativa, uma vez que não favorecem a 
recuperação da memória pela criança ou pelo adolescente. Neste caso, 
o profissional presente na sala explicará, aos profissionais do Direito, as 
razões técnicas ou éticas que exigiram a reformulação da pergunta.  

Com base nos estudos científicos sobre o funcionamento da memória e 
sobre o testemunho de crianças em juízo, descritos no Capítulo 18, considera-
se que alguns tipos de perguntas podem comprometer o relato da vítima e, por 
conseguinte, a confiabilidade deste, além de contribuírem para a formação de 
falsas memórias acerca dos fatos. Devem ser evitadas, portanto:

1)	 Perguntas fechadas: que admitem apenas “sim” ou “não” como resposta.

2)	 Perguntas de oposição ou de escolha forçada: “Ele (ela) te levou para o 
quarto ou para a sala?” Perguntas como essa podem ser reformuladas para 
perguntas abertas quando há necessidade de se esclarecer onde ocorreu a 
violência, p. ex.: “Me conte em que lugar da casa isso aconteceu”.

3)	 Perguntas múltiplas em uma mesma sentença: “Ele bateu em você? Ele 
te ameaçou? Você contou para alguém?” É possível transformar cada uma 
dessas perguntas fechadas em perguntas abertas e distintas umas das outras, 
p. ex.: “O que aconteceu com o seu corpo quando isso aconteceu?”; “Me 
conte o que ele (ela) falou quando isso aconteceu”; “Me conte como e para 
quem você falou disso antes.”

4)	 Perguntas repetidas: quando a vítima já respondeu aquela questão.

5)	 Perguntas inadequadas em relação à dinâmica do abuso sexual, p. ex.: 
“Você gostou do que aconteceu?”, pois supõe a presença de um sentimento 
que a criança pode não ter vivido e atribui a responsabilidade da violência à 
vítima; “Por que você não gosta da (nome do suposto autor da violência),” 
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porque solicita explicações racionalizadas sobre os vínculos afetivos que as 
crianças mantêm com os autores, os quais, com relativa frequência, ainda 
mantêm relações ambivalentes de afeto pelo papel que desempenham na 
família (p. ex.: pais, avós, tios). 

6)	 Perguntas inadequadas ao nível de desenvolvimento da criança, p. ex., 
solicitando-se a uma criança em fase pré-escolar que forneça relatos 
detalhados de contexto ou de marcos temporais, por envolver habilidades 
que vão além daquelas de que são capazes.  Como referência para perguntas 
apropriadas ao nível de desenvolvimento, remetemos ao quadro descrito 
no Capítulo 18. 

7)	 Perguntas indutivas: isto é, aquelas que incluem informações não trazidas 
espontaneamente pelo relato da criança ou que incluem uma forte 
expectativa sobre qual seria a resposta correta: “Ele (ela) é uma pessoa 
muito ruim por ter feito isso, não é mesmo?”

Da mesma forma, se o profissional que realizar a entrevista perceber 
a presença de algum tipo de sofrimento (constrangimento, perda de controle 
emocional, recusa em participar, etc) por parte da criança com o procedimento 
e avaliar que este não é recomendado no momento, tal fato será comunicado ao 
Magistrado com base no que está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e nos códigos de ética das profissões. 

Observações

Nas situações listadas a seguir, a realização de um estudo psicossocial 
aprofundado deve ocorrer, exigindo a continuidade dos atendimentos com a vítima 
e com sua família após a realização do depoimento especial:

-	 Indícios de desproteção e de vulnerabilidade da vítima.

-	 Exploração sexual.

-	 Crianças em idade pré-escolar (6 anos ou menos).

-	 Crianças com sintomas graves de estresse pós-traumático.

-	 Demais crianças com diagnósticos de deficiência mental.
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Capítulo 19

O processo de acompanhamento e 
de apoio a crianças e a adolescentes 
vítimas de violência sexual – uma breve 
discussão sobre o pós-depoimento

Sandra Santos 

Introdução

Nos últimos anos, muito se tem debatido sobre a escuta de crianças 
e de adolescentes vítimas de violência sexual nas diversas instâncias do Sistema 
de Garantia de Direitos (SGD1). Esses debates têm sido relevantes no sentido de 
reafirmar princípios estabelecidos em normativas internacionais e nacionais de 
proteção integral a crianças e a adolescentes. Reconhecer que estes são sujeitos 
de direitos e que devem ser tratados como pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento constituem etapas imprescindíveis no processo de atendimento, 
de acompanhamento e de apoio a crianças e a adolescentes em situação de violência 
sexual. Nesta perspectiva, a busca de alternativas técnicas e de procedimentos 
humanizados deve ser fundamentada nas disposições contidas no Cap. II do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA2), que trata do Direito à Liberdade, ao 
Respeito e à Dignidade, para evitar a revitimização dos sujeitos atendidos.

É do conhecimento dos profissionais que atuam na área da infância e da 
adolescência que a Rede de Proteção3

,
 composta por segmentos da Assistência 

Social, da Saúde, da Educação e do Sistema de Segurança e de Justiça, não tem 
conseguido realizar essa escuta, de forma a garantir os direitos de crianças e de 
adolescentes vítimas. O que tem sido observado é que ocorre a repetição da história 
da violência sofrida a cada um dos atores que compõem essa rede, em ambientes 
os mais diversos possíveis e, quase sempre, sem o cuidado devido com quem está 
sendo ouvido – no caso, a criança ou o adolescente –, com quem está ouvindo 

1	 Sistema de Garantia de 
Direitos (SGD) - O Sistema 
de Garantia de Direitos, 
constitui-se na articulação 
e integração das instâncias 
públicas governamentais e da 
sociedade civil, na aplicação de 
instrumentos normativos e no 
funcionamento dos mecanismos 
de promoção, defesa e controle 
para a efetivação dos direitos da 
criança e do adolescente, nos 
níveis Federal, Estadual, Distrital 
e Municipal. Fonte: http://www.
sedh.gov.br/clientes/sedh/
sedh/spdca/sgd - Acesso em: 19 
mar. 2012.

2	 Aprovado pela Lei Federal nº 
8.069/1990.

3	 Redes de Proteção – As redes 
são uma aliança de atores/forças 
num bloco de ação político 
operacional (...). O foco do 
trabalho em redes não é um 
problema imediato, isolado, 
mas a articulação de sujeitos/
atores/forças para propiciar 
poder, recursos e dispositivos 
para a ação, auto-organização 
e a auto-reflexão do coletivo 
(FALEIROS, 1998).
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– o profissional –, com o ambiente em que essa escuta ocorre e com as técnicas 
adequadas, ou não, para a realização desta tarefa. 

Segundo Amorim (2010, p. 2), “tanto a falta, quanto o excesso ou 
a inadequação na condução deste processo, podem revitimizar crianças e 
adolescentes.” Ainda com base no pressuposto estabelecido pelo inciso III, do art. 
87 do ECA, crianças e adolescentes, quando em situação de exploração, de abuso, 
de crueldade e de opressão, devem receber serviços especiais de prevenção e de 
atendimento especializado. Portanto, demandam uma escuta qualificada.

Ressalte-se, nesse contexto, o direito de ser ouvido, conforme disposto na 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989), sobretudo quando em 
sofrimento decorrente de qualquer tipo de violência. Daí a urgente necessidade de 
qualificação dos profissionais que produzem essa escuta, respeitando-se o direito 
à intimidade e à individualidade destes e o direito de não falar, caso este seja o 
seu desejo. Nesta perspectiva, “devem ser respeitadas as condições subjetivas que 
muitas vezes os colocam sem condições de se expressarem sobre a violência vivida 
ou presenciada.” (AMORIM, 2010, p.5).

O acompanhamento e o apoio a crianças e a adolescentes pós-depoimento 
constituem etapas da intervenção, compreendidas com base em um processo que 
inclui o antes, a preparação para o depoimento e o acompanhamento posterior, 
considerando os impactos que possam advir da revelação. Como destacado, o 
presente texto propõe apresentar alternativas de cuidado para crianças e adolescentes 
quando dos seus relatos, nas diversas portas de entrada do SGD, sobre as situações 
de sofrimento de violência, especialmente nos casos de violência sexual.

Algumas alternativas de cuidado para crianças e adolescentes quando 
necessitam ser ouvidos em processos judiciais

Falar sobre a situação de sofrimento de violência sexual ou de testemunho 
dela pode significar grande alívio para o sujeito violado em seus direitos. Por outro 
lado, pode favorecer o reavivamento de toda a experiência e, portanto, de todo o 
trauma e sofrimento causados pelo episódio. Não é pouco comum em situações 
como essa, especialmente nos casos de abuso sexual, o surgimento do transtorno 
do estresse pós-traumático e ainda das chamadas crenças disfuncionais4, ligadas a 
sentimentos de culpa, de raiva e de medos, além da sensação de deslealdade para 
com as pessoas, da alteração no nível de confiabilidade destas e das consequências 
que surgirão a partir da revelação da violência sofrida em que, em muitos casos, 
identifica-se e nomina um culpado pelo fato.

4	 As pessoas tendem a 
interpretar as situações como 
mais perigosas do que de fato 
são, em função de crenças e de 
regras que aprenderam durante 
períodos precoces da vida. 
Tais crenças talvez tivessem 
sido úteis em determinadas 
situações do passado, mas se 
tornam problemáticas quando 
eventos vitais ou situações de 
estresse, como as de violência, 
ativam-nas de uma forma 
distorcida ou catastrófica, 
gerando, assim, o que se 
conhece por comportamentos 
disfuncionais. (Adaptado 
do texto de Aristides 
Volpato Cordioli, Daniela 
Tusi Braga, Regina Margis, 
Marcelo Basso de Souza, 
Flávio Kapczinski: Crenças 
Disfuncionais e o Modelo 
Cognitivo Comportamental, 
no Transtorno Obsessivo 
Compulsivo, p. 7 e 8).
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KOSHIMA (2005) exemplifica esta situação: 

A cena de um abuso sexual encerra uma dimensão emocional 
complexa, onde além do sofrimento físico existirá sempre 
o psíquico. O sofrimento é ligado a uma chaga narcísica 
tornando difícil a sua exteriorização. O sentimento de confusão 
é perceptível, assim como a utilização da agressividade ou 
embotamento emocional como defesa, auto-preservação. 
Alguns se emudecem, engolindo literalmente a dor, outros 
canalizam em forma de agressividade e outros têm a 
oportunidade e conseguem falar sobre isso. A dificuldade neste 
momento inicial dependerá fundamentalmente do impacto 
que a revelação do abuso teve na sua vida. A duração, o tipo de 
vínculo com o abusador, o apoio da família, da comunidade e 
o atendimento no aparato judicial, terão papéis determinantes 
e interferirão na vivência emocional de cada indivíduo 
(KOSHIMA, 2003, p. 7).

A autora acrescenta ainda, que é 

depois do momento da revelação que se apresentam as 
dificuldades deste sujeito em levar ao plano social este tema, 
e é só a partir daí que poderemos entender melhor o caminho 
subjetivo que foi percorrido até o momento da sua fala 
(KOSHIMA, 2003, p. 3).

Além das questões mencionadas, em relação à situação da exploração sexual 
torna-se importante considerar que, muitas vezes, a produção dessa fala como 
sujeito-vítima torna-se muito difícil. Por um lado, o que ocorre normalmente é 
a não percepção dessa condição por parte desse sujeito. Por outro, em todas as 
situações de violência sexual, o risco da revelação e da identificação do agressor 
precisa ser considerado, tendo em vista a ligação afetiva que possa haver entre 
vítima e agressor e a ligação que este possa ter com as redes de exploração ou de 
outros crimes, o que a pode tornar mais vulnerável, como também a sua família. 

O estigma ou os rótulos atribuídos a alguém com vivência na situação 
de exploração sexual, sobretudo quando se trata de adolescente, constitui outro 
importante aspecto nesse contexto por este se encontrar em um momento decisivo 
da formação de identidade e por encontrar-se, quase sempre, com a autoestima 
comprometida. Essa situação impacta na capacidade de autoproteção e diminui a 
possibilidade de reflexão, inviabilizando o rompimento desse ciclo da violência. 
A necessidade de apoio e de acompanhamento em todo esse processo torna-se 
essencial nesse momento, tendo em vista que estão envolvidas , por um lado, em 
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um emaranhado de questões complexas e subjetivas para esse sujeito e, por outro 
em questões objetivas para a sociedade: a produção das provas. 

O apoio e o acompanhamento têm como metas:

1.	 evitar a revitimização;

2.	 minimizar os danos produzidos pela violência; 

3.	 produzir o fortalecimento emocional; 

4.	 possibilitar a preparação para o momento do depoimento; e 

5.	 favorecer a saída da situação de violência, com acompanhamento posterior. 

A proposta de realização do atendimento psicossocial, como método de 
apoio e de acompanhamento a crianças e a adolescentes que precisam prestar 
depoimento surge como aporte técnico e especializado que possibilita uma escuta 
qualificada e que também busca:

1. garantir resolubilidade a situações de grave violação de direitos ou de 
sofrimento psíquico, com efetividade e celeridade, sobretudo quando 
envolve crianças e adolescentes;

2. propiciar um espaço diferenciado de acolhimento e de escuta aos sujeitos 
que sofreram graves violações físicas, psíquicas ou sexuais; 

3. fortalecer os sujeitos envolvidos, conforme o lugar e a posição em que se 
encontram, com a minimização do sofrimento no decorrer do processo de 
elaboração da situação traumática; 

4. criar condições para que os sujeitos ressignifiquem os traumas sofridos, 
deslocando-se do sentimento ambíguo de culpa e de vitimização, para a 
criação de autonomia e o fortalecimento da resiliência;

5. reposicionar o sujeito em outra rede de relações, voltada para a proteção e o 
redirecionamento de sua vida.

Essa intervenção definida como psicossocial, 

caracteriza-se como proposta que visa oferecer suporte e 
apoio sócio-emocional para as questões situacionais e/ou 
circunstanciais do sujeito e seus familiares, que também se 
encontram em situação de violação dos seus direitos. Para 
tanto, busca-se garantir a proteção social por meio do acesso 
às políticas públicas promotoras de cidadania. (REBOUÇAS; 
SANTOS, 2009, p. 6). 



309

Capítulo 19 - O processo de acompanhamento e de apoio a crianças e a adolescentes vítimas de violência sexual – uma breve discussão sobre o pós-depoimento

Assim sendo, para este trabalho, o atendimento psicossocial é compreendido 
como: 

um conjunto de atividades/ações psico-sócio-educativas, de 
apoio e caráter especializado, desenvolvidas individualmente e/
ou em pequenos grupos, de caráter disciplinar e interdisciplinar, 
de cunho terapêutico, com níveis de verticalização e 
planejamento (início, meio e fim), de acordo com o plano de 
intervenção desenvolvido pela equipe (AMORIM, 2006, p.47). 

O modelo de intervenção proposto inclui a inserção da criança e do 
adolescente nos serviços de atenção do SGD para assegurar o acompanhamento do 
processo como um todo. Compreende algumas etapas, destacando-se:

1. Atendimento inicial ou triagem: tem a função do acolhimento e da identificação 
das necessidades primárias e emergenciais do usuário/sujeito para iniciação 
dos procedimentos de atendimento e de acompanhamento. Nesta etapa, 
deve-se verificar se o fato foi notificado ao Conselho Tutelar5. Caso não 
tenha sido, deve-se proceder à notificação.

2. Atendimento técnico: tem a função de avaliar as demandas individuais para 
realização dos encaminhamentos a outros serviços especializados e da 
rede. De posse dos dados colhidos pelas entrevistas e pela observação, a 
equipe deve realizar o estudo de caso para levantamento das demandas que 
foram identificadas e que necessitam de intervenções imediatas e de curto 
prazo, como também daquelas que necessitam de outras intervenções mais 
aprofundadas levando-se em consideração a dimensão do risco vivenciado 
pela criança ou adolescente. Esses dados também servem para subsidiar a 
elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA6), instrumento que 
norteia as ações técnicas do atendimento. 

O PIA compreende um conjunto de procedimentos pedagógicos e 
terapêuticos definido por equipe multiprofissional por meio de Estudo de Caso7, 
subsidiado pelas avaliações psicológica, social, pedagógica, jurídica e de saúde (física, 
mental, sexual, reprodutiva). Visa construir, com a criança ou com o adolescente e 
com sua família, as atividades que auxiliarão nos seus desenvolvimentos pessoal e 
social. Trata-se, portanto, de instrumento de intervenção dinâmico, ou seja, uma 
intervenção sistemática e planejada de forma integrada. 

3. Acompanhamento e monitoramento: processo de atendimento e de 
apoio que inclui a avaliação dos encaminhamentos realizados e os 
efeitos das medidas tomadas pela equipe técnica, com apoio da família, 
para a vida da criança e do adolescente. Esta etapa também compreende 
a orientação e a preparação para os procedimentos judiciais, incluindo o 
depoimento e o acompanhamento posterior.

5	 O Conselho Tutelar é a 
primeira instância a ser 
acionada toda vez que a criança 
ou o adolescente tiverem seus 
direitos violados, conforme 
prevê o art. 98 do ECA. O 
Conselho Tutelar garante 
a aplicação das medidas de 
proteção ali definidas.

6	 Adaptado do Programa 
de Execução de Medidas 
Socioeducativas de Internação 
e de Semiliberdade do Rio 
Grande do Sul (Pemseis) 
e Processo Penal Juvenil – 
Wilson D. Liberatti, p. 183

7	 Estudo de Caso pode ser 
compreendido como uma 
técnica de investigação para 
compreensão de fenômeno 
complexo que envolva 
muitas variáveis. Utilizada 
pela equipe multiprofissional 
para conhecimento dos 
diversos aspectos da pessoa 
em atendimento, sejam eles 
biológicos, sociais, psicológicos 
e de intervenção jurídica para 
subsidiar a construção do PIA e 
nortear os encaminhamentos.
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Alguns cuidados importantes no processo de acompanhamento:

1. compreender a violência sexual em suas diferentes modalidades, no contexto 
das violações cometidas contra crianças e adolescentes, como um fenômeno 
complexo e multidimensional e que se expressa por meio das relações 
sociais e de poder, de gênero e de geração;

2. definir que o processo de intervenção deve ser produzido por uma equipe 
multiprofissional, preferencialmente composta por assistente social, 
psicólogo, advogado, pedagogo, educadores sociais, entre outros; 

3. entender que o processo de intervenção se dá desde o primeiro momento de 
chegada no espaço de atendimento, no acolhimento, tornando-se essencial 
para a implicação da criança e do adolescente nesse contexto. Esta questão 
torna-se importante porque, em muitos casos, o acompanhamento dura 
anos. Todo o processo deve ser acompanhado pelo Conselho Tutelar;

4. consensuar que a atuação profissional exige reflexão sobre suas crenças, 
seus sentimentos, seus valores e seus conceitos, possibilitando, assim, uma 
abordagem personalizada, acolhedora e comprometida; 

5. possibilitar, por meio de escuta qualificada, espaço para fala sobre os 
sentimentos e os impactos provenientes da revelação sobre a vida da 
criança ou do adolescente e de sua família para que estes também possam 
ser trabalhados;

	6. assegurar zelo no trato e no armazenamento das informações produzidas no 
contexto do atendimento; 

7. garantir confidencialidade e sigilo em todos os documentos emitidos sobre 
aspectos da personalidade e da vida da criança ou do adolescente atendidos, 
assegurando-se que a sua utilização será feita de forma reservada e restrita 
ao trato profissional;	

8. observar cuidado com a disponibilização de imagens e de depoimentos dos 
atendidos, uma vez que estes se reconhecem ou podem ser reconhecidos, 
mesmo em recortes ou em imagens distorcidas, circunstância que pode 
colocá-los em risco ou produzir revitimização;

9. compreender que o encaminhamento à rede de atenção deve proporcionar 
a referência e a contrarreferência entre os serviços para que se possam 
efetivar o acompanhamento e o controle do processo de atendimento e, 
com isso, promover o atendimento integral;

10. considerar o tempo do fato ocorrido e o momento do depoimento, pois a 
associação tempo x momento do depoimento pode alterar a forma de se 
ver e sentir os fatos;

11. considerar a compreensão da criança sobre o tempo e o espaço, bem como 
a ordem cronológica dos fatos.
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A experiência do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves de 
Roussan (Cedeca-BA) 

A experiência do Cedeca-BA no processo de acompanhamento a crianças e 
a adolescentes vítimas de violência sexual, que necessitam prestar depoimento nas 
instâncias judiciais, considera três etapas: 

•	 o acolhimento e atendimento inicial;

•	 a escuta e a preparação para o depoimento, que ocorre durante o processo 
de acompanhamento; 

•	 o acompanhamento posterior a esse momento. 

Ao chegar à instituição, a criança ou adolescente são recebidos e ouvidos 
pelo Serviço Social para avaliação da demanda e especificidade do atendimento. 
A depender do caso, em que já se sabe anteriormente qual é a demanda, pelos 
encaminhamentos feitos por delegacias ou por uma das varas especializadas8 e 
que trazem registros do atendimento dessas instituições, o acolhimento pode ser 
realizado por dupla de profissionais para uma escuta mais qualificada e realização 
de procedimentos emergenciais necessários. Realizado o acolhimento e feito o 
levantamento da história do sujeito atendido e a avaliação dos riscos a que estão 
submetidos os membros da família, bem como das condições socioeconômicas 
destes, o caso é encaminhado ao setor jurídico e psicológico para avaliações 
específicas. 

O processo de escuta e de acompanhamento é realizado após as avaliações 
especializadas e a realização do estudo de caso, para construção do Plano Individual 
de Atendimento (PIA) e os encaminhamentos tanto internos9, como para a Rede 
de Proteção (serviços da educação, saúde, assistência social, entre outros).

Durante o processo de acompanhamento, a criança ou o adolescente são 
preparados para o momento do depoimento. Esse processo de preparação se dá 
pela equipe, em um período próximo ao evento. Para ilustrar o processo, Arruda 
(2009) explica a dinâmica do atendimento da instituição:

 [...]é na audiência que se concretiza um dos momentos mais 
importantes da trajetória processual: o depoimento da vítima 
em juízo. Importante para o processo de responsabilização, 
mas crucial à vítima. A preparação da vítima para esse 
momento é deveras necessária. Não para ‘instruí-la’ sobre o 
que deva ou não dizer, mas sim para elucidar o que significa 
aquele momento. Para a maioria das pessoas e, sobretudo 
às crianças e adolescentes, os espaços de judicialização e 
simbólicos da justiça são absolutamente intangíveis. Para as 
pessoas que atendemos – maioria de baixa escolaridade e renda 

8	 Na Bahia, existem duas varas 
especializadas em crimes 
sexuais.

9	 Encaminhamentos Internos 
– atendimento psicoterápico, 
oficinas de musicoterapia e 
grupo de famílias.
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e moradores das periferias – o acesso à justiça é ‘inacessível’ e 
imaginar que, de repente, estará frente a frente com um juiz ou 
outro profissional da justiça10, pode tornar-se, no mínimo, 
assustador e potencial inibidor. (ARRUDA, 2009, p. 21).

A autora continua:

Faz-se de grande relevo dividir a importância desses momentos 
com a vítima e seus responsáveis, no sentido de tê-los 
como protagonistas e não coadjuvantes do procedimento 
à responsabilização dos acusados. E isso só será possível se a 
vítima e seus responsáveis tiverem conhecimento do que está 
acontecendo, do porquê disso ou daquilo e da necessidade 
de cada informação que lhe será requerida. A ciência e a 
informação clara e precisa acerca de todo procedimento, além 
de ser um direito – compreendido aqui na acepção maior da 
palavra – irá proporcionar à equipe confiança da vítima e de 
seus responsáveis, que por sua vez é elemento imprescindível 
de nosso trabalho (ARRUDA, 2009).

Para tanto, são traduzidas em linguagem acessível à sua etapa do 
desenvolvimento o procedimento judicial do qual a criança ou o adolescente vão 
participar. Importante considerar que um dos técnicos do psicossocial que os 
atende, na maioria das vezes, o psicólogo, também os acompanha nas audiências e 
nos depoimentos. Sobre esse aspecto, Koshima e Xavier (2002) reforçam que

A presença da psicóloga, além de representar uma figura 
de confiança para a criança, facilitando seu depoimento 
e tornando-o menos traumático, estabelece uma nova 
configuração no espaço jurídico, afinal é um técnico de um 
Centro de Defesa de Crianças, que se encontra presente 
chamando atenção para o fato de que crianças e adolescentes 
merecem um tratamento específico e cuidadoso (KOSHIMA; 
XAVIER, 2002, p. 7).

O acompanhamento e o apoio são contínuos. Após o depoimento, torna-
se importante trabalhar possíveis impactos e questões que possam advir desse 
acontecimento. Neste sentido, vale destacar o fato de que algumas vezes a criança 
ou o adolescente, mesmo com toda a orientação que recebem além do cuidado 
para esse momento, não se sentem prontos e nem mesmo conseguem depor. Em 
outras situações, o processo de verbalização para outras pessoas que não as que 
as atendem, torna-se muito doloroso, podendo fazer emergir aspectos subjetivos 
ainda não totalmente superados.

10	 Acréscimo e grifo da autora do 
artigo.
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Outra questão a ser considerada trata do lapso temporal entre o momento 
do depoimento e a violência ocorrida. Se for muito longo ou a depender da idade 
da criança quando da ocorrência da violência, faz com que nem sempre resulte 
em um depoimento que corresponda à realidade dos fatos ou, muitas vezes, que 
resulte em depoimento permeado por fantasias e por sentimentos a respeito do 
ocorrido. Em todos os casos citados, torna-se importante o suporte especializado 
na perspectiva da redução dos danos e da ressignificação do processo de sofrimento 
da violência.

Do ponto de vista metodológico, o acompanhamento e o apoio ocorrem 
por meio dos atendimentos individuais ou grupais, realizados por equipe 
multidisciplinar composta por assistente social, por psicólogo, por advogado e por 
musicoterapeuta. São realizadas ainda visitas domiciliares periódicas ou quando 
houver necessidade. As sessões psicoterápicas individuais realizam-se uma vez a 
cada semana e duram em torno de 40 minutos. Os atendimentos grupais ou a 
inserção em grupo de musicoterapia funcionam conforme a demanda e o perfil 
dos atendidos na instituição. Os encaminhamentos à Rede de Proteção são 
monitorados na perspectiva de referência e de contrarreferência garantindo, assim, 
o acompanhamento das ações por meio da referida equipe. Este ponto torna-se 
importante e necessário para a avaliação dos procedimentos técnicos pensados 
para aquele sujeito em atendimento e, com isso, para a obtenção dos resultados 
planejados visando à garantia dos direitos violados e buscando-se a saída da situação 
de violência e a inserção nas políticas públicas a que este sujeito tem direito.

Por se caracterizar um procedimento especializado, o atendimento realizado 
pelo Cedeca-BA pode também ser realizado por instituições de atendimento que 
garantam os requisitos básicos, para tal: 

1. espaço adequado, resguardando-se as condições de segurança e de sigilo das 
informações;

2.  ambiência acolhedora, favorável à escuta;

3.  equipe multiprofissional qualificada;

4. metodologia de trabalho baseada em procedimentos teórico-metodológicos, 
incluindo:

- planejamento da intervenção (início, meio e fim); 

- atenção individualizada em entrevistas iniciais e em pequenos grupos; 

- elaboração de plano individual de atendimento; 

- clareza no foco da intervenção: caráter terapêutico para o atendimento 
psicossocial, não psicoterápico; 

 - promoção do fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, que 
possibilite a inserção social do sujeito.
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Vale ressaltar que, na experiência do Cedeca-BA, o atendimento 
psicossocial é aliado ao atendimento psicoterápico11, a cargo de profissionais 
na própria instituição. Isto ocorre pelo fato de a maioria dos casos de violência 
sexual produzir sofrimento psíquico intenso, que requer intervenção específica, 
no caso, a psicoterapia. Em se tratando de política pública de atendimento, 
recomenda-se que este seja realizado pelo Centro de Referência Especializado 
da Assistência Social (Creas12), que dispõe de profissionais habilitados para 
realização do atendimento psicossocial. Se houver necessidade da intervenção 
psicoterápica, este deve ser encaminhado para os serviços da saúde mental, os 
Centros de Atenção Psicossocial (Caps).

Considerações finais 

No depoimento de crianças e de adolescentes vítimas de violência 
sexual, impõe considerar como procedimento jurídico fundamental ao processo 
de responsabilização do agressor, as especificidades já descritas do ser criança e 
adolescente e a possibilidade dessas escuta e revelação. Como procedimento, este 
deve ser realizado uma única vez e, de preferência, o mais próximo possível da 
ocorrência do fato. 

O apoio e o acompanhamento às vítimas deve possibilitar entendimento 
sobre a situação de violência vivenciada por elas, de modo a favorecer que tenham 
voz, não apenas como produção de provas, mas, sobretudo, para permitir a 
reconstrução e a ressignificação de suas histórias de vida, o acesso às políticas sociais 
básicas e a retomada dos seus projetos de vida, garantindo-lhes, assim, a proteção 
integral como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 
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Capítulo 20

O cuidado com o profissional que toma 
o depoimento

 
Margarete dos Santos Marques

Definição de cuidado

Entre as várias definições de cuidado, temos as seguintes: aplicar atenção, 
considerar, interessar-se por e, o mais curioso, causar inquietação1, que significa 
inquietar, provocar o outro e ser provocado por ele. Em latim, donde deriva 
o português, cuidado significa cura que, por sua vez, é um dos sinônimos de 
cuidado na tradução do famoso texto Ser e Tempo, de Martin Heidegger. Em seu 
sentido mais antigo, cura se escrevia, em latim, coera e era utilizado no contexto de 
relações humanas de amor e de amizade. Queria expressar a atitude de cuidado, 
de desvelo, de preocupação e de inquietação pelo objeto ou pela pessoa amada. 
Outros derivam cuidado de cogitare-cogitatus, cujo sentido é o mesmo de cura: 
cogitar é pensar no outro, colocar a atenção nele, mostrar interesse por ele e 
revelar uma atitude de preocupação pelo outro. 

O cuidado somente surge quando a existência de alguém 
tem importância para mim. Passo então a dedicar-me a ele; 
disponho-me a participar de seu destino, de suas buscas, de 
seus sofrimentos e de suas conquistas, enfim, de sua vida 
(BOFF, 2005, p.29). 

Cuidado significa, então, desvelo, solicitude, diligência, zelo, atenção, bom 
trato. Trata-se de uma atitude fundamental. Cuidado implica um modo de ser 
mediante o qual a pessoa sai de si e se centra no outro com desvelo e com solicitude. 1	 Definição do dicionário 

Aurélio de Língua Portuguesa 
(FERREIRA, 2000).



320

Escuta de crianças e adolescentes em situação de violência sexual: aspectos teóricos e metodológicos

Dimensões do cuidado

A imaturidade biológica do ser humano em relação a outros mamíferos 
o torna inábil para lutar por sua sobrevivência nos primeiros anos de vida. É 
exatamente por causa dessa completa dependência do outro que o sujeito humano 
se constitui na interação. Esse fato nos torna seres sociais por excelência. A 
humanização se dá pelas ações de cuidado conforme as inquietações que a criança 
causa ao seu cuidador e vice-versa.  

A primeira dimensão é o acolher: o cuidado com o outro e consigo a fim de 
que se forme o sentido humano. As práticas de recepção têm a intenção de propiciar 
ao sujeito “uma possibilidade de ‘fazer sentido’ de sua vida e das vicissitudes de sua 
existência ao longo do tempo, do nascimento à morte” (FIGUEIREDO, 2009, p 
134.), desde o nascimento até a sua morte. É necessário construir, com aquele que 
é acolhido, uma experiência integrada.

A segunda dimensão está em exercer a autoridade presente nas formas do 
cuidador – pais, médicos, professores, juízes, amigos –; em demonstrar a presença 
implicada desse cuidador, ou seja, o fazer coisas: aquele que amamenta, que 
medica, que ensina e que corrige. Esse reconhecer “pode ser desdobrado em dois 
níveis: o de testemunhar e o do refletir/espelhar, sendo que a segunda depende da 
primeira” (FIGUEIREDO, 2009, p 138.). Testemunhar é uma maneira de se fazer 
presente na vida do outro e implica, basicamente, ser capaz de prestar atenção e de 
“reconhecer o objeto de cuidado no que ele tem de singular, dando testemunho 
e, se possível, levando de volta ao sujeito sua própria imagem” (FIGUEIREDO, 
2009, p 138.). O refletir/espelhar é quase imperceptível, pois é silencioso. Porém, 
está longe de ser efêmero ou passageiro. É fundamental para a constituição da 
autoimagem, na medida em que demonstra um reconhecimento preciso do outro, 
marcando-lhe em sua singularidade.

Uma última dimensão está no interpelar/questionar o outro, inclusive 
em sua sexualidade, passando por questões de gênero e de posição na linhagem 
familiar. Podemos estranhar que incluamos “esse traço entre os exigidos para o 
agente do cuidado, pois muitas vezes aí reside uma fonte de graves sofrimentos, 
como no caso da confusão de línguas descrita por Firenczi” (FIGUEIREDO, 2009, 
p 138.). O autor afirma que a questão do abuso sexual infantil pode confundir a 
criança em seu papel social. Entretanto, é pela presença do outro desejante, sexuado, 
dotado de um inconsciente, provocador de muitos enigmas que despertarão sua 
pulsionalidade, que o objeto de cuidado acenderá a vida e a humanidade. É desejar 
respeitando limites, é fazer com que o outro saiba que é amado, porém, respeitando 
os limites de acesso ao corpo desse outro. 

Para concluirmos, é preciso atentar para os extravios das funções 
cuidadoras, para o exagero da interpelação e para o exagero na posição de apenas 
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reconhecer e espelhar, o que pode ser danoso na constituição do sujeito. O ato 
de cuidar exige a alternância entre a presença implicada e presença reservada. 
Os excessos da implicação podem causar sensações de engalfinhamento e de 
claustrofobia. É o cuidado que sufoca, e o exagero na função de espelhar ao outro 
suas características singulares pode gerar sujeitos com autocríticas destruidoras 
ou com compulsão à adaptação absoluta ao ambiente. O cuidador deve estar 
atento à dosagem desse cuidado. 

O ato de cuidar impõe algum sacrifício, mas não é este que o move. 
Pode converter-se em algo prazeroso e lúdico, pois produz reparações e novas 
ligações. Cuidar é sempre criar e produzir novas formas. Entretanto, na cultura 
contemporânea, estamos cada vez menos preparados para cuidar: acompanhar os 
doentes, estudar com os filhos, escutar os amigos. “Nossa capacidade de prestar 
a atenção uns aos outros parece estar drasticamente reduzida [...] Recuperar esta 
capacidade nos parece uma tarefa urgente e preciosa tanto para os agentes de 
cuidados, quanto para todos os humanos” (FIGUEIREDO, 2009, p.151).

O desvelamento do segredo e a tensão entre os profissionais da atenção e da 
responsabilização

Não é de hoje que o campo da justiça, em especial da área da perícia 
técnica, tem procurado, na metodologia psicanalítica e nas entrevistas psicológicas, 
subsídios para sustentar o trabalho de investigação criminológica. Em 1906, alguns 
juízes e promotores europeus, preocupados com a veracidade dos testemunhos 
efetuados nos tribunais sobre os quais apoiavam algumas condenações, passaram a 
utilizar a técnica da associação livre como meio de extrair a verdade dos réus e das 
testemunhas. Essa técnica, baseada em um jogo infantil, consiste em apresentar, à 
pessoa, uma palavra-estímulo, e ela deve pronunciar outra que lhe venha à cabeça 
e assim sucessivamente.

Já naquela época, Freud, preocupado com o uso da associação livre por 
pessoas que tinham interesses outros que não a cura das neuroses, proferiu um 
seminário, a convite do professor Löffler2, a fim de esclarecer, entre outras coisas, 
as semelhanças entre os campos da Psicanálise e da Justiça em relação à busca 
da verdade e, principalmente, de realçar a diferença entre a posição do analista 
e do juiz em relação aos suspeitos de terem cometido crimes. Para ele, tanto o 
criminoso, quanto o neurótico se defrontam com um segredo, com alguma coisa 
oculta. Porém, diz Freud, “o criminoso conhece e oculta esse segredo, enquanto 
o histérico não conhece esse segredo, que está oculto para ele mesmo” (FREUD, 
1906/1996, p. 99). A tarefa de desvelamento do segredo aproxima os dois campos. 
Tanto o terapeuta, o psicólogo ou o psicanalista, como o juiz acercam-se de técnicas 
para descobri-lo. Entretanto, a diferença está no que cada um faz com o segredo 

2	 Wilhelm Löffler, professor de 
medicina e diretor da policlínica 
médica da Universidade de 
Zurick da época.
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desvelado. Esse fato vai determinar a colaboração ou não do sujeito no acesso ao 
segredo.

Levando em consideração o desenvolvimento da criminologia e a 
participação da Psicanálise como campo do conhecimento utilizado para embasar 
muitos laudos periciais, Lacan (1950/1998) proferiu um seminário, na XIII 
Conferência dos Psicanalistas de Língua Francesa, intitulado Introdução Teórica às 
Funções da Psicanálise em Criminologia. Sua fala foi bem mais longe do que a de 
Freud quanto ao fato de as questões culturais determinarem o delito. Ressaltou que 
o crime e o criminoso não podem ser concebidos fora de sua referência sociológica, 
lembrando a máxima de São Paulo de que é a lei que faz o pecado. Disse ainda que 
toda sociedade comporta uma lei, seja “tradicional ou escrita, de costume ou de 
direito” (LACAN, 1998, p. 128). 

É com base nesses parâmetros que se podem identificar os níveis de 
transgressão que definem o crime. Entretanto, para se aplicar punições, é preciso 
um grau de assentimento subjetivo, por parte do criminoso, necessário à própria 
significação da punição e à responsabilização. O autor lembra que a Psicanálise 
descobriu tensões na relação do indivíduo com a sociedade que revelam um mal-
estar constitutivo que “desnuda a própria articulação da cultura com a natureza” 
(LACAN, 1998, p. 129). A teoria psicanalítica profere que é por meio do sentimento 
de culpa que surge, no homem, o “supereu”, que sustenta sua sujeição às leis 
sociais. Entretanto, cada sujeito vai lidar com as normas sociais de forma única, e 
essa singularidade pode levá-lo a cometer crimes abomináveis, como o incesto e o 
parricídio. Mesmo assim, estes não deixam de ser atos que têm sua relação com a 
lei, ainda que seja para contrapô-la ou para denegá-la.

Lacan comenta ainda sobre a dificuldade do trabalho dos peritos e dos 
operadores do Direito quando prestam ou quando tomam depoimento em juízo 
sobre certos crimes. Revela suas observações a respeito dos entraves por que passam 
esses profissionais. Diz:

É flagrante a falta de um denominador comum entre as 
referências sentimentais em que se confrontam o ministério 
público e o advogado, por serem as do júri, e as noções objetivas 
que o perito traz. [...] E podemos ver essa dissonância, no 
espírito do próprio perito, voltar-se contra sua função num 
ressentimento que se manifesta num prejuízo de seu dever 
(LACAN, 1998, p. 141, grifo nosso).

Essa falta de um denominador comum, ou seja, a ausência de um 
entendimento entre advogados e peritos, pode gerar mal-estar neste último. 
Porém, Lacan não acredita ser possível esse entendimento, uma vez que ambos 
partem de pressupostos diferentes no cumprimento de suas funções. Como já 



323

Capítulo 20 - O cuidado com o profissional que toma o depoimento

dissemos, a verdade do sujeito que cometeu um delito não pode ser revelada. 
Assim, o criminoso trabalhará no sentido de se inocentar e não de esclarecer, ao 
juiz, a verdade dos fatos.

Em caso dos crimes sexuais contra crianças e adolescentes, a questão se 
complica um pouco mais, pois a única testemunha do fato muitas vezes é a própria 
criança, sobre quem o suposto abusador tem total domínio. Ele não se furtará em 
usá-lo para persuadi-la a manter o suposto crime em segredo e, portanto, a não 
produzir provas contra ele.

Segundo Dobke (2001), é notória a dificuldade dos operadores de 
Direito, ou seja, de juízes, de advogados e de promotores em lidar com os casos 
de suspeita de abuso sexual contra a criança e o adolescente. A autora pesquisou 
seis inquirições feitas por juízes a crianças supostamente abusadas sexualmente. 
Em todas elas, observou a dificuldade dos juízes, dos defensores e dos promotores 
em estabelecerem laço com a criança – laço esse que permitisse a ela se colocar 
–, bem como a dificuldade em falarem sobre o tema, elaborando perguntas de 
difícil interpretação. Assim, acredita que “os operadores do direito, para ouvir a 
criança, precisam estar emocionalmente preparados para não rejeitar a experiência 
abusiva e, em consequência, a própria criança” (DOBKE, 2001, p. 96). A autora 
acrescenta que

[...]à responsabilidade penal do abusador; à forma de 
cumprimento da pena; à viabilidade do tratamento psicológico; 
aos pedidos de arquivamento dos processos; à destituição do 
pátrio poder, em razão da prática abusiva; à ‘dita negligência da 
mãe’ [...]. A problemática do abuso sexual infantil transcende 
o jurídico e, também, por isso, precisa ser pensada e repensada 
(DOBKE, 2001, p. 97).

Ela sugere uma interlocução com o campo da Psicologia, pois acredita 
ser necessária sensibilidade por parte dos profissionais do campo jurídico para 
entender que: “Precisamos descer dos nossos lugares, no sentido mais amplo, 
e permanecer ao lado da criança de modo a não deixá-la ainda mais oprimida e 
humilhada” (DOBKE, 2001, p. 96).

Entretanto, há muitas dificuldades em aplicarmos, ao cotidiano de trabalho 
dos profissionais, as ideias de Dobke, pois a prática da Psicologia Jurídica é uma 
instância de muitas tensões.  Arantes (2004) compartilha da ideia de que a atuação 
dos psicólogos nesse campo “deve ser entendida tanto como lugar de prática, 
como prática a ser pensada” (ARANTES, 2004, p. 18). Ao perguntar-se o que é a 
Psicologia aplicada à Justiça ou à Psicologia Jurídica, quais os seus conceitos e no 
que se fundamenta, Arantes (2004) propõe uma reflexão mais ampla sobre o tema. 
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A atividade avaliativa defendida por muitos teóricos e regulamentada pela 
legislação brasileira “tem causado mal-estar entre a nova geração de psicólogos, 
que preferiria ter de si uma imagem menos comprometida com a manutenção 
da ordem social vigente, considerada injusta e excludente” (ARANTES, 2004, 
p. 23). Atribui-se esse mal-estar ao instrumentalismo da Psicologia a serviço da 
objetividade e da racionalidade, com a função de dominar e de modificar o meio 
físico, neste caso, de dominar e de modificar o sujeito humano. 

Arantes (2004) caminha na esteira dos questionamentos dos filósofos 
da ciência, como Canguilhem e Herbert (apud ARANTES, 2004),  que se 
perguntam como e por que   o campo da Psicologia Jurídica se constituiu, quais 
os seus procedimentos e de que natureza é a sua eficácia. Arantes também recorre 
a Foucault para ressaltar que as práticas jurídicas são uma das mais importantes 
formas modernas de subjetividade que, mais do que punir, “buscar-se-á a reforma 
psicológica e a correção moral dos indivíduos” (FOUCAULT, apud ARANTES, 
2004, p. 21).

No campo do Serviço Social também existem diversas reticências em 
relação ao trabalho do assistente social no âmbito do judiciário. Alacanian e Pocav 
(2006) questionam a possibilidade de se exercer um projeto ético e político no 
espaço jurídico. As autoras pensam que o espaço jurídico é um espaço de disputas 
em que o assistente social conhece e reconhece as regras do jogo justamente 
porque, muitas vezes, encontra-se no embate entre os procuradores das partes. 
Entretanto, sua competência não é a de defender uma parte ou outra, mas de 
subsidiar a decisão do magistrado para a aplicação da justiça. O profissional dedica-
se a vencer a letra da lei, além de limitar conflitos e incertezas resultantes de um 
sistema socioeconômico que se encontra em profunda crise e que se reflete nas 
relações interpessoais e sociais (ALACANIAN; POCAV, 2006).

O assistente social é, assim, investido de um saber/poder que pode ser 
convertido em verdade e servir como prova nos autos. De uma maneira ou de 
outra, ele exerce o poder simbólico e a ele está submetido. Conforme pontua 
Bourdieu (2000), no campo do judiciário, “os profissionais têm diferentes espécies 
de capital jurídico, o que cria o antagonismo e serve de base para uma forma subtil 
de divisão do trabalho de dominação simbólica” (BOURDIEU, 2000, p.219). 

Fávero (2008), por sua vez, acredita que o ambiente jurídico e, em especial, 
a técnica do depoimento especial podem constranger o profissional do serviço 
social no exercício da sua prática que deve ser, por excelência, emancipatória. 
Considera que o poder legal-institucional de condução da audiência é do juiz. 
Desta forma, sendo o juiz o único responsável pela apresentação das questões a 
serem dirigidas à vítima, “qual garantia terá o profissional a ele subordinado de 
fazer valer as prerrogativas profissionais ao se negar a realizar perguntas que, do 
ponto de vista técnico, considere inadequadas ao momento vivido pela criança?!” 
(FÁVERO, 2008).
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Reflexões sobre as questões que impactam o profissional que toma o 
depoimento

Collins e Long (2003)3 fizeram uma revisão na literatura e perceberam que 
interagir com pessoas gravemente traumatizadas tem o potencial de afetar esses 
profissionais. Dizem que o transtorno de estresse pós-traumático pode ser uma 
das possíveis consequências negativas da exposição dos profissionais a eventos 
traumáticos. Apresentam alguns conceitos tais como o de traumatismo vicarious4, 
stress traumático secundário, traumatismo contratransferencial, burnout e fadiga por 
compaixão como possíveis consequências negativas para os trabalhadores que se 
dedicam a ajudar as pessoas que foram traumatizadas. 

Traumatismo Vicarious

McCann e Pearlman (1990) introduziram o conceito de traumatismo 
vicarious, fornecendo um quadro teórico que permite compreender os complexos 
efeitos deletérios do trabalho com o trauma sobre terapeutas (PEARLMAN; 
SAAKVITNE 1995, p.152). Schauben e Frazier (1995, apud COLLINS; LONG, 
2003), por seu turno, utilizaram uma amostra de aconselhadores (n = 148) que 
trabalharam com sobreviventes de violência sexual, a fim de avaliar as consequências 
psicológicas desses trabalhos. Os pesquisadores definiram traumatismo vicarious 
como consequências psicológicas prolongadas para terapeutas que se expõem às 
experiências traumáticas das vítimas (SCHAUBEN; FRAZIER, 1995, p.51 apud 
COLLINS; LONG, 2003).

McCann e Pearlman (1990) utilizaram uma amostra de terapeutas que 
identificaram seus próprios traumas (n = 188), dos quais 136 eram do sexo 
feminino, e 52, do sexo masculino, para examinar o conceito de traumatismo 
vicarious. Encontraram maior dificuldade nos novos terapeutas, principalmente 
naqueles com história de trauma pessoal.

Stress traumático secundário

Stress traumático secundário tem sido definido por Figley como: 

Uma consequência natural de comportamentos e emoções 
resultantes do conhecimento de um trauma vivido por um 
outro significativo - o estresse decorrente de ajudar ou querer 
ajudar uma pessoa traumatizada ou em sofrimento (FIGLEY 
1995, p.7 apud COLLINS; LONG, 2003, p.234).

3	 Pesquisadores da Universidade 
de Ulster, Jordanstown, Co 
Antrim, Irlanda do Norte, 
Reino Unido.

4	 Não há tradução deste termo 
para o português. Refere-se às 
situações de baixo nível social: 
o escravo de um escravo, ou 
seja, alguém completamente 
dominado. Por ser palavra 
estrangeira, estará neste texto 
em itálco.
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Stress traumático secundário é, portanto, a presença do transtorno de stress 
pós-traumático em cuidadores cujos sintomas estão ligados à experiência dos 
pacientes atendidos. Os sintomas podem ocorrer independentemente de raça, de 
sexo, de idade ou de nível de formação e podem inclusive, diminuir o tempo de 
carreira quando o profissional é exposto à excessiva carga horária de trabalho.

Os trabalhadores podem experimentar uma variedade de reações no seu 
comportamento quando em contato com os traumas das vítimas e dos sobreviventes. 
Figley (1995, p.7 apud COLLINS; LONG, 2003) realizou uma meta-análise da 
literatura e categorizou essas reações em três áreas principais. São elas: 

a) Indicadores de sofrimento psíquico ou disfunção. 

•	 Emoções perturbadoras, incluindo tristeza ou luto, depressão, ansiedade, 
medo, raiva ou vergonha. (MCCANN, PEARLMAN, 1990; CLARK; 
GIORO, 1998 apud COLLINS; LONG, 2003).

•	 Imagens intensivas do material traumático trabalhado com o cliente, tais 
como pesadelos e flashback de imagens. (MCCANN; PEARLMAN, 
1990; HERMAN, 1992; FIGLEY, 1995; STAMM, 1998 apud COLLINS; 
LONG, 2003).

•	 Evitação de esforços para suscitar ou para trabalhar com material traumático 
do cliente. (MCCANN; PEARLMAN, 1990; HERMAN, 1992; FIGLEY, 
1995 apud COLLINS; LONG, 2003).

•	 Queixas somáticas, incluindo sono, dificuldade, dores ou desconforto 
gastrointestinal. (FIGLEY; HERMAN, 1992, 1995 apud COLLINS; 
LONG, 2003).

•	 Dependência ou comportamentos compulsivos, incluindo abuso de 
substâncias e compulsão alimentar. (DUTTON; RUBINSTEIN, 1995 
apud COLLINS; LONG, 2003).

•	 Excitação psicológica, como palpitações e hipervigilância. (DAVIS, 1996; 
CLARK; GIORO, 1998 apud COLLINS; LONG, 2003).

•	 Comprometimento, no dia a dia, do funcionamento social e pessoal, 
incluindo tarefas não cumpridas ou cancelamento de encontros, diminuição 
da busca por supervisão do seu trabalho, sentimentos de isolamento, de 
alienação ou falta de atenção. (DUTTON; RUBINSTEIN, 1995 apud 
COLLINS; LONG, 2003).

b) Mudanças cognitivas

O trabalhador pode vivenciar oscilações em seu pensamento, tais como: 
da confiança à suspeita crônica dos outros; da segurança à grande sensação de 
vulnerabilidade; do poder extremo ao sentimento de impotência; da independência 
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à perda de controle pessoal e da liberdade. Herman (1992 apud COLLINS; LONG, 
2003) fala da noção de testemunho de culpa que, por vezes, assola trabalhadores 
que não tinham sido diretamente traumatizados. Um estudo posterior demonstrou 
que os trabalhadores sentem-se culpados em gozar a vida enquanto eles sabem que 
há sobreviventes lutando. Além disso, Herman (1992 apud COLLINS; LONG, 
2003) adianta, em seus estudos, que há um tipo de sentimento de culpa que às 
vezes ocorre nos cuidadores porque eles próprios começaram a sentir-se vítimas de 
seus clientes, a quem consideram ameaçadores, manipuladores ou abusivos. Esse 
sentimento por parte dos cuidadores, com certeza, pode causar efeitos prejudiciais 
sobre o processo terapêutico.

c) Distúrbios relacionais

Estudos demonstraram que a exposição ao trauma secundário pode 
ter um impacto sobre os relacionamentos tanto pessoal, como profissional dos 
trabalhadores. As relações pessoais podem sofrer por causa do aumento do estresse 
ou de dificuldades relacionadas à confiança e à intimidade (CLARK; GIORO, 
1998; BRANCO, 1998 apud COLLINS; LONG, 2003).

A relação profissional entre o terapeuta e o cliente pode ser afetada quando 
os terapeutas respondem aos seus clientes pela dinâmica de distanciamento 
do relacionamento ou pela superidentificação. Descolar-se ou distanciar-
se emocionalmente dos sobreviventes de traumas é utilizado consciente ou 
inconscientemente, para permitir ao trabalhador evitar que seus sentimentos sejam 
esmagados ou tornados vulneráveis ao trauma material, daí o bloqueio a certas 
reações emocionais. No entanto, o uso desse mecanismo de defesa pode fazer com 
que os clientes sintam-se emocionalmente solitários e novamente abandonados, 
mesmo que a intenção da pessoa seja a de ajudá-los (DUTTON; RUBINSTEIN, 
1995 apud COLLINS; LONG, 2003).

O uso da dinâmica do descolamento ou do afastamento pelos trabalhadores 
como uma resposta secundária ao trauma também pode assumir a forma de 
distanciamento da família, dos amigos ou dos colegas, talvez pela crença de 
que ninguém entende a angústia provocada pelo seu trabalho (HARBERT; 
HUNSINGER, 1991 apud COLLINS; LONG, 2003).

Traumatismo contratransferencial

A contratransferência é um mecanismo de defesa inconsciente; uma reação 
emocional do terapeuta a um cliente. “Um processo do próprio terapeuta visto no 
cliente onde o terapeuta satisfaz suas próprias necessidades através do cliente. [...] 
Deve ser reconhecida e honestamente explorada na supervisão”. (KAPUR, 1999 
apud COLLINS; LONG, 2003, p.125).
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Figley (1995 apud COLLINS; LONG, 2003) afirma que o stress traumático 
secundário é uma consequência natural da dinâmica de cuidado que acontece 
entre duas pessoas, uma das quais foi inicialmente atônita, e outra, afetada pelas 
experiências traumáticas da primeira. Esses efeitos não são necessariamente 
um problema, mas mais um subproduto natural do cuidado com pessoas 
traumatizadas. Explicar a diferença entre as concepções de contratransferência e 
de stress traumático secundário é complicado, no entanto, a nossa tentativa de fazê-
lo demonstra que a contratransferência diz mais respeito a como os trabalhadores 
da assistência são afetados pelos clientes e pelo seu material traumático. O stress 
pós-traumático, por sua vez, refere-se às modalidades traumáticas das condições 
de vida dos trabalhadores, de suas relações pessoais e redes sociais e à forma como 
seu trabalho é afetado pelo trauma.

Burn-out

A expressão inglesa burn-out significa queimados até o final e foi traduzida 
para o português como estar acabado5. No Brasil, é a denominação de um quadro 
clínico que também foi chamado de Síndrome do Esgotamento Profissional. 
Freudenberg (1980 apud SELLIGMAN-SILVA, 2011), por sua vez, definiu burn-
out como: “um incêndio ‘devastador interno’ (subjetivo) que reduz a energia, as 
expectativas e a autoimagem de alguém que antes estava profundamente envolvido 
em seu trabalho” (SELIGMAN-SILVA, 2011, p. 523).

Os profissionais que desenvolvem o burn-out são, na maioria, cuidadores 
como: professores, enfermeiras, médicos, assistentes sociais e, mais recentemente, 
os executivos, devido às grandes mudanças organizacionais que acompanham a 
reestruturação produtiva. Em uma análise abrangente da pesquisa empírica sobre os 
sintomas da síndrome, Kahill (1988 apud SELLIGMAN-SILVA, 2011) identificou 
cinco categorias: 

a)	 sintomas físicos: fadiga, sono, dificuldades, problemas somáticos, distúrbios 
gastrointestinais;

b)	 sintomas emocionais: irritabilidade, ansiedade, depressão, culpa; 

c)	 sintomas comportamentais: agressão, insensibilidade, pessimismo, abuso 
de substâncias químicas; 

d)	 sintomas relacionados ao trabalho: demissão, mau desempenho, 
absenteísmo, atrasos;

e)	 sintomas interpessoais: incapacidade de se concentrar sobre um assunto, 
perda de clientes e colaboradores, interações desumanizadas e racionalizadas.

Figley (1995 apud COLLINS; LONG, 2003) descreveu burn-out como 
um processo (em vez de um determinado estado) que se inicia gradualmente 
e que progride em intensidade com o tempo. Figley considera que a exposição 

5	 Na versão brasileira do CID 
10 (Código Internacional de 
Doenças).
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gradual ao estresse no trabalho gera a perda do idealismo e o sentimento de vazio 
nas conquistas. “Uma síndrome de exaustão emocional, despersonalização e baixa 
realização profissional que pode ocorrer entre indivíduos que trabalham com as 
pessoas.” (MASLACH et al. 1996, p. 4 apud COLLINS; LONG, 2003).

Fadiga por compaixão

Fadiga por compaixão, segundo a Webster’s Encyclopedia, é um sentimento 
de profunda compaixão e tristeza em relação ao outro que se expressa pelo sofrimento 
ou infelicidade, acompanhada por um forte desejo de aliviar a dor ou eliminar sua 
causa (WEBSTER’S ENCYCLOPEDIA, 1989, p. 299 apud COLLINS; LONG, 
2003). Figley (1995 apud COLLINS; LONG, 2003) argumentou que fadiga por 
compaixão é uma consequência natural do trabalho com pessoas com experiências 
extremamente estressantes. Entretanto, alguns autores parecem sentir-se mais 
confortáveis em utilizar esse termo – fadiga por compaixão – porque, segundo 
Figley, sentem-se desconfortáveis com o termo stress traumático secundário, pois se 
preocupam com que esses rótulos possam vir a ser depreciativos.

A fadiga por compaixão, tal como burn-out, pode desafiar os cuidadores 
na sua capacidade de prestarem serviços eficazes e de manterem relacionamentos 
terapêuticos pessoais e profissionais. É súbita e aguda, embora burn-out signifique 
um desgaste gradual dos cuidadores que se sentem esmagados. Figley (1995 apud 
COLLINS; LONG, 2003) acredita que a fadiga por compaixão pode ser um 
instrumento de autorrelato para ajudar os trabalhadores a distinguir entre burn-out 
e o stress traumático secundário.

Eventos da vida produtores de estresse

Situações altamente estressantes afetam pessoas de inúmeras maneiras. 
Alguns não experimentam nenhuma alteração, mas outros desenvolvem sérias 
dificuldades psicológicas. Estudos demonstraram que os trabalhadores que possuem 
história de trauma pessoal estão sob risco de desenvolver o estresse traumático 
secundário. Rudolph et al. (1997 apud COLLINS; LONG, 2003) investigaram a 
fadiga por compaixão na saúde das pessoas que trabalham com vítimas de trauma. 
Os resultados mostraram que 100% dos participantes (n = 179) relataram que 
tinham sofrido traumas pessoais anteriores.

Os pesquisadores entendem que são necessários mais estudos para 
descobrir se os trabalhadores com histórias de experiências traumáticas anteriores 
têm maior risco de desenvolver estresse traumático secundário do que aqueles sem 
história prévia de traumas. A teoria sugere que o primeiro grupo teria um risco 
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maior devido à exposição prolongada à situação traumática. Entretanto, Schauben e 
Frazier (1995 apud COLLINS; LONG, 2003), em estudo limitado a um pequeno 
grupo amostral do sexo feminino (n = 148) que analisou apenas os efeitos de 
trabalhar com o abuso sexual, verificaram que cuidadores com uma história de 
vitimização não foram mais afetados em comparação àqueles sem história de 
vitimização. 

Assim, a literatura conclui que, quando os trabalhadores exploram suas 
próprias histórias de vida de eventos traumáticos que emergem no encontro 
terapêutico, sentem-se menos inseguros e podem descobrir algumas estratégias 
positivas para o enfrentamento do problema com base no que eles mesmos 
aprenderam. Estes conteúdos, descobertos no processo terapêutico do próprio 
cuidador, podem ser utilizados no futuro quando ele for trabalhar com vítimas 
de traumas (RUDOLPH et al., 1997 apud COLLINS; LONG, 2003). Portanto, 
a literatura sugere que sejam conhecidas a história de estresse dos trabalhadores 
e suas experiências de vida para descobrir se ainda operam ou não neles, pois são 
variáveis importantes na avaliação das suas reações ao trabalhar com sobreviventes 
de eventos traumáticos.

Satisfação por compaixão e proposta de cuidado com o profissional que 
escuta o sofrimento humano

Stamm (1998 apud COLLINS; LONG, 2003) argumentou que nem 
todos os trabalhadores com traumas secundários sucumbem ao stress traumático 
e que alguns devem possuir um mecanismo de proteção que os ajuda a manter 
o bem-estar. Ela definiu compaixão como: “Um sentir e agir com profunda 
simpatia e tristeza para com aqueles que sofrem. É uma condição e um ingrediente 
necessário, embora não suficiente, em serviços humanos” (STAMM 1998, p.3 
apud COLLINS; LONG, 2003).

Certamente, a motivação dos trabalhadores para ajudar a resolver traumas é 
moldada, em parte, pela satisfação derivada do trabalho em ajudar os outros. Assim, 
a satisfação por compaixão desempenha um papel vital na equação do trabalho 
em serviços humanos. O paradoxo, porém, é que ajudar pessoas que ficaram 
traumatizadas pode ter um efeito deletério sobre os trabalhadores, mas também 
pode ser visto como um ato de compaixão. As consequências desse paradoxo 
humano podem ir do heroico ao trágico. No entanto, as pessoas continuam 
trabalhando nessa área e continuam a fazê-lo bem. Isto levanta a questão: quais são 
os fatores protetores utilizados pelos trabalhadores?

Apesar dos riscos associados ao trabalho direto com traumas, parece que 
o espírito humano, embora seja claramente quebradiço, é notavelmente resistente 
(STAMM 1998 apud COLLINS; LONG, 2003). Segundo Kessler et al. (1995 
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apud COLLINS; LONG, 2003), expor esse trabalhador a um agente estressor 
traumático não é garantia de que desenvolverá graves dificuldades psicológicas. 

Com base no conceito de cuidado que apresentamos neste texto, podemos 
afirmar que todos somos cuidadores em potencial. Entretanto, alguns de nós 
escolhemos ser também cuidadores na nossa atividade profissional. Parafraseando 
Garcia em uma palestra proferida no município de São José dos Campos (SP): 

Uma pergunta importante a ser feita é sobre por que 
escolhemos ser cuidadores. A sensibilidade pode qualificar 
uma pessoa para cuidar de outra, porém, o cuidar pode, com 
facilidade, converter-se em mais maus-tratos. Muitos fazem 
essa escolha sem antes elaborar adequadamente seus próprios 
conflitos psíquicos e acabam utilizando a posição de se tornar 
cuidadores como forma inconsciente de obter cuidados para si 
mesmo (GARCIA apud MARQUES, 2006, p.115).

O cuidador deve fazer uma reflexão sobre que motivos o levaram a 
escolher tal atividade; pensar sobre a sua própria prática; se ela tem realmente como 
objeto de cuidado o outro, ou se sua escolha é uma maneira inconsciente de buscar 
cuidados para si mesmo. Essa não é uma questão simples de ser respondida, pois 
exige colocar sua prática em análise, bem como sua própria escolha profissional 
em questão. Diante do sofrimento, o profissional pode ficar bastante vulnerável e 
pode, portanto, entrar em sofrimento e adoecer.

O próprio objeto de trabalho do profissional-cuidador exige dele uma 
estrutura emocional permeável e acolhedora, mesmo diante de situações limites, 
como no caso das diversas violências e, em especial, da violência sexual. Muitas 
vezes, os cuidadores não contam com as condições mínimas de trabalho, tais 
como: salas adequadas para o atendimento, instrumentos de trabalho adequados 
e respaldo institucional para dar resolutividade aos problemas. 

Quanto ao processo de trabalho, notamos que as equipes, na maioria das 
vezes, estão defasadas e não possuem formações suficientes para lidar com as situações 
que lhes chegam, como no caso dos crimes sexuais contra crianças e adolescentes. 
Nesses casos, o técnico precisa elaborar laudos e relatórios para respaldar as decisões 
dos operadores do Direito – juízes e promotores – e, no caso do depoimento especial, 
precisa auxiliar na inquirição da criança ou do adolescente. Ele está trabalhando em 
consonância com o Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Entretanto, esse ato 
pode gerar mal-estar e constrangimentos aos profissionais que escutam as situações 
de violência sexual cotidianamente. Uma profissional que trabalhava no campo da 
violência e que foi entrevistada em minha pesquisa de mestrado, disse-me que 

Sentiu grande angústia ao lidar com o atendimento a crianças 
e adolescentes com suspeita de abuso sexual. Fala sobre 
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sintomas físicos: ‘uma menina de um ano e meio que foi 
abusada e essa menina foi parar no hospital, [...] eu não 
aguentei, senti ânsia de vômito.’ Mesmo estando em análise e 
supervisão, após sua saída da instituição, Cláudia não voltou a 
escutar casos de abuso sexual, provavelmente por lhe ser tão 
aversivo (MARQUES, 2006, p.93).

Nesse sentido, a prática do cuidado exige que o profissional esteja bastante 
atento ao que lhe afeta e que esteja disposto a repensar as suas próprias onipotências 
e resistências, a fim de se abrir para a necessidade de buscar cuidados dentro e fora 
da instituição. O cuidador desavisado sobre o que o afeta influencia diretamente 
a qualidade do cuidado prestado. Pode identificar-se com seu paciente, cliente, 
usuário, família; vulnerabilizar-se e necessitar de um ambiente de sustentação, de 
acolhimento e de proteção ao seu redor. Caso esteja vulnerabilizado e resista a 
fazer essa reflexão e a buscar ajuda, “o profissional é levado sorrateiramente (ou 
acintosamente) para o despreparo e a incompetência.” (CAMPOS, 2007, p.35). 

A pergunta inicial se aprofunda, e fazem-se as questões: o que é que protege 
os seres humanos? Como eles lidam com o caminho entre ajudar as pessoas a 
curarem-se após um evento traumático e o desenvolvimento de graves dificuldades 
psicológicas? Segundo King et al. (1998), é a rusticidade pessoal e o apoio social. 
Assim, deve ser oferecido, ao profissional que trabalha com vítimas de trauma, 
o suporte necessário para lhe permitir processar, mais eficazmente, emanações 
dolorosas de seus clientes. Durante a sua educação, programas de autoconsciência 
devem ser o tema central das disciplinas que tecem a tapeçaria da sua formação. 
O on-the-job pessoal deve ser garantido e deve ser fornecido o acesso a serviços 
confidenciais de aconselhamento para ajudá-lo a resolver os seus próprios 
conflitos. Além disso, é essencial que a supervisão clínica seja parte integrante de 
sua vida profissional, promovendo tanto seu desenvolvimento pessoal, quanto o 
profissional.

Educação permanente e supervisões institucionais são estratégias bastante 
eficientes que ajudam aqueles que desejam melhorar sua competência profissional e 
refletir sobre suas ações no próprio ambiente de trabalho. Auxilia ainda, ao profissional 
cuidador, a desempenhar suas funções de forma cautelosa, mais segura e reflexiva, o 
que reflete em uma melhor assistência paciente, cliente, usuário, família.

A potência cuidadora pode estar também nas trocas com outros profissionais. 
O trabalho em equipe pode se tornar espaço de cuidado desde que os profissionais 
reconheçam suas potencialidades e também seus limites.  Para tanto, é preciso 
que tenham espaços em suas instituições para reuniões e conversas periódicas de 
discussão de casos. Essas discussões podem envolver a rede de serviços que cuidam 
do mesmo paciente, cliente, usuário, família a fim de organizar os processos de 
trabalho conjuntamente, criando a noção de rede de cuidados. 
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A criação de movimentos para melhorias das condições de trabalho pode 
contribuir para que as instituições desenvolvam uma cultura de valorização dos 
seus funcionários e promovam cuidados cultivados no ambiente de trabalho, em 
que o pessoal sabe que é apoiado e sente-se confortável em buscar auxílio. “Em 
dado momento, todos os níveis do pessoal podem vir a acreditar que é um sinal 
de força ao invés de fraqueza, conhecer-se a si próprio e reconhecer que seus 
pensamentos e sentimentos são únicos” (STAMM, 1998 apud COLLINS; LONG, 
2003). Quanto mais espaços coletivos de conversa e encaminhamentos conjuntos 
dos problemas vivenciados pelos cuidadores, bem como troca de experiências 
positivas, mais as equipes se fortalecerão e adquirirão o sentido de pertencimento, 
criarão identidades coletivas e um sentido de cidade. Sobre isso, Marques diz: 

É preciso criar, inventar uma rede de proteção e cuidados 
também para os profissionais. Não uma rede que promova 
reivindicações apenas monetárias, mas que abra espaços para a 
reflexão sobre a formação, a supervisão e o acesso à terapia ou à 
psicanálise por parte desses cuidadores. Uma rede que promova 
a implicação das pessoas em seu trabalho (MARQUES, 2006, 
p.115).

A rede promotora de cuidados é aquela que aposta no esforço de construção 
de um campo de práticas que se constituem com base em novos modos de agir, 
dando-lhes novos sentidos, deslocando práticas “que hoje são imperativas, centradas 
nas diversas maneiras profissionais de agir, para um novo lugar de confrontação da 
produção de cuidado, que amplia fortemente a objetividade que deve invadir o 
mundo do trabalho” (MERHY, 2010, p.433). A produção de coletivos de trabalhos 
é uma condição importante para que todos possam operar suas contribuições de 
maneira forte e para que as práticas centradas nos procedimentos profissionais se 
desloquem “em direção ao campo do existir dos usuários e dos trabalhadores, tão 
singular no mundo das repetições” (MERHY, 2010, p.434).

É indicado que os profissionais-cuidadores estejam inseridos em processos 
como palestras, seminários e fóruns de debates nos níveis locais. Assim, estarão 
operando micropoliticamente no encontro. Ademais, “nas relações de poder 
interrogar os regimes instituídos e subjetivados de implicações, de todos que estão 
ali naquele encontro, abrindo-se para novas formas de subjetivação, permitindo 
que modos assujeitados se abram para novos processos instituintes e agenciadores” 
(MERHY, 2010, p.435).

Para finalizar, o profissional-cuidador comprometido com a produção 
de novos saberes e práticas deve participar de debates, de fóruns, de congressos; 
escrever artigos, publicar trabalhos em jornais, em revistas e em sites. Enfim, deve 
envolver-se não somente com a criação, mas com a divulgação das invenções e das 
novidades criadas pelos profissionais de suas equipe e rede. É essencial que trabalhe 
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não apenas como quem obtém alimentos ou utensílios, mas também como quem 
cria mundos, como quem faz cultura. Agir, praticar o inesperado. Interromper 
o maquinismo material ou social. “Conversar, mover-se por motivos políticos, 
motivos de cidade, que abraçam e ultrapassam motivos só de casa” (GONÇALVES 
FILHO, 2007, p.219). 

Por essas razões, o estudo deste tema pode trazer algumas contribuições 
demonstrando que a gestão coletiva da organização do trabalho permite a 
transformação do sofrimento em prazer e possibilita o engajamento do trabalhador 
na atividade sem maiores prejuízos à sua saúde mental. Nesse sentido, Dejours 
(1987) considera “a possibilidade do trabalhador, por não suportar o sofrimento, 
de transformá-lo em criatividade, e, consequentemente, em prazer, ao invés de 
utilizar como único recurso as estratégias defensivas” (DEJOURS, 1987, p.45). 

O prazer no trabalho inclui a capacidade de “ter loucuras sem ser doida” 
(LISPECTOR, 1999, p. 253). É poder relaxar diante das situações difíceis, “é 
devaneio sem pressa de integração ao ambiente” (LISPECTOR, 1999, p. 253). 
A cena está então preparada para uma aparição pessoal. Surge uma sensação, um 
impulso vago, mais ou menos angustiante. Aos poucos, o impulso é assumido. A 
direção começa a esboçar-se. “A vida adquire forma e sentido, ações e obras vão 
desabrochar” (LISPECTOR, 1999, p.196).  
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Depoimento de autoridades e 
profissionais

O projeto de escuta de crianças e adolescentes em situação de violência sexual, sem 
sombra de dúvida, é dos projetos mais relevantes em nosso atual sistema de justiça.
O chamado “depoimento especial” revela a justiça em que acreditamos: acessível, 
democrática, eficiente, humanitária e em prol dos direitos humanos. Além disso, 
enfatiza também a importância da cuidadosa atuação multidisciplinar, integrando o 
mundo do direito à psicologia e assistência social.
A Childhood está de parabéns pela iniciativa do projeto, colaborando, de forma 
definitiva, para a proteção judicial às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.

Flávio Crocce Caetano - Ex-Secretário de Reforma do Judiciário

Os textos aqui apresentados trazem uma grande contribuição para o profissional que 
atende crianças e adolescentes no sistema de justiça, especialmente aquele que realiza 
entrevista forense. Vemos a abordagem de temas desde o desenvolvimento infantil 
até os diversos protocolos de entrevistas adotados em outros países. O resultado é 
uma criteriosa coletânea elaborada para dar subsídio a uma prática que ainda está em 
construção no nosso país.

Rosimery Medeiros – TJPE Pedagoga e Entrevistadora Forense  

Este material de leitura nos leva a pensar sobre os fenômenos sociais de forma 
contextualizada, mas sem desconsiderar as particularidades existentes.  O processo 
histórico, as normas, as declarações e outras posições que visam garantir a proteção 
das crianças e adolescentes como sujeitos de direitos fazem parte de seu conteúdo. 
Todos esses temas buscarão correlacionar o contexto da Justiça como mais um espaço 
de proteção das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, ressaltando 
a interdisciplinaridade entre os atores envolvidos na construção de uma prática 
transdisciplinar. O depoimento especial vem contribuir, dessa forma, como mais 
uma metodologia de intervenção, que permite assegurar uma atenção especial a esses 
sujeitos de direitos.

Marcia Maria Borba Lins – TJDFT – Assistente Social e Entrevistadora Forense.

O dever do Estado  de proteger crianças e adolescentes de tratamento indigno ou 
vexatório está explícito no Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse dever muitas 
vezes se choca com o de averiguar crimes sexuais contra crianças, com o objetivo de 
proteger as crianças da sociedade de novos abusos. Nesse contexto, desenvolveu-se a 
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metodologia da Escuta Especial de Crianças que, se ainda não atende a todos os anseios 
de proteção, transforma o cenário atual da criança que precisa depor sobre crime sexual 
do qual foi vítima.
A Escuta Especial de Crianças tem duas funções: oferecer o ambiente mais protegido 
possível para a criança depoente e garantir a recuperação fidedigna dos fatos vividos 
por ela. Essas funções só serão cumpridas caso a metodologia seja bem construída e a 
técnica, utilizada com perfeição.
Esta publicação, escrita por profissionais que há anos pensam, estudam e utilizam essa 
metodologia, é um marco importante para o desenvolvimento de uma atuação judicial 
que garanta os direitos de vítimas e acusados.
Portanto,  o Guia de Escuta Especial de Criança  é essencial para entrevistadores e 
operadores do Direito que precisam se constituir em uma equipe com princípios 
filosóficos e protocolo compartilhados, para bem desempenhar sua missão: realizar a 
difícil tarefa de resguardar uma criança que relata vivências inadequadas para sua idade 
e garantir a produção de um depoimento que resgate a memória do que de fato ocorreu.

Marília Lobão – TJDFT, Psicóloga e Secretária da Secretaria Psicossocial Judiciária 

Os textos presentes nesta publicação são de excelente qualidade. O material se destaca 
porque, ao mesmo tempo em que obedece ao rigor de exposição das questões e 
dos aspectos científicos, também atende à importante dimensão da construção do 
conhecimento: a didático-pedagógica. Outro aspecto que merece destaque é que 
os textos abordam temas atuais, relevantes e, acima de tudo, imprescindíveis aos 
profissionais que atuam na proteção de crianças e adolescentes.

Simony Freitas de Melo – TJPE – Pedagoga

Contribuir como conteudista neste Guia de Capacitação foi uma imensa 
responsabilidade e alegria. A produção dos textos contou com muita dedicação 
dos autores que discutiram e alinharam ideias. Espero que este material contribua, 
efetivamente, para o desenvolvimento de boas práticas na tomada de depoimento 
especial de crianças e adolescentes no Brasil.

Vanea Visnievski – TJRS Assistente Social e Entrevistadora Forense

Ao trabalharmos com a violência sexual de crianças e adolescentes, precisamos estar 
munidos de conhecimento para, de forma verdadeiramente eficaz, realizarmos uma 
boa intervenção. Uma escuta protegida requer atenção dos profissionais que escutam 
crianças e adolescentes quanto ao seu desenvolvimento, em termos de linguagem e 
sexualidade. Demanda também compreensão de seu contexto sócio-econômico e 
cultural. Comprometimento ético na condução da entrevista, respeito a este ser em 
desenvolvimento e a adequada utilização de um protocolo de entrevista garantem uma 
intervenção com redução de dano nesta escuta. Neste sentido, o material de leitura 
apresentado neste Guia, nos traz subsídios fundamentais e imprescindíveis para a 
realização da escuta de crianças e adolescentes no contexto forense.

Marleci V. Hoffmeister – TJRS, Assistente Social Judiciário e Entrevistadora Forense
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